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RESUMO 

O processo de dessalinização usando membranas de osmose inversa, fornece água potável 

para as famílias do semiárido desde a década de 90. Atualmente, esse processo está sendo 

utilizado pelo programa federal denominado “Água Doce”. Seu programa antecessor, 

denominado “Programa Água Boa”, teve como resultado o abandono de parte dos 

sistemas pela população e pelos órgãos responsáveis. Na intenção de colaborar para que 

isto não ocorra com o programa atual, esta pesquisa apresenta proposições para a melhoria 

do desempenho das ações de dessalinização de águas salinas oriundas de poços tubulares 

perfurados em formações de rochas cristalinas. Para tanto, em face da complexidade de 

aproximação à realidade desse cenário, foram aplicados diversos instrumentos 

metodológicos sendo esses: revisões documentais e bibliográficas, pesquisa de campo em 

comunidade beneficiada pelo Programa, avaliação de risco/falhas e análise de viabilidade 

técnica e econômica de alternativas possíveis. Os resultados obtidos permitiram 

caracterizar o cenário desse estudo, explorar o modelo de gestão do Programa e de dados 

técnicos de projeto dos sistemas. Isso, consequentemente, permitiu compreender a 

complexidade envolvida na implantação e continuidade do Programa. Em seguida, pôde-

se identificar os problemas vivenciados para manter os sistemas em operação, como: 

paradas dos sistemas por falta de manutenção, falta de peças e equipamentos 

sobressalentes, falta de produtos químicos, ausência de operadores e suspensão do 

pagamento dos operadores pela prefeitura. A aplicação da Gestão de Riscos contribuiu 

para o desenvolvimento de a) Uma proposta de metodologia de riscos direcionada ao 

cenário do Programa Água Doce no estado da Bahia; b) Desenvolvimento de uma 

Estrutura Analítica de Riscos para o Programa; c) Levantamento de uma lista de 36 riscos, 

categorizados e hierarquizados de acordo com a urgência em seus tratamentos. A análise 

do primeiro monitoramento do programa na Bahia, evidenciou a ocorrência dos riscos 

levantados durante a aplicação da metodologia de Gestão de Riscos, que tiveram como 

efeito a suspensão da operação de 31% dos sistemas dos sistemas instalados.  A análise 

técnica permitiu verificar que, sendo a premissa dos programas, o fornecimento de 

10L/dia/pessoa, as vazões dos poços não são utilizadas em sua plenitude. A concentração 

de sólidos dissolvidos totais na água purificada da maioria dos sistemas, está abaixo de 

200 mg/L – qualidade superior ao especificado para água potável (1000mg/L). Acerca do 

consumo de energia elétrica de seis sistemas do município de Ipirá na Bahia, observou-

se a uma tendência média de aumento de 3,92kWh/m³ entre o projetado e o medido. Foi 

realizado estudo de alternativa de centralização de sistemas individuais em sistemas 

centralizados, que não se mostrou vantajosa. Portanto esse trabalho permitiu o 

desenvolvimento de uma lista de oportunidades para a confiabilidade no fornecimento de 

água pelo Programa, apresentada no corpo dos capítulos. 

 

Palavras-Chave: Osmose Inversa; Programa Água Doce; Gestão de Riscos; semiárido 

baiano. 
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ABSTRACT 

The desalination process using reverse osmosis membranes has provided drinking water 

for families in the semiarid region of Brazil since the 1990s. Currently, this process is 

being used by a federal program called “Água Doce”. Its predecessor, the “Água Boa” 

Program, resulted in the abandonment of part of the systems by the population and and 

responsible agency. Having in mind to collaborate towards avoiding the same outcomes 

on the current program, this research proposes to present possible ways to improve the 

performance of the actions of desalination of saline water from tubular wells drilled on 

crystalline rock formations. Therefore, in view of the complexity of approaching the 

reality of this scenario, several methodological instruments were applied, namely: 

documentary and bibliographic reviews, field research in a community benefited by the 

Program, risk / failure assessment and technical and economic feasibility analysis. The 

results obtained allowed to characterize the scenario of this study, to explore the Program 

management model and technical data of the systems design. This, consequently, allowed 

us to understand the complexity involved in the implementation and continuity of the 

Program. It was possible to identify the problems experienced to keep the systems in 

operation, such as: system outages due to lack of maintenance, lack of spare parts and 

equipment, lack of chemical products, absence of operators, and suspension of payment 

of the operators by the City Hall. The application of Risk Management contributed to the 

development of a) A proposal for a risk methodology regarding the scenario of the Água 

Doce Program in the state of Bahia; b) The development of an Analytical Risk Structure 

for the Program; c) A survey of a list of 36 risks, categorized and ranked according to the 

urgency of their treatments. The analysis of the first monitoring of the program in Bahia 

evidenced the occurrence of risks raised during the application of the Risk Management 

methodology, which had the effect of suspending the operation of 31% of the systems of 

the installed systems. The technical analysis made it possible to verify that, being the 

systems designed to supply 10L / day / person, the wells’ flow rates are not being used 

according to their full production capacity. Total dissolved solids in the purified water of 

most systems is below 200 mg / L, superior quality than specified for drinking water 

(1000 mg / L). Regarding the consumption of electricity of six systems in the municipality 

of Ipirá, in Bahia, there was an average trend of increase of 3.92kWh / m³ between the 

projected and the measured. A study of alternative centralization of individual systems in 

centralized systems was carried out, which was not shown to be advantageous. Therefore, 

this work allowed the development of a list of opportunities for reliability in the water 

supply by the Program, presented along the body of the chapters. 

Key words: Reverse Osmosis; Água Doce Program; Risk management; Semiarid region. 
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1.  INTRODUÇÃO  

Cenário de estudo 

A dessalinização é o processo de purificação de água salobra ou salina, que podem vir de 

fontes subterrâneas ou do oceano. Essa tecnologia é usada em todo o mundo para produzir 

novos suprimentos de água potável. No ano de 2019, existiam mais de 20.000 usinas de 

dessalinização (água subterrânea salobra e água do mar) em todo o mundo, com uma 

capacidade instalada equivalente a 106.7 milhões de metros cúbicos por ano (TWDB, 

2020).  

Existem duas principais tecnologias de dessalinização: a térmica e as de filtração em 

membranas. Os métodos térmicos se fundamentam no processo que emprega calor para 

evaporar a água e separá-la dos sais. O método por filtração em membranas, 

comercialmente mais aplicado, se baseia em propriedades de certos polímeros, ao 

permear um solvente - como a água - separando do soluto (por exemplo: sais, vírus e 

bactérias), usando a alta pressão para transferir o solvente através das membranas. Nos 

Estados Unidos, 72% das usinas de dessalinização empregam a tecnologia da osmose 

inversa (TWDB, 2020). A osmose inversa representa 60% da capacidade mundial 

instalada de produção de água dessalinizada. Esse fato, segundo Gude (2011), Mishra, 

(2018) e Brasil (2012), se deve às vantagens da osmose, frente as alternativas 

comercializadas atualmente, em relação aos custos, o baixo consumo de energia, a 

possibilidade de utilização de fontes de energia alternativas como eólica e solar, possuir 

unidades mais compactas e modulares, flexibilidade de expansão de capacidade, assim 

como possibilidade de acoplamento com outras tecnologias de tratamento de água.  

No Brasil, partir da década de 1990, iniciou-se a instalação de equipamentos de 

dessalinização, utilizando membranas de osmose inversa, em poços de água salobra no 

semiárido nordestino. Atualmente, esse processo está sendo empregado pelo objeto desse 

estudo, o Programa Água Doce, do Governo Federal, cujo objetivo é fornecer subsídios 

para a criação de uma política pública de acesso perene de água potável para comunidades 

difusas dessa região. O Projeto Água Doce assumiu em 2012, inicialmente: 

 

[...] a meta de aplicar a metodologia do programa na recuperação, 

implantação e gestão de 1.200 sistemas de dessalinização até 2014, com 

investimentos de cerca de 168 milhões de reais e beneficiando cerca de 



 

17 
 

480 mil pessoas (média de 400 pessoas por sistema)”. (BRASIL, 2012, 

p. 36).  

 

Com a reforma administrativa do Governo Federal em 2019, o PAD foi transferido do 

Ministério do Meio Ambiente – MMA, para o Ministério do Desenvolvimento Regional 

– MDR (BRASIL, 2020). 

O estado da Bahia recebeu o maior aporte de capital do Programa - aproximadamente R$ 

72 milhões até 2020, tendo instalado 295 sistemas que beneficiam 70 mil baianos. Um 

novo convênio que vai de 2021 a 2022, visa a implantação de mais 60 unidades de 

dessalinizadores em um total de 34 municípios, através de um investimento de mais R$ 

16,5 milhões (BAHIA, 2020; BAHIA, 2021) 

 

Justificativa 

Diversos documentos apontam para a ocorrência de significativas fragilidades na 

operação dos programas de abastecimento de água para pequenas comunidades no meio 

rural do semiárido nordestino. Dentre esses, estão os programas de dessalinização das 

águas salinas produzidas por poços que as extraem de fraturas das rochas cristalinas da 

região. O próprio Tribunal de Contas da União (TCU, 2002) identificou esse problema e 

fez demandas para que estas fossem superadas.  Na tentativa de atender a tais demandas, 

o Governo Federal reformulou suas proposições, lançando o Programa Água Doce (PAD) 

em substituição ao Programa Água Boa (PAB). Contudo, muitas das dificuldades 

identificadas no PAB permaneceram após a implantação do PAD. Esta pesquisa buscou 

refletir criticamente sobre as razões que têm provocado as falhas identificadas nesses 

programas para sugerir possíveis encaminhamentos para sua solução ou, ao menos, 

melhoria dos pontos de fragilidade do programa. O alcance desta reflexão se atém às 

ações da primeira etapa do Programa Água Doce na Bahia, finalizada em 2019 e entregou 

145 sistemas. Um olhar mais detalhado ocorre com os sistemas implantados no município 

de Uauá.  
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Objetivo  

A partir do conhecimento das razões que concorrem para limitar o sucesso dos programas 

de abastecimento de água da população rural do semiárido, esta pesquisa se propõe a 

apresentar possíveis encaminhamentos para a melhoria do desempenho das ações de 

dessalinização de águas salinas oriundas de poços tubulares perfurados em formações de 

rochas cristalinas. 

Estrutura do trabalho 

Os programas aqui estudados envolvem aspectos geográficos, administrativos, 

comportamentais, tecnológicos e culturais - tanto das instituições como das comunidades 

participantes. A aproximação com esta realidade demandou diversos instrumentos 

metodológicos. 

Para atingir seu objetivo, a pesquisa foi desenvolvida abrangendo 5 itens, mormente 

organizados nos capítulos a seguir apresentados, além da introdução. O item 2 

compreende um diagnóstico dos programas estudados e da região onde foram 

desenvolvidos. Isto foi realizado por meio de revisões bibliográficas e documentais, a fim 

de justificar sua relevância diante do cenário da região de estudo, compreender as 

características do Programa Água Doce (PAD) e a técnica de purificação aplicada.  Foi 

desenvolvida uma análise exploratória no Município de Uauá, através de entrevistas 

semiestruturadas realizadas com operadores e membros do Núcleo Gestor Local desse 

município. Procurou-se verificar como o Programa funciona no campo, bem como  

identificar os desafios para manter os sistemas em operação.  

O Item 3 compreendeu a aplicação de metodologia de análise de risco para identificar as 

falhas que ocorrem nos programas, a fim de que futuros trabalhos possam propor um 

plano para a tratativa dessas, culminando na melhoria do seu desempenho. Com isso, 

procurou-se atingir os seguintes objetivos específicos: 1) adequação da metodologia 

propiciada pelo Project Management Institute – PMI e descrita no seu guia PMBOK ® 

6º ed. (PMI, 2016), para, através dela; 2) identificar; 3) classificar e; 4) ordenar a 

prioridade no tratamento desses riscos. 

No 4º item deste trabalho, realizou-se a análise do monitoramento (etapa do programa 

que levanta informações sobre gestão e operação dos sistemas) dos sistemas do Programa 

Água Doce na Bahia. Inicialmente, buscou-se compreender os acordos firmados para a 
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sua execução, em contrato firmado entre a Secretaria de Meio Ambiente do Estado da 

Bahia e a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional da Bahia. Na sequência, 

foram compilados e avaliados os relatórios das 138 localidades monitoradas, com intuito 

de identificar os status de operação dos sistemas, riscos ocorridos, suas causas e efeitos, 

para compará-los com os riscos mapeados no item 4 e, então, propor possíveis soluções 

para a redução das falhas ocorridas. 

A análise do primeiro monitoramento do programa na Bahia, evidenciou a ocorrência dos 

riscos levantados, que tiveram como efeito a suspensão da operação de 31% dos sistemas 

instalados 

Já no 5º item, procedeu-se a avaliação dos projetos dos sistemas de osmose inversa 

implantados, procurando responder as seguintes questões de caráter técnico: 1) Qual o 

volume diário de água ofertado por pessoa; 2) Quais as vazões de extração de água das 

fontes; 3) Quais as concentrações de sais desses poços; 4) Quais as capacidades (m³/h) 

projetadas para esses dessalinizadores; 5) Quais as concentrações de sais projetadas a 

água tratada; 6) Quais membranas foram utilizadas nos projetos; 7) Quais os consumos 

de energia elétrica projetados para produção de 1m³; 8) Quais as vazões de concentrado 

projetadas; 9) Qual a concentração de sais no concentrado; E, através da medição in loco, 

buscou-se responder: quais os consumos reais desses sistemas? 

A partir das informações obtidas nas abordagens anteriores (itens 2, 3 e 4), foi 

desenvolvida uma reflexão no item 5, sobre a validade de centralizar os sistemas de 

dessalinização do Programa, utilizando a realidade do município de Uauá, no nordeste da 

Bahia. Procurou-se esclarecer quais seriam as oportunidades gerenciais, técnicas e 

econômicas geradas pela centralização de dessalinizadores no município de Uauá. Essas 

reflexões se encontram no Item 5, que foi estruturado da seguinte forma: 1) revisão da 

literatura acerca das experiências de Israel e do estado do Texas, referências mundiais em 

dessalinização por osmose inversa; 2) exposição do contexto de Uauá, 3) estudo de 

Localização; 4) realização do estudo técnico e econômico para implantação de usina de 

dessalinização centralizada em Uauá, e, por fim; 5) apresentam-se as conclusões e 

recomendações. 

Os documentos que nortearam esse estudo, assim como as entrevistas semiestruturadas, 

relatórios, lista de riscos e projetos desenvolvidos, estão expostos nos Apêndices deste 

trabalho. 
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2. DIAGNÓSTICO 

2.1. INTRODUÇÃO 

O processo de dessalinização usando membranas de osmose inversa, fornece água potável 

para as famílias do semiárido, desde a década de 90. Atualmente, esse processo está sendo 

utilizado pelo Programa Federal denominado “Água Doce”. Seu programa antecessor, 

denominado Programa Água Boa, teve como resultado o abandono de parte dos sistemas 

pela população. Na intenção de colaborar para que isto não ocorra com o programa atual, 

este capítulo apresenta, a contextualização do Programa Água Doce, por meio de revisões 

bibliográficas e documentais, a fim de justificar sua relevância diante do cenário da região 

de estudo, compreender as características do Programa em questão e a técnica de 

purificação aplicada.  Foi desenvolvida uma análise exploratória no Município de Uauá, 

através de entrevistas semiestruturadas realizadas com operadores e membros do Núcleo 

Gestor Local desse município. Procurou-se verificar como o Programa funciona no 

campo e identificar os desafios para manter os sistemas em operação.  

2.2 EMBASAMENTO TEÓRICO 

2.2.1 Semiárido baiano e águas subterrâneas  

O semiárido brasileiro está localizado na região Nordeste (Figura 1), abrangendo nove 

estados: Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 

Bahia e Minas Gerais. O semiárido, no estado da Bahia abrange 278 municípios, 

compreendendo uma área de 446.021Km², 68% do território do Estado, com uma 

população de 7.675.656 habitantes, o que equivale a 48% da sua população (BRASIL, 

2017a).    
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Figura 1 - Delimitação do Semiárido Brasileiro 

 

Fonte: BRASIL (2017b). 

 

Em termos geológicos, ocorre no semiárido baiano, dois principais tipos 

estruturais: o embasamento cristalino e as bacias sedimentares.  

 

Figura 2 - Esquema geológico do semiárido brasileiro 

 

Fonte: BRASIL (2010). 

 

O embasamento cristalino é formado por rochas maciças que não possuem poros onde a 

água possa se acumular. A ocorrência de água restringe-se às fraturas e, por isto, apresenta 

baixa capacidade de infiltração, alto escorrimento superficial e reduzida drenagem 

natural.  Em decorrência da reduzida capacidade de retenção de água no solo e da escassez 

das precipitações, seus rios têm regime temporário, com exceção do São Francisco, cuja 

nascente situa-se fora da região semiárida (FUNDAJ, 2018). 
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Como os reservatórios subterrâneos do embasamento cristalino ocorrem em fendas na 

rocha, os aquíferos são denominados de “aquíferos fissurais”, “aquíferos fraturados “ou 

“aquífero cristalino” e são caracterizados por ocorrerem de forma descontínua. A Figura 

2 ilustra a formação geológica do semiárido (IRPAA, 2015; BRASIL, 2010). 

Em qualquer tipo de aquífero, a qualidade da água subterrânea é influenciada pela 

interação com a rocha onde o aquífero está localizado, assim como pelo tempo decorrido 

entre a entrada (recarga) e a saída (descarga ou evaporação) do sistema (FILHO, 2006). 

Quanto à água subterrânea reservada em aquíferos de cristalino, via de regra, a qualidade 

dessas águas é caracterizada por altas concentrações de sais com valores de Sólidos Totais 

Dissolvidos (STD) superiores a 1000 ppm (BRASIL, 2010).  

Segundo a Resolução 357/2005 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), 

considera-se água doce aquela com menos de 500 mg.l-1 de sais, isto é, inferior a 500 ppm 

(partes por milhão), enquanto a água salobra é a que tem entre 500 e 30.000 ppm, ao passo 

que a água salina é aquela com mais de 30.000 ppm de sais (BRASIL, 1986). 

Como essa concentração é um indicador de potabilidade, as águas com valor superior a 

500ppm (mg/L) e abaixo de 1000ppm (mg/L) são consideradas salobras pela resolução 

do CONAMA, mas próprias para o consumo humano com base no Anexo XX da Portaria 

Consolidada do Ministério da Saúde (BRASIL, 2018).  

A qualidade química da água é avaliada de acordo com as concentrações (em mg/L) 

relativa dos íons principais (Ca+2, Mg+2, Na+, K+, CO3
-, HCO3

-, SO4
-2, Cl-) e secundários 

(Fe+2, NO3
-). Diversos estudos foram feitos pelo Ministério do Meio Ambiente através de 

análises de poços da região semiárida (OLIVEIRA, 2007). 

A Figura 3 apresenta informações sobre a físico-química da água subterrânea de 3 

municípios baianos localizados no semiárido, com poços perfurados em aquífero fissural 

do cristalino (BRASIL, 2018): 



 

23 
 

Figura 3 -  Informações físico-químicas dos diagnósticos de 3 municípios baianos 

 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Regional (BRASIL, 2018). 

 

Através da análise da figura acima, pode-se verificar as amplitudes de STD em Campo 

Alegre de Lourdes (790 a 3.652 mg/L), Ipirá (2430 a 15.610 mg/L) e Monte Santo (3.088 

a 11.215 mg/L), todas as águas classificadas como salobras.  

Portanto, pelo exposto, a região de estudo além de apresentar baixos índices 

pluviométricos (<800 mm/ano) em comparação com a faixa litorânea da Bahia com 
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precipitação acumulada maior que 1600 mm/ano, possui mais de 70 % de suas águas 

subterrâneas nas fissuras entre o embasamento cristalino. Esses dois fatores somados 

enriquecem a água com sais levando-as às classificações de salobra à salina, em alguns 

pontos. E, para que a população dessa região possa ter essa água disponível para consumo 

humano, é necessário tratamento de dessalinização para sua potabilização (BRASIL, 

2012).  

2.2.2 Dessalinização por osmose inversa 

Existem dois métodos principais de dessalinização: os térmicos e os por membranas. Os 

métodos térmicos ocorrem através ebulição e evaporação da água que, ao condensar-se, 

está dessalinizada. O processo térmico comumente usado é a destilação. A tecnologia de 

dessalinização por osmose inversa se baseia em uma propriedade de certos polímeros, por 

permear a água e reter sólido solúveis através de uma aplicação de pressão, a fim de 

superar a pressão osmótica do lado da alimentação (WBG, 2019; AYOUB e MALAEB, 

2011). O esquema de uma membrana desta tecnologia é exposto na Figura 4. 

 

Figura 4 - Módulo de membranas de osmose inversa 

 

Fonte: Cavalcante (2018); Lenntech (2017). 

 

As variáveis que definem os dados de um projeto e as variáveis de operação de um 

equipamento de osmose inversa são: o tipo de membrana de osmose inversa; o grau de 

sólidos dissolvidos; tipo de íons, micro-organismos e substâncias orgânicas que estão 

presentes na água a ser tratada, (AYOUB e MALAEB, 2011) 
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A utilização dessas membranas evita a passagem de coloides; remove todos os sedimentos 

finos, turbidez, bactérias e vírus, bem como organismos resistentes ao cloro, como 

Cryptosporidium e Giardia, e contribuem para eliminação de patógenos e 

consequentemente para a potabilização de água para consumo humano (AYOUB e 

MALAEB, 2011) 

Umas das desvantagens da osmose inversa ocorre quando a condição do processo não é 

controlada e, assim, se tornar favorável à formação de incrustações e biofilmes que podem 

entupir as membranas. As incrustações se formam quando os sais se tornam insolúveis 

sob a forma de minúsculos cristais inorgânicos que se depositam sobre a superfície das 

membranas, obstruindo seus poros. Os cristais mais comuns são dos sais de carbonato de 

cálcio, sulfato de cálcio, óxidos de metais e sílica. Biofilmes podem ser desenvolvidos 

devido à presença de compostos orgânicos ou biológicos na água a ser dessalinizada. Para 

que eles não evoluam, de forma a prejudicar o fornecimento de água, é necessária a 

realização de uma manutenção das membranas, denominada de lavagem química. Para 

isto, é necessário entender a natureza da incrustação (análise físico-química e 

bacteriológica) que deve ser determinada antes da limpeza. O procedimento de 

desinfecção e limpeza de incrustações são realizados com procedimentos específicos 

como preparo da solução e desvios de fluxo da água (Moura et al., 2008). 

Assim, para que o tempo de vida útil dos sistemas de osmose inversa esteja de acordo 

com o projetado, a operação deve ser feita por operadores devidamente capacitados, 

seguindo parâmetros rigorosos, e deve ocorrer manutenções preventivas nos 

equipamentos. A periodicidade de manutenção está diretamente ligada à qualidade da 

água de entrada, ao volume de água produzido e à realização dos procedimentos de 

manutenção preventiva (GEHAKA, 2012; BRASIL, 2012). 

Diversos itens necessitam de manutenção preventiva, como os filtros e membranas, 

bombas de alta e baixa pressão, tubulações, pré-filtros, bomba dosadora. Cada um desses 

itens, possui uma manutenção especializada, para que não ocorra a parada do 

equipamento. Esse fato, exige que a pessoa que realiza a manutenção dos itens do 

equipamento de osmose inversa seja treinada e que tenha expertise na sua realização 

(BRASIL, 2012). 

Para aumentar a vida útil das membranas, é necessária a realização de um pré-tratamento 

da água antes da passagem desta pelas membranas de osmose inversa. Esse pré-
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tratamento pode considerar a adição de produtos químicos para evitar incrustações e 

filtros. Também é recomendado um pós-tratamento, que é geralmente utilizado em 

processos de fornecimento de água às populações humanas. Ela considera adição de 

produtos químicos para alcançar os valores de parâmetros de potabilidade definidas por 

órgãos competentes de cada país (CAVALCANTE 2018a).  

2.2.3 Motivos para a seleção da osmose inversa para o Programa Água Doce 

Na década de 1960, em várias partes do mundo, a dessalinização emergiu como um dos 

meios mais importantes de tratar a água salina para levá-la a padrões aceitáveis de 

qualidade da água para diversos usos e, também, nos setores industriais (MISHRA, 2018). 

Da capacidade mundial instalada, o uso para abastecimento humano representa 63%, 

seguido de aplicações para as indústrias de 25,8%, comprometendo, assim, a maior parte 

da capacidade instalada, e seguidas dos setores de energia, irrigação e turismo (GLEICK 

e COOOLEY, 2009). 

Este fato se deve às vantagens da osmose, frente às outras alternativas comercializadas 

atualmente em relação aos custos, ao baixo consumo de energia, à possibilidade de 

utilização de fontes de energia alternativas como eólica e solar, ao possuir unidades mais 

compactas e modulares, à flexibilidade de expansão de capacidade e, também, a 

possibilidade de acoplamento com outras tecnologias de tratamento de água. A principal 

desvantagem da osmose inversa é a necessidade de pré-tratamento de água bruta (GUDE, 

2011; MISHRA, 2018; MMA, 2012). 

2.2.4 Programa Água Boa – PAB 

O Programa Água Boa (PAB), foi desenvolvido pela Secretaria de Recursos Hídricos do 

Ministério do Meio Ambiente, a partir de 1997, devido à constatação de alto teor de sais 

em águas subterrâneas da região semiárida, somado à existência de um expressivo número 

de poços que forneciam águas salobras.  Ainda, segundo relatório do Tribunal de Contas 

da União (TC014.990/200-9, 2001), justificava-se que os investimentos realizados na 

construção desses poços, poderiam ser recuperados através da instalação de 

dessalinizadores que tratariam a água salobra a colocando no patamar de potabilidade 

(BRASIL, 2001).  

O PAB tinha como objetivo “Contribuir para o atendimento difuso da demanda, 

transformando águas de qualidade imprópria para uso em água potável, melhorando, 
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assim, as condições de saúde pública das comunidades” (BRASIL, 2001, P.24). Mesmo 

não tendo descrito em seu objetivo, a implantação de sistemas de dessalinização era o que 

caracterizava o Programa Água Boa (BRASIL, 2001). 

O Programa Água Boa não nasceu de forma estruturada, contendo justificativas 

explícitas, objetivos expressos, metas estabelecidas etc. e se tornou escopo do MMA, a 

partir de 2000, no Programa Águas do Brasil, através da Ação “Projetos para 

Minimização dos Impactos da Seca” (BRASIL, 2001, p.6). 

Em auditoria realizada pelo TCU durante o ano 2000, foram levantados e estudados dois 

problemas que a nortearam: Problema 1 - As ações governamentais para implantação dos 

dessalinizadores estão adequadamente estruturadas? Problema 2 - As ações beneficiam 

grupos que têm maior necessidade de água? As principais conclusões da auditoria 

ressaltam as manutenções dos sistemas de osmose inversa como “[...] ponto-chave para o 

bom funcionamento do Programa” (BRASIL, 2001, p.3). Neste Programa, as 

manutenções, seriam de responsabilidade dos convenentes, uma vez que o volume de 

manutenção reduziria o preço dessas frente à manutenção realizada por município. 

Contudo, não se verificou a existência de um planejamento de manutenções desses 

sistemas (BRASIL, 2001). 

A ausência de indicadores de desempenho para monitorar o programa e avaliar seus 

resultados, fez com que os auditores concluíssem que não havia sequer um 

monitoramento para verificar a continuidade na operação dos equipamentos instalados e 

gerar dados para manutenção dos mesmos (BRASIL, 2001). 

Outros pontos frágeis foram identificados no PAB, tais como: a redução considerável do 

uso dos dessalinizadores durante períodos de chuva, pois os usuários do programa 

preferiram por consumir a água disponível mais próxima às suas casas; o potencial 

impacto na saúde devido à falta de higiene dos consumidores da água dessalinizada 

durante o manuseio da água antes de ser consumida; e a baixa performance relacionada à 

desigualdade intermunicipal ou regional. Quanto à esta última limitação, não se verificava 

ocorrer: a demanda potencial por dessalinizadores; metas do programa; e critérios 

técnicos para a priorização das comunidades; a baixa divulgação do programa; a falta de 

uma coordenação única na esfera federal; e a falta de destinação adequada do concentrado 

salino com alto teor de sais. 
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Em suma, esse relatório expõe as lacunas que existiram em relação às divisões de deveres 

e obrigações de cada instância envolvida nesse Programa que levaram às duplicações de 

ações e/ou a falta delas. Assim, como resultado, diversos dessalinizadores saíram de 

operação, por falta de manutenção e de um modelo de gestão adequado à continuidade do 

Programa (BRASIL, 2001; BRASIL, 2010). 

As principais propostas do TCU para solucionar os problemas anteriormente expostos 

eram: 

1) À Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente (ou 

substituto): 

● Exigir que os municípios façam levantamentos da incidência - antes e depois 

da instalação do dessalinizador - de doenças de veiculação hídrica; 

● Adotar indicadores; 

● Disseminar as tecnologias de aproveitamento do rejeito; 

● Estabelecer metas com base em dados compilados sobre déficit hídrico, 

poços perfurados e instalados na Região Nordeste, especificando área de 

atendimento prioritário; 

● Estabelecer critérios técnicos para priorizar a instalação de dessalinizadores, 

considerando, no mínimo, os seguintes aspectos, além dos pré-requisitos já 

existentes. 

Ao total, foram emitidas 12 recomendações ao MMA e a SRH desse Ministério, até então 

entendidas como responsáveis pelo Programa Água Boa. Para verificar a execução dessas 

recomendações, o TCU realizou monitoramentos em dois anos seguidos, 2001 e 2002. 

No primeiro ano, verificou-se a baixa execução das ações: apenas 8,3% foram executadas 

e 25% se encontravam em andamento. Assim, a equipe designada para monitorar a 

execução das recomendações, buscou informações que justificassem seus resultados. 

Desse modo, identificou-se a transferência do PAB do MMA para o Ministério da 

Integração (MI), na mudança do governo federal em 2003. Esse fato levou às 

inconsistências gerenciais relativas a essa mudança, que desenvolveu baixa taxa de 

execução do Programa. Em vistas desses fatos, o MI justificou a impossibilidade de 

execução das recomendações do TCU devido “[...] à falta de horizonte definidos quanto 

aos rumos do projeto” (BRASIL, 2002, p.17). Assim, sem a previsão da continuidade do 

Programa pelo MI, as execuções das recomendações foram redirecionadas para o MI e o 

monitoramento dessas, transferido para meados do próximo exercício, para possibilitar o 
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desenvolvimento de um plano de ação (BRASIL, 2002). Contudo, o Programa foi 

descontinuado e posteriormente substituído pelo Programa Água Doce. 

2.2.5 Programa Água Doce - PAD  

Conforme anteriormente citado, a partir da década de 1990, iniciou-se a instalação de 

equipamentos de dessalinização, utilizando membranas de osmose inversa, em poços de 

água salobra no semiárido brasileiro. Contudo, os sistemas instalados não possuíam 

devidos cuidados técnicos, sociais e ambientais, como pôde ser observado na auditoria 

do TCU, em 2001. Esse fato fez com que os equipamentos deixassem de operar em pouco 

tempo (BRASIL, 2020, BRASIL 2001). Dessa forma, o Programa Água Doce foi 

desenvolvido pelo governo federal, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) em parceria com diversas instituições federais, estaduais, municipais e sociedade 

civil. Ele teve como objetivo constituir uma política pública perene de acesso à água 

potável (BRASIL, 2012). Foi lançado em 2003, com intuito de desenvolver projetos 

pilotos “A partir de 2010 o projeto Água Doce ganhou escala e se tornou programa, sendo 

inserido no Programa Água Para Todos, no âmbito do Plano Brasil Sem Miséria do 

Governo Federal” (BRASIL, 2012).   

O Projeto Água Doce assumiu, em 2012: 

“[...] a meta de aplicar a metodologia do programa na recuperação, 

implantação e gestão de 1.200 sistemas de dessalinização até 2014, com 

investimentos de cerca de 168 milhões de reais e beneficiando cerca de 

480 mil pessoas (média de 400 pessoas por sistema)” (MMA, 2012, p. 

36). 

 

E, em 2018, segundo informações do Ministério do Meio Ambiente, foram realizados 

3.167 diagnósticos em comunidades. Foram implantados ou recuperados nos estados um 

total de 639 sistemas. Em 2020, a meta nacional é o financiamento, implantação e 

monitoramento de 1.200 sistemas de dessalinização, com investimentos aproximados de 

R$ 250 milhões (BRASIL, 2020).  

Esse Programa tem como diferenciais um modelo de gestão compartilhada dos sistemas, 

que considera a participação efetiva das comunidades e demais órgãos do Governo, bem 

como a destinação adequada do concentrado salino - efluente do processo de 

dessalinização por osmose inversa (SAIA, 2018). Com a reforma administrativa do 
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Governo Federal de 2019, o PAD foi transferido do Ministério do Meio Ambiente - MMA 

para o Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR (BRASIL, 2020). 

2.2.6 O Programa Água Doce na Bahia 

Na Bahia, a ações do Programa Água Doce (PAD) foram iniciadas em 2005 e ele teve 

convênio firmado (SICONV 769428/2012) por meio da Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente (SEMA), sendo executado pela Companhia de Engenharia e Recursos Hídricos 

da Bahia (CERB) e monitorado pela Companhia Regional de Desenvolvimento e Ação 

Regional (CAR). 

O estado da Bahia recebeu o maior aporte do capital do Programa - aproximadamente R$ 

72 milhões, até 2020 - instalando 295 sistemas, que beneficiam 70 mil baianos. Só na 

primeira fase, foram implantados 145 sistemas de dessalinização em 25 municípios. A 

segunda etapa, que está em fase final, prevê 150 novos sistemas em 49 municípios do 

interior (BAHIA, 2020). O novo convênio que vai de 2021 a 2022, visa a implantação de 

mais 60 dessalinizadores em 34 municípios, através de um investimento adicional de R$ 

16,5 milhões (BAHIA, 2021). 

2.2.7 Modelo De Gestão - Programa Água Doce 

De acordo com o Documento Base do Programa Água Doce, um dos maiores desafios do 

Programa é contribuir com a criação de estruturas permanentes de gestão dos sistemas de 

dessalinização nos níveis estadual, municipal e comunitário, para que seja viável a 

operação dos dessalinizadores em médio e longo prazo (BRASIL, 2012, p. 105). 

O modelo de gestão empregado pelo PAD é composto por órgãos da esfera federal, 

estadual, municipal e sociedade civil organizada, arranjados em Núcleos de Gestão: 

Núcleo Nacional, Estadual e Local. Esse modelo está alinhado aos objetivos do Programa 

como o de “[...] definir metodologia de trabalho que garanta permanente articulação das 

instituições, bem como a responsabilidade de cada uma destas no desenvolvimento e com 

consolidação do Programa” (BRASIL, 2010, p. 86). Desta forma, foi desenvolvido um 

modelo de gestão contemplando Planos de Trabalho que possuem três fases que integram 

os componentes do Programa: 1ª fase (Diagnóstico); 2ª fase (Implantação/Recuperação 

dos Sistemas de Dessalinização); 3ª fase (Monitoramento). A execução do Programa 

Água Doce está estruturada nos componentes técnicos de Mobilização Social, 
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Sustentabilidade Ambiental, Sistemas de Dessalinização e Sistemas Produtivos 

(BRASIL, 2012; SAIA, 2018). 

Após o período médio de três anos de gestão pelos órgãos responsáveis, é previsto no 

Documento Base que os sistemas de dessalinização, as unidades demonstrativas e as 

unidades produtivas sejam repassadas às localidades devidamente habilitadas e 

organizadas para dar continuidade ao Programa (BRASIL,2012, p.52). 

2.2.8 Núcleos de gestão  

O Núcleo Nacional, é a instância máxima de direção e orientação das ações do Programa, 

e possui caráter deliberativo. É composto por um grupo executivo de técnicos-

administrativos encarregado pela execução de responsabilidade de uma coordenação 

nacional, composta pelo coordenador nacional e equipe de apoio. Tendo como sede a 

Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano (SRHU) do Ministério do Meio 

Ambiente em Brasília (BRASIL, 2012).  

Nos estados, a instância máxima para a tomada de decisão é o Núcleo de Gestão Estadual. 

Este é responsável por deliberações em órgãos encarregados em gerir as ações em cada 

município. É coordenado pelo órgão de recursos hídricos estadual ou outra entidade afim, 

a critério do Governo Estadual (BRASIL, 2012). 

O Núcleo Local de Gestão é constituído pelas comunidades beneficiadas pelo Programa, 

que tem como objetivo realizar a orientação para a sustentabilidade ambiental, técnica e 

social do Programa (BRASIL, 2012). Esse Núcleo é desenvolvido a partir da mobilização 

da população atendida, e sua ação se dá a partir dos Acordos de Gestão assinados, ao final 

das obras de implementação. Esse acordo tem como objetivo definir direitos e deveres 

dos grupos e órgão públicos que o assinam, facilitando a cooperação, a participação 

social, e incentivando a gestão compartilhada dos sistemas pela comunidade e poderes 

local, municipal, estadual e federal. Dessa maneira, Acordos de Gestão são assinados, ao 

final das obras de implantação, entre os que se responsabilizam pelo Programa naquela 

comunidade. Esses acordos têm o objetivo de promover a gestão local do Programa; 

definir direitos e deveres dos grupos e órgão públicos que o assinam; os detalhes de 

funcionamento do sistema, como a quantidade de água a ser distribuída por família, dias 

e horários de distribuição da água; o valor da taxa do fundo de reserva a ser pago pelas 

famílias; nomes dos integrantes do grupo gestor; operadores etc. (SAIA, 2018). 
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2.2.9 Fases de execução/implantação 

Essa é uma das etapas mais complexas do Programa, uma vez que múltiplas instituições 

devem se comunicar e integrar as ações dos seus diversos componentes. À vista disso, a 

coordenação tenta mitigar esse risco através de reuniões e encontros para reciclagem e 

formação, para que a estratégia de implantação seja seguida. Assim, após todo o processo 

de planejamento do Programa Água Doce, para a execução foram definidas fases a serem 

realizadas. São elas: Fase diagnóstico, fase de implantação e fase de execução dos 

componentes técnicos (BRASIL, 2012). 

A fase de diagnóstico é utilizada para identificação das comunidades, que serão atendidas 

por meio de critérios técnicos. Os critérios técnicos socioambientais estão descritos no 

Resumo Executivo - Planos Estaduais do Programa Água Doce. O índice de criticidade 

foi desenvolvido pela Coordenação Nacional do PAD, e foi baseado nos seguintes 

indicadores: Índices Pluviométricos, IDH Municipal, Índice de Mortalidade Infantil, 

Índice de Condição de Acesso à Água no Semiárido – ICVS desenvolvido pelo MMA e 

dos valores de Intensidade de Pobreza, segundo o IBGE (2000). Na Bahia, a coordenação 

do PAD-BA inseriu mais três indicadores: áreas afetadas e susceptíveis a desertificação 

(AAPD e ASD) e índice de qualidade natural das águas subterrâneas (IQNA).  A adição 

desses indicadores na análise permite que a situação das comunidades em relação à 

disponibilidade, ao acesso e à qualidade sejam contabilizados - enriquecendo o índice 

para priorização das comunidades (BRASIL, 2010). 

Na fase de implantação – através dos dados obtidos na fase de diagnóstico, das 

comunidades aceitas no Programa – são realizados os dimensionamentos, instalação, 

comissionamento e assinatura do acordo de gestão. Caso não seja necessária a instalação 

de um sistema de dessalinização novo, o pré-existente na comunidade é recuperado. Para 

isso, são realizadas visitas técnicas e análise dos dados da fase diagnóstica. Os reparos 

são definidos, executados com acompanhamento e, então, é assinado o acordo de gestão. 

A Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia - CERB é a responsável 

pelo projeto e instalação de unidades de dessalinização com chafariz do PAD na Bahia 

(BRASIL, 2012, p. 169; BRASIL, 2010, p. 90). 

2.2.10 Monitoramento 

Nesse item, é indicado quem é o responsável pela manutenção preventiva, corretiva e pela 

garantia da qualidade das águas do poço, bem como da água distribuída à comunidade. A 
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garantia é estabelecida através do monitoramento do acordo de gestão, sistema de 

dessalinização e, quando houver, sistemas produtivos. Esse é o item mais crítico de todo 

o programa, pois a sua deficiência culminou na descontinuidade do programa antecessor 

ao Programa Água Doce, uma vez que, por falta de cuidados técnicos, sociais e 

ambientais, muitos dos dessalinizadores foram abandonados pelas comunidades onde 

tinham sidos implantados. Esse fato é evidenciado no Documento Base do PAD, na 

auditoria do TCU realizada em 2001 e em documentos eletrônicos do Ministério do 

Desenvolvimento Regional (BRASIL, 2001; BRASIL, 2012; BRASIL, 2020)  

Cada município, junto com o grupo gestor (Associações Comunitárias dos Usuários de 

cada Sistema de Dessalinização) assume responsabilidade da permanência de operação 

dos sistemas, através do pagamento das fichas que dão acesso a uma quantidade de água 

definida (BRASIL, 2010, p. 93). Contudo, o custo relativamente alto para as comunidades 

e a falta de entendimento para diagnóstico técnico são fatores de ausência ou inadequação 

dessas manutenções (MMA, 2010, p. 110). 

No ano de 2018, o grupo de gestão estadual do Programa Água Doce da Bahia investiu 

R$ 7.000.000 em um contrato, com duração de 2 anos, firmado com a empresa pública 

denominada Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - CAR, para realizar a 

manutenção e monitoramento dos 250 sistemas do Programa na Bahia. Após esse período, 

os sistemas serão definitivamente entregues à responsabilidade da comunidade. Contudo, 

a análise dos relatórios do primeiro trimestre de monitoramento, realizado pela SEMA, 

demonstrou que aproximadamente 31% dos sistemas estavam parados, por falta de 

manutenção ou energia (Erro! Fonte de referência não encontrada.). Vale ressaltar que o 

período médio entre instalação e execução do monitoramento não ultrapassava 4 anos, 

uma vez que os sistemas começaram a ser instalados em 2014. 

2.2.11 Componentes técnicos 

 O programa é constituído pelos seguintes componentes: de Mobilização Social, sistemas 

de gestão, sustentabilidade ambiental, sistemas de dessalinização e sistemas produtivos. 

O componente de Mobilização Social tem como objetivo apoiar a comunidade no 

desenvolvimento de soluções cooperativas para a gestão e formação de operadores dos 

sistemas dessalinizadores. É realizada através de três ações: a) Diagnóstico social; b) 

Desenvolvimento da estrutura de gestão local e; c) Monitoramento dessa gestão. Define 
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que uma de suas diretrizes é não oferecer “modelos prontos” e impor regras para gerir 

conflitos e direcionar modos de acesso e uso da água, pautando-se assim as atividades 

dos técnicos desse componente na intenção de ajudar a comunidade a construir suas 

soluções (BRASIL, 2012, p. 122). 

Para a construção dos sistemas de gestão, são definidos os usuários, a aprovação dos 

acordos de acesso e uso da água, a definição de responsabilidades, os direitos e deveres 

dos envolvidos na gestão, a legitimação dos acordos construídos na comunidade e a 

definição de estratégias de monitoramento (BRASIL, 2012, p. 126). 

O componente de sustentabilidade ambiental é responsável pela execução de cursos, com 

distribuição de cartilha sobre a higienização de sistema e a dessalinização, reservatórios, 

distribuição e recipientes nos quais a comunidade coleta e carrega a água. O componente 

também é responsável pela realização de palestras e oficinas de conscientização do acesso 

e uso da água. Por esse componente, define-se que deve haver o monitoramento da 

qualidade da água através de avaliação visual e laboratorial (BRASIL, 2012). 

No componente de Sistemas de Dessalinização, são definidos os projetos dos 

dessalinizadores e componentes hidráulicos e elétricos. Implantação, definições 

operacionais e treinamento de operadores e monitoramento. Todas as especificações, a 

partir da definição da quantidade e qualidade das membranas, estão definidas no 

Documento Base do Programa (BRASIL, 2012). 

No Componente de Sistemas Produtivo, define-se as responsabilidades pela execução 

desses sistemas, em que é aproveitado o efluente resultante do processo de dessalinização. 

Este efluente poderia ser aproveitado para produção de tilápias e irrigação de cultivares 

adaptados à salinidade da água e para consumo de animais da região. Esse sistema foi 

desenvolvido pela Embrapa, podendo ser implantado nas comunidades que possuem 

poços com vazões superiores a 5.000 litros/hora e solos com profundidade superior a 

1,00m (BRASIL, 2018). Das 3 unidades planejadas para serem instaladas durante a 

primeira etapa do Programa na Bahia, apenas uma foi instalada, na cidade de Ipirá na 

comunidade de Cachoeirinha, mas devido a falhas de cunho gerencial da associação, ela 

foi abandonada. A reativação desta unidade foi contemplada no Plano Estadual do PAD 

na Bahia (BRASIL, 2010, p. 114). 
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2.3 PESQUISA DE CAMPO 

Para melhor compreender o funcionamento do programa foi desenvolvida uma pesquisa 

de campo no Município de Uauá, através de entrevistas com os operadores e membros do 

Núcleo Gestor Local. 

A população de Uauá, em 2015, era de aproximadamente 29.294 pessoas, tendo uma 

densidade demográfica de 8 hab./km². Apenas 7,3% possuíam um emprego formal e 

53,8% da população recebe até meio salário-mínimo por mês. O IDH do município era 

0,605. A economia é movida pela subsistência com maior representatividade na 

caprinovinocultura, sendo esta ação responsável por 1/3 do PIB do município. O 

município de Uauá está situado na mesorregião do nordeste baiano, como pode ser 

observado na Figura 5 (IBGE, 2015) a uma distância de aproximadamente 110 km do rio 

São Francisco. 

Figura 5 - Localização do município de Uauá 

Fonte: GENTILEA (2016). 

A Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia (SEMA/BA) entregou oficialmente, 

em 28 de abril de 2017, 18 sistemas de dessalinização, beneficiando 18 diferentes 

comunidades de Uauá, que possuem cerca de 1.970 famílias. O investimento para a 

execução do Programa nesse município, até a data de entrega, foi de R$ 2 milhões 

(BAHIA, 2017) sendo um dos municípios com maior quantidade de sistemas. Isso 

implicou na necessidade de treinamento de um mínimo de 18 operadores e o 

desenvolvimento de 18 Núcleos de Gestão Local. Enquanto a população rural do 

município teve aumento de acesso a uma água de boa qualidade, ela passou a ter o desafio 
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de manter todos esses dessalinizadores em operação. No município existem ainda mais 5 

sistemas implantados anteriormente ao programa, perfazendo 23 instalações de 

dessalinização. 

2.3.2 Coleta de dados 

O universo do estudo se limitou aos 18 sistemas instalados no Município de Uauá pelo 

PAD. As premissas utilizadas para a definição da amostra foram: a disponibilidade para 

participar de uma reunião presencial na sede do município e ser membro das comunidades 

do PAD. 

Os dados foram coletados durante uma reunião realizada em 15 de janeiro de 2018, na 

cidade de Uauá.  Estiveram presentes 14 representantes das comunidades contempladas 

com o Programa Água Doce e 2 representantes de comunidades com dessalinizador de 

outro Programa do Ministério da Integração.  

Além dos 16 representantes das comunidades, também foi entrevistado o Coordenador de 

Recursos Hídricos da Prefeitura de Uauá. A Figura 6 apresenta uma fotografia da reunião, 

ocorrida em Uauá, para a coleta dos dados.  

Figura 6 - Fotografia da reunião realizada em Uauá/Bahia 

 

Fonte: Acervo autores (2018). 
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2.3.2 Tratamento de dados 

Das 16 entrevistas realizadas, 2 foram descartadas por não fazer parte do escopo desse 

estudo, pois não eram do PAD. 

 As respostas foram compiladas por área analisada: Operação e manutenção; oferta e 

custos da água dessalinizada e propostas para melhorias no Programa. 

2.3.3 Resultado e discussão 

Entrevista com o coordenador do município 

Data: 15 de janeiro de 2018  

Atividade do gestor municipal:  Coordenador de Recursos Hídricos da Prefeitura de 

Uauá, responsável pela operação dos sistemas de dessalinização (tanto do Programa Água 

Doce quanto de outros programas). 

Gestão dos sistemas:  a gestão dos dessalinizadores fica sob responsabilidade do Grupo 

Gestor. Contudo, a Prefeitura busca contratar pessoas dessas comunidades para operar os 

sistemas. Outra informação disponibilizada por ele, é que o poder municipal paga uma 

equipe para realizar as manutenções dos sistemas, da energia elétrica consumida e das 

peças de reposição. Ele considera que isto representa um alto custo para a prefeitura.  

Dificuldades encontradas: A maior dificuldade que enfrenta é a de encontrar 

fornecedores e adquirir as peças de reposição, já que a maior parte delas tem que ser 

adquirida em Feira de Santana, que fica a uma distância de 315 km de Uauá.  

Sobre a qualidade da água dessalinizada: Em relação à garantia da qualidade da água 

dessalinizada, o coordenador disse que desde a entrega dos sistemas, não tinham sido 

realizadas análises químicas e bacteriológicas. 

Conclusão: Percebe-se o esforço que essa prefeitura tem feito para apoiar as 

comunidades em manter os sistemas operando, e que as dificuldades relatadas são 

potenciais causas das suspensões da operação dos sistemas. 

 

Entrevistas com os membros das comunidades 

Data: 15 de janeiro de 2018  
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Os questionários aplicados nesta pesquisa encontram-se no APÊNDICE II – 

QUESTIONÁRIO APLICADO NA PESQUISA. 

 

● Sobre operação e manutenção 

Formação dos operadores: Da análise dos questionários aplicados durante as entrevistas 

com os operadores, observa-se que 12 operadores dos 14 dessalinizadores do PAD 

fizeram um curso de formação de 8 horas de duração. Eles responderam que foram 

treinados para operar e realizar a manutenção simples e básica do sistema, mas que a 

manutenção é de responsabilidade da Prefeitura de Uauá.  

Dificuldades: Dos entrevistados, 38% informaram que a maior dificuldade está em 

identificar o problema, já outros 38% expõem que a maior dificuldade é encontrar as 

peças para reposição, o restante 24% não souberam responder ou não opinaram.   

Além dessas dificuldades, os operadores expuseram que há apenas um operador por 

dessalinizador e que isso dificulta a operação do sistema quando um adoece ou precisa se 

afastar. Eles identificam o desinteresse das pessoas da comunidade com o trabalho e com 

a responsabilidade de operar o sistema.  

Outra informação dada é que, atualmente a Prefeitura de Uauá vem passando por 

dificuldades e há quatro meses não consegue efetuar o pagamento desses operadores 

contratados. Como consequência, alguns operadores abandonaram o serviço. 

Conclusão: Evidencia-se que, de fato, é a Prefeitura a responsável pela manutenção e 

operação dos sistemas, fato, este, que indica a dificuldade da comunidade se tornar 

independente da prefeitura, conforme o objetivo do Programa Água Doce.  

 

● Oferta e custos da água purificada 

Das entrevistas, verifica-se que não há uma regra definida pelas comunidades para a 

quantidade de água consumida e nem para cobrança pelo seu uso. Ocorre que nos 

povoados de Caldeirão do Almeida, Crentes e Testa Branca, a água é distribuída através 

de tubulações para as residências, e o limite se dá pelo tempo de operação do sistema no 
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dia. Em outros povoados, como Riacho das Pedras e Lagoa do Pires, a quantidade de água 

limite diária por família não é definida. Já os povoados que possuem limites diários de 

consumo por família são: Sítio dos Loiolas (20L), Alagoinhas do Rodrigues (100L), Praça 

dos Menezes (60L), São Paulinho (80L), Lagoa da Pedra (40L), Salgado (60L), Pedra 

Grande (60L) e Arraial (60L).  

A falta de controle na distribuição da água dessalinizada, pode gerar desperdícios de água, 

dificultar a previsão das manutenções preventivas e consequentemente da cadeia de 

suprimentos para manter esses sistemas em operação. 

Nos povoados que cobram pela água para criar um fundo de reserva, a ficha que dá direito 

a 20L de água dessalinizada tem o custo de R$0,25 a unidade. Esses povoados são: 

Salgado, Pedra Grande, Arraial e Riacho das Pedras e representam apenas 25% dos 

sistemas analisados. Esse custo representa R$12,5/m³. Esse custo é muito mais caro que 

os praticados em 2020 pela Embasa (Tabela 1), contudo, não se consegue gerar caixa para 

a operação e manutenção dos sistemas, portanto, continuando dependentes do Governo 

Municipal. 

 

Tabela 1 - Tarifas de 2020 da Embasa para ligações medidas 

FAIXAS DE 

CONSUMO 

RESIDENCIAL 

SOCIAL 

RESIDENCIAL 

INTERMEDIÁRIA 

RESIDENCIAL/ 

NORMAL/VERANEIO 

FILANTRÓPICA 

Até 6 m³ R$ 13,40 p/ mês R$ 26,40 p/mês R$ 29,90 p/mês R$ 13,40 p/mês 

7 a 10 m³ R$ 0,83 p/ m³ R$ 1,07 p/ m³ R$ 1,18 p/ m³ R$ 0,83 p/ m³ 

Fonte: Embasa (2020). 

 

● Sugestões de melhoria 

Durante a aplicação dos questionários foi solicitada aos entrevistados a proposição de 

oportunidades de melhoria para o Programa. As respostas foram as seguintes: 

(1) Análise da água: Desde que entraram em operação não houve análise da 

água e as famílias estão reclamando que a água está salobra. Além de não se ter a 

avaliação periódica da água tratada o que é um risco para as famílias que as 

consomem. 

(2) Encanamento da água até as casas: a sugestão é que a água seja encanada 

para as famílias, pois elas não vão buscar a água por achar o sistema distante. 
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(3) Estoque de motores, membranas e produtos químicos: para que o sistema 

não fique parado aguardando a compra desses itens.  

(4) Aumento da capacidade do tanque de concentrado: os operadores 

informam que o tanque de concentrado está extravasando. 

(5) Manutenções preventivas: Os operadores observam que manutenções 

preventivas não são realizadas. 

2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das revisões documental e bibliográfica realizadas, pôde-se compreender o 

cenário de aplicação do Programa Água Doce, suas potencialidades e vulnerabilidades. 

Foi possível também entender que a aplicação da osmose inversa ocorre de forma ampla 

em todo mundo e no PAD, frente as alternativas comercializadas atualmente, pois seu 

consumo de energia elétrica é menor, existe possibilidade de utilização de fontes de 

energia alternativas como eólica e solar, possui unidades mais compactas e modulares, 

flexibilidade de expansão de capacidade, assim como possibilidade de acoplamento com 

outras tecnologias de tratamento de água. 

Com a revisão bibliográfica em relação ao Programa Água Boa, entendeu-se que o 

“Programa Água Doce” teve a oportunidade de aprender que entregar a usina de 

dessalinização a uma administração local, não garante o abastecimento de água de boa 

qualidade e de forma contínua para comunidades. Assim, ele pôde desenvolver 

metodologias de treinamento, conscientização e divulgação para um conjunto de 

atividades que envolvem a produção, a distribuição da água, o cuidado ambiental e 

sanitário com o poço, o destino adequado do concentrado salino e, principalmente, o 

comprometimento dos atores locais, comunidades e, primordialmente, realizar uma 

avaliação mais objetiva e rigorosa sobre as reais condições das comunidades de assumir 

custos e responsabilidades pelos sistemas. 

De acordo com a pesquisa de campo em Uauá, mesmo com a realização de todas as etapas 

do Modelo de Gestão aplicado pelo PAD (treinamento de operador, desenvolvimento e 

treinamento de grupos gestor, oficina de sustentabilidade e acordo de gestão), pôde-se 

observar os desafios e dificuldades que as comunidades de Uauá enfrentam para manter 

o suprimento de água dessalinizada. Mesmo com o apoio do poder municipal, como foi 

possível observar durante as entrevistas, premissas básicas para operação dos sistemas 
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não estavam sendo cumpridas como a análise de água bruta e água potável, a manutenção 

preventiva e a operação contínua dos sistemas. 

Portanto, da forma como está sendo implementado o programa a operação dos sistemas 

estar nas mãos das comunidades é um risco, com efeito de suspensão de fornecimento de 

água, assim como é um risco a comunidade depender da prefeitura para manter os 

sistemas. Por conseguinte, essa problemática se volta para a mesma questão de 

dependência que existe com a distribuição de água a través de carros pipas. Outro ponto 

que deve ser considerado, refere-se ao treinamento de operadores. Em circunstância 

alguma, um treinamento para operação de um sistema de tratamento de água com duração 

de 8h, seja ele o mais simples, é suficiente para ensinar uma pessoa sem conhecimento 

técnico a operar o sistema, entender a função de cada equipamento e desenvolver 

discernimento para analisar falhas no sistema e propor soluções. Em terceiro lugar, é 

imprescindível a disponibilidade de peças e equipamentos sobressalentes em instalações 

próximas ao sistema para garantir a confiabilidade e a continuidade operacional. Por 

último, porém não menos importante, está a questão da distribuição da água potável, pois 

não se previu uma logística ou rede de distribuição da água tratada para a comunidade de 

forma que ela fosse feita com equidade. Assim, quem não possui um meio de transporte 

tem mais dificuldade de buscar água. 

Foi percebida a ocorrência de riscos não avaliados, causando falhas dos sistemas que 

levaram à suspensão do fornecimento de água potável em algumas comunidades durante 

as entrevistas. Assim, reforçando a importância em estudá-los de forma sistemática para 

poder evitá-los/mitigá-los em outras comunidades e etapas do Programa, recomenda-se 

para próximos estudo que seja proposta uma sistemática de gerenciamento de riscos de 

implantação dos sistemas e do Programa nas comunidades. 
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3 LEVANTAMENTO DE RISCOS 

3.1 INTRODUÇÃO 

Das investigações desenvolvidas no item anterior, Diagnóstico, pode-se identificar 

diversos fatores causadores de risco ao devido funcionamento dos sistemas de 

dessalinização implantados nos programas analisados. Não foi identificada a aplicação de 

uma sistemática para diagnosticar e gerenciar os riscos que comprometem o alcance dos 

objetivos do Programa Água Doce. Nessa etapa do trabalho, aplicou-se uma metodologia 

que tem por objetivo a identificação, classificação e ordenamento da prioridade no 

tratamento aos riscos, que desenvolvam eventos negativos no Programa. Escolheu-se a 

metodologia de gerenciamento de riscos, indicada por uma instituição internacional de 

reconhecida competência neste campo, o Project Management Institute – PMI, descrita 

no seu guia PMBOK® 6º ed. (Project Management Body of Knowledge).  

Os resultados da metodologia proposta foram comparados com os resultados extraídos no 

item anterior, Diagnóstico, através do relatório de monitoramento do Programa. No PAD 

Bahia o monitoramento começou a ser executado no final de 2018 com a contratação da 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - CAR, por intermédio da Secretaria 

de Meio Ambiente do Estado da Bahia - SEMA, através do contrato N° 012/2018. Os 

resultados abrangem a primeira etapa do monitoramento. 

As diferenças, entre o Programa Água Doce e Programa Água Boa, podem ser observadas 

já a partir da elaboração do Documento Base do PAD e a sua visão de propor a gestão 

dos dessalinizadores em um sistema integrado.  

Mesmo com a aplicação de uma gestão de projeto, a complexidade do Programa Água 

Doce exige a implementação de um sistema de gestão de seus riscos. Essa complexidade 

se dá devido a dois principais fatores: 1) diversas esferas envolvidas, já que ele foi 

desenvolvido pelo governo federal, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) e executado em parceria com diversas instituições federais, estaduais, municipais 

e sociedade civil; 2) Os sistemas são entregues às comunidades, após implantados, para 

que sejam gerenciados por elas. Este fato se reveste de grande complexidade, pois a 

continuidade de oferta de água tratada depende de diversos fatores, tais como: 

comprometimento com a gestão, necessidade de conhecimento técnico para operação e 

manutenção desses equipamentos, conhecimento para administrar o caixa gerado com a 
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cobrança da água dessalinizada, além do comprometimento do governo municipal para 

dar suporte a essa comunidade com o Programa (BRASIL, 2012). Enfim, a continuidade 

da oferta de água tratada depende de um nível razoável de desenvolvimento sociocultural 

e econômico das comunidades envolvidas e suas instituições representativas. 

Entretanto, mesmo com o cenário complexo que envolve esse Programa, não foi 

observada, nos estudos descritos no capítulo anterior, nenhuma forma sistemática de 

levantamento, classificação, análise e tratamento dos riscos aos quais o Programa está 

suscetível.   

O Instituto de Gerenciamento de Projetos (PMI - Project Management Institute) é um dos 

principais difusores do gerenciamento de projetos e da profissionalização do gerente de 

projetos. Para tanto, desenvolveu o Guia PMBOK® (Project Management Body of 

Knowledge), que funciona como base que direciona - mas não determina - a criação de 

metodologias, políticas, procedimentos, diretrizes, ferramentas e técnicas para gestão de 

projetos em organizações. Segundo esse Guia, o gerenciamento de riscos é parte 

fundamental do gerenciamento de um projeto ou programa, permitindo a gestão de 

integração, escopo, tempo, custos, qualidade, recursos humanos, comunicações, 

aquisições e partes interessadas (PMI, 2016). A presente pesquisa delimitou a sua 

abrangência à área de gerenciamento de riscos, baseando-se na premissa de que as outras 

áreas do gerenciamento, foram aplicados pelo Programa. 

Diversos autores apontam para a importância do Gerenciamento de Riscos guiado pelo 

PMBOK ®, como por exemplo:  Paranhos et al. (2016), Santos e Cabral (2008), Girardi 

et al. (2018) e Miranda (2017). Nesses trabalhos, é demonstrado o fornecimento de 

resultados concretos da aplicação desse tipo de gestão, tais como: Estrutura Analítica de 

Riscos, lista dos riscos categorizados, probabilidades e impactos, e lista de ação para a 

mitigação/eliminação destes riscos.  

Segundo o Guia PMBOK® 6º ed. “[...] o risco é um evento ou uma condição incerta que, 

se ocorrer, tem efeito em pelo menos um objetivo do projeto”. Esses objetivos podem ser 

influenciados de forma negativa e positiva. Portanto, o gerenciamento desses riscos tem 

como objetivo aumentar as probabilidades e impactos de eventos positivos e reduzir a 

probabilidade e impacto de eventos negativos (PMI, 2016).  

https://www.pmi.org/
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Assim, a questão fundamental a ser respondida nesse trabalho é: Quais são os principais 

riscos aos quais o Programa Água Doce do Estado da Bahia está exposto e quais deles 

devem ser tratados de forma prioritária?  

Nesse panorama, constata-se que existe a lacuna de trabalhos para a análise de riscos de 

projetos no cenário do Programa Água Doce. Portanto, esse trabalho tem como objetivo 

geral identificar o cenário de riscos nos quais o programa está inserido, a fim de que 

futuros trabalhos possam ser desenvolvidos com a proposição de um plano para a tratativa 

desses, aumentando a probabilidade de alcance do objetivo do Programa de fornecer água 

potável de forma contínua para as comunidades nas quais foi implantado. Para isso, 

busca-se atingir os seguintes objetivos específicos: i) desenvolver uma metodologia 

específica baseada no que indica o Project Management Institute – PMI, descrita no seu 

guia PMBOK ® 6º ed., por meio da sua aplicação; ii) identificar; ii) classificar e; iv) 

ordenar a prioridade no tratamento desses riscos. 

3.2 METODOLOGIA 

A metodologia completa está exposta no APÊNDICE VI – ARTIGO_GESTÃO DE 

RISCOS_IJCIE OM, artigo apresentado durante o 26th IJCIEOM – International Joint 

Conference on Industrial Engineering and Operations Management. 

• Aplicação do gerenciamento de riscos 

O Processo de Gerenciamento dos Riscos, indicado pelo Guia PMBOK® 6ª edição, 

possui passos sucessivos e retroalimentados. Baseado nesse fluxo, a Figura 7 foi 

desenvolvida para representar todos os passos dessa gestão: planejamento, identificação, 

análise, desenvolvimento de respostas, monitoramento e controle de riscos de um projeto. 

Esse processo deve ser aplicado durante todo o ciclo de vida de um projeto, ou seja, 

acompanha as fases que vão desde seu planejamento, execução e controle até o seu 

término e fechamento (CRISPIM e SILVA, 2014; PMI, 2016). 

 



 

48 
 

Figura 7 - Processo da gestão de riscos proposta. 

 

Fonte: Autores (2018). 

 

Os passos, a partir da análise quantitativa da Figura 7, não serão escopo desse estudo. 

Contudo, o processo completo é descrito para conhecimento: identificação das ações 

corretivas, desenvolvimento de planos de respostas aos riscos, acompanhamento dos 

riscos identificados, monitoramento dos riscos residuais, identificação de novos riscos e 

avaliação da eficácia do processo de riscos durante todo o projeto (BATTISTUZZO e 

PISCOPO, 2014; PMI, 2016). Com o PMOBOK® 6º ed, desenvolveu-se uma 

metodologia direcionada ao cenário do Programa Água Doce, já que foi desenvolvida 

uma estratégia de coleta de dados específica, Estrutura Analítica de Riscos e dimensões 

específicas de análise de impacto. 

Os critérios de confiabilidade utilizados para esse trabalho se baseiam nas definições de 

parâmetros dos sujeitos para participarem da pesquisa, pré-tratamento dos questionários 

e entrevistas coletadas, e tabulação para análise das respostas (GEHARDT e TOLFO, 

2009). 

Coleta de dados: 

O universo do estudo se limitou a 145 comunidades contempladas com o Programa Água 

Doce, em sua primeira etapa. As seguintes premissas foram utilizadas para a definição da 

amostra: Os sujeitos da pesquisa seriam membros do grupo que gerencia o sistema na sua 

comunidade ou os opera e deveriam estar acessíveis para a pesquisa. Devido à 
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distribuição difusa das comunidades dentro do território baiano, que impossibilitou a 

visita à todas as comunidades, os questionários foram aplicados por telefone e internet.  

Para a realização das entrevistas, buscou-se também a oportunidade de encontros 

presenciais. Assim, essas foram realizadas durante os seguintes encontros: Visita 

realizada ao município de Uauá em maio de 2017; II Encontro Estadual do Programa 

Água Doce (Salvador, 26 de abril de 2017); III Encontro Estadual do Programa Água 

Doce (Feira de Santana, 17 e 18 de maio de 2018); VII Encontro Nacional Do Programa 

Água Doce (Salvador, 27 e 28 de novembro de 2018).  

Tratamento de dados: 

Pré-análise – análise para verificar a qualidade dos materiais respondidos: dos 50 

questionários recebidos, foram descartados 29 questionários devido às lacunas nas 

respostas. Logo, 21 questionários foram analisados. Das 25 entrevistas, 7 foram 

descartadas devido às lacunas de conhecimento dos sujeitos entrevistados, e as 18 

restantes foram consideradas nesse estudo. Assim, 39 documentos foram para a etapa de 

tratamento de dados. 

Tratamento de dados – sistematização das respostas das entrevistas e questionários: As 

respostas foram colocadas em planilha, na qual foi realizada a análise de conteúdo, através 

da análise temática acerca das falhas dos sistemas, da periodicidade dessas falhas e de 

suas possíveis causas e consequências. 

Identificação e Estrutura Analítica de Riscos 

Após o levantamento dos riscos e para a categorização detalhada destes, foi desenvolvido 

um Quadro Analítico de Risco, esquematizado na Figura 8. O objetivo deste quadro é 

facilitar o direcionamento das ações para o tratamento de riscos. Essa estrutura foi 

dividida em três níveis ou subcategorias, sendo o 1º e o 2º níveis extraídos da 6ª edição 

do PMBOK®. Para a construção do 3º nível, foram utilizadas informações coletadas de 

questionários, de declarações e da análise da documentação do Programa. 
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Figura 8 - Estrutura Analítica de Riscos do Programa Água Doce na Bahia 

 

Fonte: Autora (2018). 

 

Após a construção da Estrutura Analítica de Riscos, levantaram-se as causas raiz e efeitos 

dos riscos identificados, também com base em todas as questões respondidas e nos 

depoimentos. A priorização no tratamento dos riscos, de acordo com essa metodologia, 

deve ocorrer usando combinações entre a probabilidade de um evento ocorrer e do 

impacto de suas consequências. Desta forma, a próxima etapa realizada foi a análise 

qualitativa dos riscos, que é composta por: (a) avaliação de probabilidades e impactos; 

(b) aplicação da matriz de severidade e classificação dos riscos (PMI, 2016). 

 
Probabilidade de ocorrência (P) 

Para a determinação de Probabilidade (P), foi realizada a análise da periodicidade com 

que os riscos em estudo apareciam nos dados tabelados e, então, classificados de acordo 

com a Tabela 2, que foi adaptada com dados do PMBOK® (2016) e Pironte (2018). 
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Tabela 2 - Matriz auxiliar na determinação da probabilidade de ocorrência 

 

Fonte: PMBOK® (2016) e Pironte (2018). 

Impacto (I) 

Neste caso, para o cálculo do Impacto (I), foi desenvolvida a matriz exposta na Tabela 3, 

considerando as categorias que podem causar impacto nos objetivos do Programa Água 

Doce Bahia. Sendo assim, foram considerados o impacto no escopo e qualidade dos 

projetos, o custo de operação e manutenção do sistema, o fornecimento de água, e Saúde, 

Segurança e Meio Ambiente (SSMA). Os valores do impacto e sua classificação foram 

adotados do Guia PMBOK 6 ª ed., assim como o grau das categorias Escopo/Qualidade, 

o custo e SSMA. A descrição do grau de impacto na Produção do dessalinizador foi 

desenvolvida de acordo com o método de aquisição dos dados da primeira etapa deste 

trabalho. 

 
Tabela 3 - Matriz auxiliar na determinação da severidade do risco sobre PAD 

 
Fonte: Adaptado PMBOK® (2008). 
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Matriz de Riscos 

A matriz de riscos é desenvolvida através da multiplicação dos pesos de probabilidade 

(P) e impacto (I), resultando no que o PMBOK 6ª ed. vai denominar de “gravidade do 

risco”, ou “chamada de severidade”. Feito este cálculo, localiza-se na matriz a 

classificação de cada risco (Tabela 4). Área verde representa os riscos de prioridade baixa, 

a área amarela os riscos prioridade moderadas e a área vermelha representa os riscos de 

prioridade alta (PMI,2016). 

Tabela 4 - Matriz de Riscos 

 
             Fonte: PMBOK® (2016). 

 

Os resultados foram dispostos em quadro, conforme o modelo apresentado no Quadro 1, 

adaptado de Pironte (2018), é usualmente utilizado na aplicação da análise qualitativa da 

gestão de riscos. A aplicação dessa Tabela possibilita uma visão sistemática da relação 

do risco com a sua categoria (níveis), causa raiz e efeitos. Assim como com a 

probabilidade, o impacto e ranking ou ordem de priorização. 

      Quadro 1 -Modelo adaptado usado para registro e análise qualitativa dos riscos 

 
Fonte: adaptada de Pironte (2018). 

 

• Análise comparativa entre os resultados obtidos com a aplicação do 

gerenciamento de riscos e do Monitoramento do Programa 

Nessa etapa, buscou-se comparar os resultados obtidos com o gerenciamento de riscos, 

com os resultados obtidos através do monitoramento do Programa realizado pela 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional Salvador – BA. 
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3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.3.1 Da gestão de riscos  

Apesar da dificuldade de contato com os membros das comunidades que seriam 

entrevistados na zona rural do semiárido baiano, bem como da rotatividade de membros 

do núcleo gestor - e principalmente de operadores - conseguiu-se no período de 

construção deste trabalho realizar 31 entrevistas, que representam 21 % dos sistemas. 

Como resultado foi possível levantar 36 riscos (APÊNDICE IV – QUADRO DE ANÁLISE 

QUALITATIVA DOS RISCOS), dos quais os 3 mais graves são apresentados no Quadro 2.  

 

Quadro 2 - Resultados da análise qualitativa dos 3 riscos mais graves 

1° nível 2° nível 3° nível Causa Raiz Evento Efeito PxI Rank Ordem 

Método SSMA 

Não 

realização 

da análise 

periódica da 

água  

Falha na 

Identificação/ 

definição de 

limites de 

responsabilidade 

entre as partes 

envolvidas 

Consumo 

de água 

impropria 

Ocorrên

cia de 

surtos 

de 

doenças 

Muito 

Alto 
0,72 1 

Técnico Operação 

Falha na 

execução de 

rotinas de 

trabalho 

Desconhecimento 

de aspectos 

técnicos  

Operação 

inadequad

a do 

sistema 

Falha na 

oferta 

de água 

Muito 

Alto 
0,56 2 

Técnico Operação 

Frequência 

de operação 

inadequada 

Disponibilidade 

do operador/ 

demanda de água 

Incrustaçõ

es no 

rolamento 

das 

bombas 

Parada 

do 

sistema 

Muito 

Alto 
0,56 3 

Fonte: Autora (2018). 

 

Feita a análise qualitativa dos riscos (conforme Quadro 2), pôde-se analisar os 36 riscos 

levantados. Em seguida, foram compilados os resultados em gráficos, discutindo-se os 

riscos de acordo com suas classificações nos níveis e subníveis da Estrutura Analítica de 

Riscos. Assim, do total de riscos levantados, 16 foram classificados com alta exposição, 
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ou Gravidade (G) (PxI> 0,18); 17 riscos de média gravidade e; 3 de baixa gravidade, 

conforme exposto no Gráfico 1. 

Gráfico 1 - Gravidade dos riscos 

 

                                     Fonte: Autora (2018). 

Os riscos identificados foram 19 (52%), relacionados com os fatores gerenciais do 

Programa; os riscos técnicos, 14, vêm em segundo lugar (38%), e os riscos externos, 4, 

em terceiro (10%). 

O Gráfico 2 apresenta os fatores gerenciais que estão relacionados com processos de 

mobilização social, grupo gestor, treinamento, aquisição de materiais etc. 

Gráfico 2 - Distribuição dos riscos relacionado aos métodos gerenciais do PAD/BA 

  

    Fonte: Autora (2018). 

No Gráfico 2, observa-se que os principais riscos se referem “Pessoas” (26%) e “SSMA”, 

Saúde, Segurança e Meio Ambiente (21%).           

Os riscos de classificação “Pessoas”, estão relacionados à: escassez de mão de obra local, 

falta de comprometimento de pessoal, baixo nível de qualificação técnica do operador, 

ausência e mudança de pessoas nos grupos gestores, e à realização ou não do pagamento 

para consumo da água tratada. Esses fatos têm como causas raiz o cenário de baixa 

escolaridade, pois alguns operadores só conseguem operar o sistema quando estão 

ausentes de suas atividades remuneradas - e nem todos os operadores são remunerados 

para colocar o sistema em operação e distribuir a água.  Esse fato leva a desmotivação e, 

8%

47%

45%
Baixo

Médio

Alto

26%

10%

21%

11%

16%

16%
Pessoas

Mobilização Social

SSMA

Comunicação

Suprimentos

Gestão
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consequentemente, à falta de comprometimento do operador que, às vezes, acabam por 

abandonar o Programa.  

Os riscos de classificação “SSMA”, estão relacionados a: o negligenciamento na 

desinfecção do sistema para o fornecimento de água; ocorrência de acidentes ou 

incidentes de processo; ocorrência de acidentes ou incidentes de trabalho. Esses riscos 

têm as seguintes causas raiz: Não entendimento da importância deste processo para a 

saúde dos consumidores da água; curto-circuito/vazamento no tanque de 

contenção/estruturas físicas não íntegras; produtos químicos usados de forma incorreta; 

despreparo do operador frente aos riscos que está exposto, levando à uma baixa percepção 

dos riscos. Esses fatores podem gerar os seguintes efeitos: fornecimento de água fora do 

padrão de potabilidade; suspensão da operação do dessalinizador; choque elétrico, 

contaminação biológica e acidente com equipamentos rotativos. 

Os “riscos técnicos” identificados estão relacionados com os fatores de planejamento, 

implantação, operação e manutenção dos dessalinizadores, como: projeto conceitual 

básico, construção e montagem, e sua distribuição está exposta no Gráfico 3. 

Gráfico 3 - Distribuição dos riscos relacionado às técnicas aplicadas do PAD/BA 

 

             Fonte: Autores (2018). 

A concentração de riscos técnicos ocorre durante a operação do sistema (50%). Esses 

riscos têm como principais impactos: falha na execução das rotinas de trabalho, 

frequência de operação inadequada e perda de desempenho operacional. As causas raiz 

desses riscos, de modo geral, se devem ao desconhecimento técnico do operador, à falha 

no controle das variáveis como pressão e vazão, à não execução da retrolavagem do 

dessalinizador e à incompatibilidade de materiais. Essas causas levam aos potenciais 

eventos de paradas dos sistemas, devidos às falhas no rolamento das bombas e formação 

de incrustações por sais precipitados ou micro-organismos sob a membrana. 

Os riscos “externos” identificados estão relacionados aos fatores climáticos, sociais e/ou 

político e estão apresentados no Gráfico 4. Esse último, tem como causas raiz:  conflitos 

7%
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50%

15%

14%

7% Construção e Montagem

Interferência entre projetos

Operação

Comissionamento
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políticos (de ordem nacional, estadual ou municipal), falta de consumo de água 

dessalinizada devido às impressões pré-concebidas da comunidade acerca da sua ingestão 

ou não entendimento da qualidade da água dessalinizada frente às outras fontes, a 

exemplo das cisternas. 

Gráfico 4 - Distribuição dos riscos externos ao Programa 

 

 Fonte: Autores (2018). 

 

3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização desse trabalho permitiu responder à questão: quais são os principais riscos 

que o Programa Água Doce do Estado da Bahia está exposto e quais devem ser tratados 

de forma prioritária. As principais contribuições dessa pesquisa são: 

 

a) A proposta de uma metodologia de riscos voltada para o cenário do Programa 

Água Doce no estado da Bahia, cobrindo a lacuna de inexistência de estudos 

acerca desse tema no cenário do Programa; 

b) Desenvolvimento de uma Estrutura Analítica de Riscos para o Programa 

(APÊNDICE III- ESTRUTURA ANALÍTICA DE RISCOS); 

c) Levantamento de uma lista de 36 riscos, categorizados e hierarquizados de acordo 

com a urgência em suas tratativas APÊNDICE IV – QUADRO DE ANÁLISE 

QUALITATIVA DOS RISCOS;  

d) Apresentação de informações úteis que servem como subsídio para a análise de 

tratativas e análises quantitativas dos riscos como árvore de falhas etc. 

 

As limitações, encontradas no decorrer do desenvolvimento dessa pesquisa, foram 

compostas pela quantidade de dados coletados, resultantes da impossibilidade de ida à 

cada comunidade, já que estão localizadas em área rural e são muito distantes entre si; à 

dificuldade de contato com membros do grupo gestor e; à baixa contribuição daqueles 

33%

67%

Fatores climáticos

Sociedade/políticos
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que se conseguiu contatar. Dessa forma, foram coletados 50 questionários e 25 

entrevistas, mas apenas 31 do total de materiais coletados foram considerados na análise, 

a fim de garantir a confiabilidade do estudo. Assim, a representatividade dos resultados 

para todos os sistemas instalados implica em altas incertezas. A estratégia da pesquisa 

não buscou generalizar os resultados, mas apresentar uma metodologia que sistematize a 

gestão de ricos para o Programa e cenários de riscos ao qual ele está inserido. Desta 

maneira, espera-se que essa pesquisa possa abrir caminho para novos estudos sobre a 

temática abordada que impliquem na redução dessas incertezas.  
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4 ANÁLISE DO MONITORAMENTO DO PAD-BA  

O monitoramento é uma etapa do Programa primordial, pois é quando se verificam, a 

partir dos métodos e técnicas empregados, os resultados dos esforços para implantação e 

a continuidade de operação dos sistemas. A partir dessas verificações é que se torna 

possível analisar o cenário pós-implantação e propor melhorias ao PAD. 

No quarto item, realizou-se a análise do monitoramento (etapa do programa que levanta 

informações sobre gestão e operação dos sistemas) dos sistemas do Programa Água Doce 

na Bahia. Inicialmente, buscou-se compreender os acordos firmados para a sua execução, 

em contrato firmado entre a Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia e a 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional da Bahia. Na sequência, foram 

compilados e avaliados os relatórios das 138 localidades monitoradas, com intuito de 

identificar os status de operação dos sistemas, riscos ocorridos, suas causas e efeitos, para 

compará-los com os riscos mapeados no item 4 e propor possíveis soluções para as falhas 

ocorridas.  

 Na Bahia, o Programa está sendo monitorado pela CAR, que iniciou a execução da 

primeira fase do monitoramento em novembro de 2018 com o objetivo de avaliar, nos 

Núcleos de Gestão Local de cada comunidade, o cumprimento do que foi definido no 

acordo de gestão. 

Deste modo, aqui, há o intuito de analisar o contrato firmado entre a Secretaria de Meio 

Ambiente do Estado da Bahia (SEMA), com a Companhia Regional de Desenvolvimento 

e Ação Regional (CAR), bem como os relatórios e os resultados oriundos do 

monitoramento do Acordo de Gestão. 

Além do modelo proposto pelo PAD, existem diversas metodologias de autogestão já 

implantadas em sistemas de saneamento. Dentre elas, está o modelo Central De 

Associações Comunitárias Para Manutenção Dos Sistemas De Saneamento, que funciona 

nas cidades de Seabra e Jacobina há mais de 20 anos.  

As Centrais federam as associações comunitárias e adotam o modelo de gestão 

participativo, em que os usuários são envolvidos através de processos gerenciais e 

técnicos, tais como implantação, operação, administração e manutenção das unidades. 

Essas são associações civis de direito privado, sem fins econômicos, e foram pioneiras no 

Brasil, reduzindo a dependência de recursos públicos para garantir a qualidade dos 

serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em pequenas comunidades 
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da zona rural. Além disso, essas centrais têm como objetivo beneficiar as comunidades 

associadas, fortalecendo o associativismo e contribuindo para o desenvolvimento local 

(CENTRAL, 2019). Esse modelo permite apoio e parcerias, e recebe atualmente apoio de 

diversos parceiros, como o Instituto Coca-Cola, municípios, FUNASA, Instituições de 

ensino (UFBA, IFBA, UEFS), Governo do Estado da Bahia (CAR, CERB, EMBASA), 

Banco Mundial e Fundação AVINA (CENTRAL, 2019; FERNANDES, 2018). 

A Central de Seabra é dividida entre os seguintes setores: Conselho deliberativo; 

Presidente; Vice-Presidente; Secretarias; Tesouraria; Gerência; Área Administra e 

Financeira; Área Comercial; Área Desenvolvimento Comunitário; Área Manutenção; 

Estoque; Área Comunicação (CENTRAL, 2019).  

Hoje, a Central de Seabra atende aos seguintes municípios: Aracatu, Boninal, Bonito, 

Ibitiara, Iraquara, Jussiape, Macaúbas, Novo Horizonte, Palmas de Monte Alto, 

Paratinga, Rio de Contas, Seabra, Souto Soares, Tanque Novo e Wagner (CENTRAL, 

2019).  

Em 2006, esse modelo recebeu uma premiação da ONU, conforme texto extraído do 

relatório de atividades da Secretaria de Planejamento do estado da Bahia:  

A obtenção do Prêmio de Serviço Público das Nações Unidas 2006, dentro da 

categoria "Melhoria da prestação de serviços", demonstra a excelência no 

atendimento ao interesse público. O prêmio em referência foi recebido na 

ONU, em cerimônia que teve expressiva participação mundial, e na qual a 

SEDUR teve oportunidade de apresentar o trabalho. (SEPLAN, 2006).  

 

Em carta enviada à Casa Civil, propondo a ampliação da aplicação deste modelo, Lopes 

afirma que: 

Esse arranjo se mostrou consistente e eficaz ao longo desses vinte e uns anos. 

Outros Estados copiaram e aperfeiçoaram o modelo a exemplo do Ceará e 

Piauí. Em 2015 outros países da América Latina a exemplo do México se 

mostraram interessados em copiar (Lopes, 2016).  

 

Atualmente as Centrais fazem parte do projeto Bahia Produtiva do Governo do Estado da 

Bahia, executado pela CAR, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR, e 

faz parte do componente de Água e Saneamento Domiciliar. A Central será contratada 

diretamente pela comunidade de beneficiários para a gestão e manutenção dos sistemas 

de água e Saneamento Domiciliar - Componentes 2 e 3 (CAR, 2017). 
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4.1 METODOLOGIA  

No PAD Bahia, o monitoramento começou a ser executado no final de 2018 com a 

contratação da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - CAR, por intermédio 

da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia - SEMA, através do contrato N° 

012/2018. A cópia do contrato firmado entre essas partes foi fornecida pela SEMA para 

este estudo, o que permitiu a análise do seu objeto, cláusulas e produtos. A pesquisa 

documental consistiu em três etapas, conforme descrito no Quadro 3. 

 

Quadro 3 -Etapas da análise documental do monitoramento do PAD/BA 

Etapa Ação 

Pré-análise Definiu-se que o escopo de estudo seria a análise do contrato e dos 

relatórios do monitoramento realizado até o primeiro trimestre de 

2019. 

 

Organização Todos os resultados dos 138 relatórios, emitidos pela CAR/BA para 

a SEMA/BA, foram carregados em um questionário online, criado 

como réplicas dos relatórios físicos no aplicativo do Google Forms® 

(Apêndice VI). Essa réplica pode ser acessada através do seguinte 

link: https://forms.gle/UzMVqhxWwsqqyrFY9. Desta forma, foram 

criados 138 relatórios online. Após carregamento desses resultados, 

foi criada uma planilha Excel ®, que permitiu a plotagem dos 

gráficos dos resultados desses 138 relatórios de forma compilada. 

Análise Informações do contrato e dos relatórios foram interpretados e 

discutidos. 

Fonte: Autores (2019). 

 

4.2.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.2.1 CONTRATO 

O estudo do contrato iniciou-se com a análise do seu objeto, que prevê a realização 

de serviços técnicos de monitoramento e manutenção dos sistemas de dessalinização afim 

https://forms.gle/UzMVqhxWwsqqyrFY9
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de garantir a oferta de água para o consumo humano. O escopo define os serviços em 295 

localidades no interior da Bahia. As ações são norteadas por um termo de referência, 

proposta de preços e cronograma em formatos de anexos (SEMA, 2018). 

O período de vigência do contrato é de 24 meses, com valor global de R$7.700.000,00, 

que contabilizam as despesas com pessoas, logística e materiais. Os serviços serão 

executados conforme Termo de Referência do contrato e compreende a FASE 3 do PAD 

Bahia – Operação, monitoramento e manutenção dos sistemas de dessalinização. Os 

custos são distribuídos da seguinte forma: Manutenção-preventiva e/ou corretivas (R$ 

2.735.188,05); Monitoramento da água (R$1.694.320,20); Monitoramento da Gestão (R$ 

2.539.086,80) e Peças e Serviços (R$ 731.404,95). 

Define-se, neste documento, que o monitoramento deverá ser realizado por três equipes 

que irão ao campo, composta por dois técnicos.  Essas visitas têm períodos definidos no 

cronograma de execução: na primeira etapa serão realizadas visitas trimestrais, ao longo 

de 12 meses, nos 145 sistemas que já estão em operação; na segunda etapa serão 

realizadas visitas trimestrais, ao longo de 12 meses, nos 150 sistemas que estão em 

implantação. 

Em relação às manutenções dos sistemas implantados e ao atendimento das ações 

corretivas de substituição de peças, componentes etc., quando for indicada a necessidade 

de intervenção, esta deverá ser executada pela CAR no prazo máximo de 30 dias, a partir 

de autorização dada pela SEMA/PAD. Contudo, os valores a serem pagos a título de 

remuneração pelo serviço de manutenção deverão obedecer a lógica de sistemas “vivos”, 

que prevê que a cada falha ou interrupção do serviço de tratamento de água, a contratada 

deverá atuar de modo imediato, garantindo a não interrupção do atendimento por um 

prazo maior do que 5 dias. Assim, caso o reparo não seja efetivado a partir do sexto dia, 

a empresa deixará de receber 4% do valor referente aquele sistema de forma progressiva. 

Nesse caso, para que a multa não ocorra, é necessário a implantação de um dessalinizador 

sobressalente até a completa correção do sistema em, no máximo, 30 dias. Os 

componentes para a manutenção e suas quantidades também estão definidos nesse 

contrato (SEMA, 2018, p. 4-16). 

O ANEXO VI do contrato trata da capacitação dos operadores dos equipamentos. Essa 

deverá ser realizada pela contratada, por um período mínimo de 16 horas para um mínimo 

de 10 pessoas, sendo formados 3 operadores por cada localidade. Durante os 24 meses, 

deverão ser realizadas, ao todo, 2 capacitações na mesma comunidade: a primeira 
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capacitação deve ser realizada em no máximo 3 meses após a emissão da ordem de serviço 

da SEMA; a segunda capacitação deve ser realizada em até 9 meses após a emissão da 

ordem de serviço (SEMA, 2018, p. 62). O conteúdo da capacitação deverá conter: 

 

Conhecimentos básicos sobre a tecnologia de dessalinização; do sistema de 

dessalinização; do poço profundo e seus componentes; conhecimento do 

sistema de dessalinização e seus componentes (pré e pós tratamento, bombas, 

vasos de alta pressão, membranas, instrumentos de medidas, comandos 

elétricos e tubulações); operação do dessalinizador; monitoramento e 

manutenção preventiva  (leitura de dados nos instrumentos de medidas do 

dessalinizador , coleta de amostras da água potável para edições de sólidos 

totais (TDS) e cloro residual (CLR), preenchimento de planilhas, lavagem das 

membranas, substituição de filtros e pequenos reparos , etc.); orientações para 

o uso do “kit operador” (maleta de ferramentas básicas, chaves para abrir copos 

dos filtros de cartucho, escovas para limpar rotâmetros ) (SEMA, 2018, p. 63).

  

 

4.2.2 RELATÓRIOS 

O Programa na Bahia foi formalizado em convênio com Governo Federal em 20212, 

porém, o primeiro monitoramento da gestão compartilhada dos sistemas só aconteceu em 

novembro de 2018. Esse primeiro monitoramento ocorreu através da visita de dois 

assistentes sociais. Nesta ocasião, a CAR/BA entregou à SEMA/BA 138 relatórios de 

acompanhamento estruturados conforme exposto no ANEXO I - RELATÓRIO DO 

MONITORAMENTO DOS SISTEMAS DE DESSALINIZAÇÃO 

Pontos de melhoria na estrutura e preenchimento dos relatórios: 

As primeiras equipes da CAR/BA a realizar as visitas aos Grupos de Gestão Local, eram 

compostas por dois técnicos assistentes sociais, e foram direcionadas exclusivamente para 

o monitoramento da gestão compartilhada dos sistemas. Portanto, não puderam ser 

realizadas manutenções corretivas em bombas, membranas e elétricos. Outros aspectos 

que devem ser considerados é a coleta de dados históricos de paradas, manutenções 

preventivas e corretivas. Há, assim, uma oportunidade de melhoria no que se refere à 

execução dessa etapa em outros sistemas, como o segundo lote de 150 sistemas a serem 

contemplados pelo contrato com a CAR. 

No que se refere aos relatórios, produtos dessas visitas em campo, foram observadas 

algumas fragilidades na estrutura e preenchimento deles. Nesta pesquisa, elas são 

indicadas como oportunidades de melhoria e indicativos de inconsistência nos dados 

analisados. A ausência de alguns outros questionamentos, seja de forma objetiva ou 

questões semiestruturadas para guiar os técnicos, empobreceram o diagnóstico desse 
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monitoramento. As questões a seguir são exemplos de fatores que não estavam no 

relatório e poderiam promover uma análise mais eficaz da gestão do sistema: Qual o preço 

da água?; quanto o operador recebe  e quando ele é remunerado?; quanto de fundo de 

reserva tem sido gerado?; quantos operadores atuam em cada sistema?; qual o motivo da 

comunidade não usar a água, quando a meta de famílias usuárias não é atingida?; quantas 

paradas já foram registradas e quais os períodos de paradas respectivos?; qual o perfil dos 

operadores que continuam atuando no PAD conforme esperado pelo programa? Além 

disso, a análise de 138 relatórios em formato Word® e as respostas não padronizadas, 

dificultaram a realização de uma análise de forma sistêmica. 

Entende-se que a forma do preenchimento dos relatórios deve ser melhorada. Em diversos 

relatórios, o registro das 26 respostas às questões objetivas não segue o padrão 

estabelecido. Por exemplo: A questão permite o preenchimento apenas com “Sempre / Às 

vezes / Nunca” e a resposta registrada foi “Sim ou Não”, o que dificultou o entendimento 

da situação e a compilação dos dados. 

Foram identificadas incompatibilidades entre as respostas objetivas e as anotações nas 

observações em “outras considerações e sugestões”, desses relatórios. Na comunidade de 

Junco da Lage, por exemplo, o técnico responde que o sistema “sempre” opera na 

frequência prevista, contudo nas observações salienta que a produção de água não tem 

dias e horários definidos e que a quantidade de água processada está de acordo com a 

demanda dos moradores. Em outras localidades diz-se que o sistema é “sempre” operado 

conforme acordo, mas nas observações afirma que o sistema foi abandonado pela 

comunidade. A exemplo do fichário de Campo Alegre de Lurdes – no povoado de 

Travessão – que no questionário informa que não há falhas técnicas nos sistemas, mas 

nas observações é informado que o ficheiro (local onde é colocado a ficha que libera 

determinada quantidade definida pela comunidade) foi consertado durante a visita. Outro 

ponto se refere às observações incompletas, como por exemplo, no espaço em que se 

deveria especificar quais instituições locais utilizam a água e mais informações sobre o 

que acontece quando o fundo de reserva não cobre todos os custos. 

Pode-se observar que a qualidade do relatório, em relação aos detalhes da visita, está 

diretamente relacionada com o técnico que o preencheu, pois foram observados padrões 

de preenchimento diferenciados de acordo com o técnico que confeccionou o relatório. 
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4.2.3 ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS RELATÓRIOS 

Nesta pesquisa foram compilados os dados dos relatórios de monitoramento do PAD 

Bahia elaborados pela CAR. Dos 145 sistemas instalados, 138 foram monitorados pela 

CAR e os resultados foram documentados em relatórios enviados à SEMA. Esses 

relatórios foram compilados em gráficos e são discutidos a seguir.  

 

• Quanto as questões objetivas dos relatórios: 

 

Questões referentes aos operadores: 

Uma operação correta dos sistemas permite que a vida útil do sistema se estenda conforme 

projetado, que a manutenção seja realizada conforme previsto e, consequentemente, que 

a distribuição da água seja realizada conforme planejado pelo Programa. 

 

Figura 9 - Questões sobre substituição e responsabilidades básicas dos operadores 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Conforme a Figura 9, pode-se verificar que a maioria dos operadores dos sistemas 

permanecem os mesmos desde o fechamento do acordo de gestão de cada sistema, ou 

seja, das 131 comunidades cujos questionários foram preenchidos, em 93 delas seus 

operadores se mantiveram em atividade. Nesta figura, consegue-se observar que a maioria 

dos operadores (88%) se consideram responsáveis por todo o sistema de dessalinização. 

Operar todo o sistema demanda, além da operação do dessalinizador em si e suas 

manutenções básicas, a limpeza do local e tanques, do poço, das tubulações e a realização 

da distribuição da água. Na comunidade de Salgado, do município de Monte Santo, por 

exemplo, onde apenas um operador exerce a função, este não participou da assinatura do 
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acordo de gestão. Em alguns povoados existe um operador para o equipamento de osmose 

inversa e outro para as demais atividades, com o intuito de não sobrecarregar apenas uma 

pessoa.  

Alguns técnicos registraram nos relatórios exemplos das dificuldades existentes para que 

os operadores cumpram suas funções e se mantenham no PAD. Assim, extrai-se dos 

relatórios da comunidade de São Francisco em Riachão do Jacuípe, que apenas um dos 

três operadores listados no acordo de gestão, de fato, exerce a função. Em Campo Alegre 

de Lourdes, na comunidade de Lagoa do Sal, o único operador que realiza a função estava 

doente e necessitou dividir a operação do sistema com o senhor Paulo, que não tem muita 

prática na operação do sistema e por isso o deixa parado por muitos dias. 

 

Figura 10 - Questões sobre cumprimento de responsabilidades e aptidão do operador 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

As responsabilidades do operador são definidas no acordo de gestão de cada comunidade 

e, segundo o questionário aplicado pela CAR, a maioria dos operadores que estão atuando 

no PAD cumprem com suas responsabilidades. A Figura 10, demonstra que quase ¼ dos 

operadores não se sentem aptos para exercer as atividades direcionadas para essa função. 

Isso se deve tanto à rotatividade dos operadores dos sistemas, quanto à necessidade de 

reciclagem em treinamentos para operar o sistema. Outro fator a ser ressaltado é a 

possibilidade de baixa eficácia dos treinamentos ministrados a este público, devido ao 

período de treinamento (16h) para desenvolvimento de conhecimento acerca das 

estruturas dos sistemas e habilidades para operação e manutenção preventiva dos 

equipamentos.  

Os gráficos da Figura 11, a seguir, demonstram resultados de questionamentos acerca da 

existência de remuneração e periodicidade na qual os operadores dos sistemas são pagos.  
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Figura 11 - Questões acerca de remuneração de operadores 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Sobre os aspectos acerca da necessidade dos operadores de terem outras atividades para 

geração de renda, fica evidente nos Gráficos da Figura 11, que quase metade dos 

operadores atuam de forma voluntária. Além disso, uma parcela que é remunerada sofre 

com a inconstância do pagamento pelo serviço. 

A maior fonte de pagamento dos operadores vem das Prefeituras e, em seguida, das 

comunidades, quando há formação suficiente do fundo de reserva. Contudo, quando se 

questiona se os operadores recebem esses pagamentos, a porcentagem dos que nunca 

recebem praticamente se iguala à porcentagem dos operadores que são voluntários. Isso 

ocorre porque nos relatórios foi preenchido, erroneamente, o “nunca recebem” para os 

operadores voluntários, dando a entender que os operadores gratificados nunca recebem 

os pagamentos. 

As prefeituras de forma recorrente atrasam os pagamentos dos operadores e isso interfere 

na frequência de operação do sistema e na satisfação do operador que não possui uma 

renda fixa, impactando na qualidade de vida desses. O fundo de reserva também é incerto, 

uma vez que a quantidade de consumidores varia de forma sazonal. 
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Questões acerca da participação das prefeituras 

 

Figura 12 - Cumprimento das responsabilidades pelas prefeituras 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Apesar da participação das prefeituras no Acordo de Gestão ser facultativa, a maioria das 

(Figura12) comunidades expuseram que as prefeituras têm cumprido os acordos. 

Contudo, exemplos de falta ocorrem com grandes impactos no funcionamento do sistema, 

como em: Junco dos Peixinhos, comunidade da cidade de Monte Santo, onde a prefeitura 

não tem pago a conta de energia do poço, embora tenha se comprometido com esta ação; 

em Salgado, comunidade de Monte Santo, onde a comunidade teve que arcar com os 

custos de manutenção de bomba do poço, embora a prefeitura tenha assumido arcar com 

eles. Já a prefeitura da cidade de Coronel João de Sá, por exemplo, adotou a operação do 

sistema até mesmo no recolhimento da contribuição das fichas. No município de Ipirá, a 

prefeitura é responsável apenas pelo pagamento da energia, mas disponibiliza um 

funcionário da secretaria de Agricultura para dar apoio à comunidade na manutenção do 

sistema. 
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Figura 13 - Questões acerca dos Grupos Gestores 

 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Quase a metade (45,5 %) dos Grupos Gestores da primeira etapa do Programa 

(implantação de 145 sistemas) estão desarticulados de forma parcial ou total - como pode 

ser observado no gráfico da Figura 13. No que se refere ao cumprimento das 

responsabilidades desses Grupos, esse índice é de apenas 34,6%. Dois principais fatores 

foram relatados e registrados nos relatórios pelas comunidades, para justificar esses 

resultados, são eles: 1) mudança de membros para outras cidades, 2) as dificuldades nos 

relacionamentos entre membros do grupo gestor e/ou do grupo gestor com terceiros que 

participam do Acordo de Gestão. 

O caso da cidade de Monte Santo deve aqui ser salientado, uma vez que, de nove 

comunidades entrevistadas, cinco estavam com seus Grupos Gestores desarticulados. 

Além de ser exposto nos relatórios das comunidades de Laje Grande, Campo Grande e 

Oitero, que o Grupo Gestor nunca funcionou de fato, pois foi apenas composto para 

receber o equipamento.  

O reflexo de um grupo gestor desarticulado e a mistura entre operação e gestão dos 

sistemas, são outros fatores que desmotivam os operadores. Esse exemplo é exposto no 

relatório da comunidade de Junco da Lage, povoado da cidade de Cansanção, onde o 

operador atuava exercendo a função de operador e gestor local do Programa, uma vez que 

o Grupo Gestor local estava desarticulado. Em Monte Santo, comunidade do Município 

de Angico, o operador registrou que ele também atuava com o recolhimento de fichas e 

distribuição de água, pois a pessoa que ficou responsável por essa tarefa não a cumpria 

mais. 
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Questões acerca distribuição da água tratada e do poço e suas utilizações 

Os Gráficos da Fig. 14 a seguir tratam de questões relacionadas aos horários e as 

quantidades de água distribuídas nas respectivas comunidades.  

 

Figura 14 - Questões sobre horários e quantidades da água distribuída 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Os horários e quantidades de água dessalinizada distribuídas praticados estavam em 

discordância do acordado em 41,5% dos sistemas. Em algumas comunidades, os vetores 

desses fatos são as inconsistências na gestão e operação dos sistemas. Entretanto, a 

maioria dos relatos evidenciam que essa divergência ocorre devido à quantidade de 

famílias que utilizam água do sistema, geralmente está abaixo da capacidade de 

atendimento para qual o sistema foi projetado. Têm-se, como exemplo, o relatório de 

Monte Santo, na comunidade do Angico, em que relata “[...] o sistema era ligado e 

desligado mediante necessidade identificada pelo operador a partir do volume retirado 

dia a dia pela comunidade”. Assim, sem cumprimento de dias e horários para distribuição 

da água, uma vez que a premissa para o atendimento até então utilizada era atender a 

quem solicitasse, independentemente do dia da semana. O mesmo ocorre na comunidade 

de Santo Antônio Da Soledade, da cidade de Pé de Serra, onde o sistema é ligado e 

desligado mediante necessidade identificada pelo operador.  Extrai-se também do 

relatório da comunidade de Junco dos Peixinhos, em Monte Santo, que algumas pessoas 

da comunidade pegam 120 litros em um único dia, mas não pegam na semana seguinte a 

mesma quantidade, e outras famílias pegam mais de 200 litros toda semana – fatos que 

demonstram o descumprimento do Acordo no fornecimento de água. Em São Sebastião, 

comunidade de Brumado, o fichário foi retirado e a água é distribuída de forma 
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indiscriminada. Assim, as operações de distribuição têm seguido requisitos de: 

quantidade de acordo com o que é solicitado ao operador e disponibilidade de água; 

horário de acordo com a disponibilidade do operador, que geralmente possui outras 

tarefas pessoais. 

 

Figura 15 - Questões acerca do uso da água tratada pelas famílias e instituições locais 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

O gráfico da Figura 15 destaca que, das 117 comunidades que responderam à questão 

acerca da percentagem efetiva de famílias que estão consumindo a água do Programa, 

apenas 27% das comunidades têm o sistema acessado por 100% das famílias para os quais 

o sistema fora dimensionado, e 32% das comunidades tem acesso de menos de 50% 

dessas famílias. 

O uso da água pela comunidade está diretamente relacionado com o período chuvoso e 

com a existência de água nas cisternas e a entrega de água por carros pipa. Esse fato 

ocorre devido ao formato de distribuição de água adotado pelo programa, os chafarizes 

eletrônicos. Esses fazem com que as famílias tenham que se deslocar por distâncias, 

preferindo, assim, o uso das águas das cisternas. Outro fator é a quantidade que essas 

famílias conseguem carregar ao necessitar se deslocar, somado à não valorização por 

parte dos usuários do consumo da água produzida pelo sistema. Desse modo, o grupo 

gestor busca como solução incentivar o uso através do consumo da água por instituições 

locais. Contudo, nem todas as comunidades possuem instituições locais para consumir a 

água. O gráfico da Figura 16 demonstra que a maior frequência de consumo da água 

dessalinizada se dá em igrejas, seguido de escolas e posto de saúde. 
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Figura 16 - Utilização de água dessalinizada 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Questões acerca do uso da água do poço, dessalinizada (permeado) e concentrada 

em sais (rejeito) 

Quanto ao uso da água dessalinizada, as respostas demonstram que 91,2% dos sistemas 

têm sua água dessalinizada usadas conforme acordo de gestão. As respostas também 

expõem que os usos das águas dessalinizadas e do poço, definidas no acordo de gestão de 

cada comunidade, estão sendo usadas de acordo com o que foi predefinido, em 91,2% das 

comunidades entrevistadas. As exceções são: em Uauá, na comunidade de Lagoa da 

Pedra, por esta não possuir outra fonte de água e, por esse motivo, utiliza a água do 

sistema para todos os fins. Na comunidade de Testa Branca, a água do dessalinizador é 

encanada para as residências, mas, como não chega com a mesma vazão em todas as 

casas, essa problemática gera conflitos. 

Quanto à água do poço 9, respostas indicam que ela é utilizada de forma definida no 

acordo de gestão em 84,4% das comunidades entrevistadas. Exemplos que não seguem 

essa maioria podem ser expostos como na comunidade Doçura de Coronel João de Sá, 

onde o poço tem água extraída para abastecimento de tratores que levam água para os 

animais de propriedades vizinhas; já em Caldeirão do Almeida, comunidade do município 

de Uauá, a comunidade tem água encanada do poço, que é a mesma fonte de água para o 

dessalinizador. 

No que se refere ao destino do concentrado salino, efluente da osmose inversa, foi 

questionado às comunidades se esse estava sendo direcionado conforme os acordos, nos 

quais foi definido o direcionamento para tanques de evaporação. Das 128 respostas acerca 

do destino desse efluente, 93% dos relatórios afirmam a conformidade das ações. Nas 

comunidades onde este direcionamento não está ocorrendo da forma acordada, em geral, 

há furos ou rasgos nas lonas que protegem o solo de. Portanto, não há impedimento para 
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o solo entrar em contato com o concentrado. Em Cana Brava, também comunidade de 

Santa Brígida, a lona do tanque de concentrado estava rasgada O mesmo ocorre na cidade 

de Quinjingue Bahia, na Comunidade de Jurema. Em Cansanção, na comunidade de 

Junco da Lage, o tanque de concentrado sangrou e a comunidade pagou para retirar a 

água, fizeram um tanque sem lona ao lado e a água fica em contato com o solo. Em 

Penedo, do município de Canudos o reservatório estava com um pequeno vazamento.  

Em determinadas comunidades, há a tentativa de criação de peixes nesses tanques de 

evaporação sem o devido acompanhamento do Programa, por exemplo, em Baixo do 

Mulungu, comunidade de Santa Brígida, há criação de Tilápia. Também há criação de 

Tilápia relatado na comunidade de Doçura em Coronel João de Sá e em Ingazeira, em 

Santa Brígida. 

As questões sobre o uso adequado da água do poço e dessalinizada demonstram que, em 

sua grande maioria, as águas têm seus destinos em conformidade com o que foi proposto 

durante o Acordo de Gestão. Em alguns pontos isolados, essas águas precisam ter tanques 

retificados, seus usos reavaliados e pactuados com a comunidade. 

 

Questões sobre fundo de reserva  

O fundo de reserva é desenvolvido a partir da contribuição da comunidade através da 

aquisição de fichas, a preços definidos em acordo de gestão, para coleta de volumes de 

água dessalinizada definidos por ficha. O gráfico da Figura 17 demonstra, dentro de um 

universo de 126 comunidades, que mais de ¼ dessas comunidades não arrecadam para o 

fundo de reserva com a venda das fichas. 

Figura 17 - Contribuições e prestação de contas do fundo de reserva 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 
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A maioria das comunidades (72,2%) expressam recolher a contribuição para o 

fundo de reserva. Contudo, essa maioria não possui disciplina para prestação de contas. 

Em alguns relatos, justifica-se esse fato devido à maioria das comunidades não possuir 

uma conta no banco para controle financeiro.  

No que se refere aos custos para manter a operação dos sistemas, observa-se que a maioria 

das comunidades não consegue formar um fundo de reserva que permita cobrir custos 

com manutenção corretiva e preventiva do sistema. No gráfico da Figura 18, são 

apresentadas as respostas acerca da cobertura, pelo fundo de reserva, de custos para 

manter a operação dos sistemas. Quando fora respondido que os custos “Sempre” e 

“Parcialmente” estão sendo cobertos pelo fundo de reserva, considerou-se apenas 

aquisição de material de limpeza e execução de pequenos reparos, quando possível.  

 

Figura 18 - Cobertura dos custos pelo fundo de reserva 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Na Figura 18, são apresentadas as respostas acerca de qual instituição local é responsável 

por custear as manutenções, a energia e os materiais de limpeza, quando o fundo de 

reserva não é suficiente. A partir deste gráfico, observa-se que as Prefeituras são os 

grandes suportes dessas comunidades. A resposta “Outros”, diz respeito à CERB, assim 

também como aos operadores que ajudam a custear os pequenos reparos e materiais de 

limpeza que o fundo não suporta. No que se refere aos custos cobertos pelas 

“Associações”, aborda sobre as associações comunitárias, que precisam se organizar para 

pagar o material e os serviços para a manutenção da operação do sistema. Em 4 das 15 

comunidades, que são responsáveis por cobrir todos os custos do sistema, os sistemas 
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estavam fora de operação, o que representa 26,7% dos sistemas. Em 23 das 73 

comunidades, que afirmam que a Prefeitura é responsável por parte dos custos para 

operação e manutenção dos sistemas, os sistemas estão fora de operação, o que representa 

31,5% dos sistemas. Desta forma, é necessária uma melhor análise acerca da importância 

do apoio das prefeituras frente a organização da comunidade para a sustentabilidade 

operacional do sistema, uma vez que ter o apoio da prefeitura não significa continuidade 

do Programa nas comunidades. 

As prefeituras, geralmente, não são responsáveis por manter os sistemas em operação. 

Nos relatórios expõe-se que algumas se responsabilizaram por pagar a energia usada nas 

bombas dos poços, outras pelo operador, outras pela manutenção. Contudo, observa-se a 

existência de grande quantidade de sistemas parados com falhas nas bombas (este item 

será tratado mais adiante), indicando que as prefeituras não estão conseguindo manter os 

sistemas.  

Alguns exemplos foram retirados dos relatórios como o de Cansanção, na comunidade de 

Junco da Lage, que relatou necessitar trocar os filtros (que ficam antes das membranas de 

dessalinização), mas estavam sem fundo, pois 40% do valor da ficha vai para operador e 

o resto não cobre as manutenções básicas do sistema. Já em Campo Grande, comunidade 

de Monte Santo, o operador informa que não sabe informar quanto tem no fundo de 

reserva, pois não tem controle da arrecadação. Em outra comunidade, Lagoa do Varão, 

na cidade de Pé de Serra, não existe energia elétrica no poço e a bomba funciona com 

gerador à Diesel, o que consome todo o fundo reserva e ainda necessita de contribuição 

da comunidade.  

 

Conflitos 

Alguns conflitos foram identificados como motivos de interferência na gestão ou 

operação do sistema. Esses conflitos ocorrem e resultam na desarticulação dos grupos 

gestores, no abandono do Programa por operadores e, consequentemente, na suspensão 

ou operação indevida do dessalinizador. 
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Figura 19 - Conflitos de interesse 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Os conflitos, quando identificados, representam uma fatia (Figura 19) expressiva das 

respostas e se propagam de diversas formas. Dos relatórios, foi possível identificar 

conflitos relatados através do monitoramento em: Pateiro/Cruz II (Juazeiro), onde as 

famílias não consomem a água dessalinizada por não concordarem com o valor cobrado 

pela ficha, que dá direito ao consumo de 20L de água dessalinizada; na comunidade de 

Doçura, na cidade de Coronel João de Sá, é exposto a existência do conflito com o 

proprietário da terra onde foi perfurado o poço, visto que ele tem “sentimento de posse” 

sobre a água; a distribuição, via encanamento, de água dessalinizada para as residências 

também é motivo de conflito, pois a água não chega de forma igualitária em todas as 

casas, como ocorre na Comunidade de Testa Branca na cidade de Uauá. Diversos são os 

relatos acerca dos conflitos nas comunidades em Riachão Do Jacuípe como em Ponto 

Novo, onde a prefeitura ao remunerar apenas um operador, instaurou desconforto entre 

os demais operadores do sistema, comprometendo a autogestão da comunidade.  

Também no município De Riachão Do Jacuípe/Ba, mas na comunidade de Salgado, os 

ruídos de comunicação são os responsáveis por gerar conflitos na comunidade. Em alguns 

casos os ruídos estão relacionados ao fundo reserva; já em Ipirá na comunidade de Vida 

Nova, existe conflito entre o operador e o grupo gestor, uma vez que o operador, além de 

realizar o seu escopo de trabalho, distribui e presta conta das fichas. Na comunidade de 

Burro Morto, em Brumado, o conflito ocorre entre a comunidade e a prefeitura, com 

relação ao pagamento da energia. A prefeitura no momento da visita dos técnicos estava 

pagando essa energia, mas havia sinalizado que não iria mais pagar. Em Lagoa do 

Mourão, no município de Brumado, havia conflitos entre o operador e o doador do terreno 

onde o poço foi perfurado, assim, a chave do abrigo do poço ficava na mão do doador do 
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terreno, até a intervenção dos técnicos que conseguiram com que a chave ficasse sobre a 

guarda da operadora do sistema. 

 

Aspectos técnicos 

As questões a seguir, foram uma tentativa de identificação de aspectos técnicos do 

momento da visita. Aqui, não se encontra histórico, mas apenas uma fotografia do que foi 

possível levantar com a equipe que estava em campo e registrado nas respostas das 

questões objetivas. 

 

Figura 20 - Aspectos técnicos 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

O gráfico da Figura 20 expõe que a maioria dos sistemas, no momento da visita, 

encontravam-se em pleno potencial de operação. Entretanto, 40% dos sistemas estavam 

com alguma falha técnica, e isso representa 52 comunidades que relataram falhas técnicas 

no momento da visita.  

A questão do gráfico b da Figura 20, é uma tentativa de análise da frequência das falhas 

dos sistemas que impactam em sua operação. Assim, aproximadamente 19 sistemas 

“sempre” apresentaram falhas técnicas, 23 “nunca” apresentavam e 31 apresentavam 

alguma falha no “momento da visita”. Contudo, essa questão, da forma que foi construída, 

não permite quase nenhuma análise, uma vez que não se identifica a frequência de falhas 

de partes dos sistemas quando se emprega “sempre”, “às vezes” e “não identificado”, 

períodos de paradas dos dessalinizadores etc. 
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O gráfico c da Figura 20 expõe que a maioria dos sistemas não está sendo operada de 

acordo com o definido no acordo de gestão. Esse fato potencializa falhas nas peças 

mecânicas, como rolamentos de bombas, pois necessitam operar numa determinada 

frequência. 

Observações extraídas dos relatórios 

 

Figura 21 - Quantidades de sistemas parados e seus modos de falhas 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

O gráfico da Figura 21 demonstra que uma quantidade relativamente alta de sistemas, no 

momento das entrevistas, estavam fora de operação. Dos 138 sistemas, 42 sistemas 

estavam fora de operação, o que representa 31% do total. Os relatórios não levantam o 

histórico dessas paradas, nem o período de permanência fora de operação de cada parada.  

Os motivos dessas paradas estão diretamente relacionados aos conflitos na gestão do 

sistema, a falta de cumprimento do acordo de gestão e a falta de capacidade técnica e 

financeira das comunidades, uma vez que em grande maioria não é coberto pelo fundo de 

reserva, fazendo com que a comunidade não tenha autonomia para exercer a contratação 

da manutenção desses sistemas (ANDRADE, 2019).  

O resultado da parada de sistemas por falta de manutenção já é previsto desde a auditoria 

realizada pelo TCU no primeiro programa de implantação de sistemas de dessalinização 

por osmose inversa, bem como é relatado no texto do documento base do PAD e é 

ratificado em 2019, como segue: 
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Cada equipamento produz 4 m³ por dia, o que atende 400 pessoas. Muitos dos 

sistemas instalados no semiárido, no entanto, estão abandonados por falta de 

recursos das prefeituras para manutenção adequada (Andrade, 2019). 

 

Diversos modos de falhas foram relatados nas observações dos relatórios analisados, a 

saber:  

● Na comunidade de Monte Alegre em Jeremoabo, as quedas de tensão na rede de 

distribuição de energia elétrica da concessionária local, fazem com que o operador 

necessite operar o dessalinizador durante a madrugada.   

 

● Em Brumado, na comunidade de Lagoa do Cipó, no momento da visita dos técnicos 

que realizavam o monitoramento, o sistema não partiu devido à baixa tensão 

naquele momento.  

 

● Na cidade de Brumado, na comunidade de Barbadinho, o operador relatou que a 

vazão do poço diminuiu consideravelmente. 

 

● Em Barbadinho, no município de Santa Brígida, os técnicos sugeriram que seja 

reavaliada a necessidade de manter o sistema de dessalinização na comunidade, 

uma vez que o sistema estava parado há mais de dois anos, pois poucas famílias 

moram nessa comunidade, além dela ser muito próxima à cidade. Assim, a bomba 

auxiliar desse sistema foi retirada para atender o sistema de outra comunidade. 

 

● Em Itiúba, na comunidade de Riacho das Pedras, um poço secou e outro poço foi 

perfurado, sem resultado. Em Urubu, outra comunidade do mesmo município, o 

poço utilizado inicialmente pelo Programa estava com “problema” (não descrito) e 

outro poço foi perfurado, ao lado do anterior, tendo a necessidade do teste de vazão. 

Além de não haver conformidades na bomba que estava no poço e no quadro de 

comando do sistema. 

 

● Na comunidade de Baixa da Areia em Santa Brígida, o sistema estava parado há 

mais de 1 ano. A bomba auxiliar foi roubada, a bomba de booster estava fora de 

operação e o vaso de pressão da membrana estava furado. Em Uauá/BA, na 

comunidade de São Paulo, de acordo com as pessoas entrevistadas da comunidade, 



 

80 
 

o sistema está parado há quase dois meses, por motivo de furto à bomba do poço 

que alimentava o sistema. 

 

Em algumas comunidades é exposto que “transformadores não dão conta do sistema” e 

em algumas comunidades os moradores tiveram que pagar o transformador adequado à 

operação do sistema. Segundo o consultor Nacional do Programa tem-se:  

 

A principal fonte de problemas nos sistemas de captação de águas destes poços 

está relacionada à rede de energia elétrica que no interior (zona rural) é 

altamente inconstante, deficitária e sobrecarregada, principalmente quando a 

rede é monofásica 220 VAC. A consequência é a queima de motores elétricos 

e instrumentos de operação e controle dos quadros de comando (Cavalcante, 

2018, p. 22). 

 

Na operação das bombas, encontra-se a maioria dos modos de falhas expostos pelas 

comunidades. Geralmente, o rolamento e os selos dessas bombas se danificam 

frequentemente, fato explicado pela ausência de manutenção dessas bombas, unido à 

inconstância de operação desses sistemas que acaba prejudicando os rolamentos. 

Ressalta-se que a maioria dos relatórios não especificam quais bombas determinaram a 

parada do sistema.  

Quanto às paradas devido aos modos de falhas das membranas, elas podem ter ocorrido 

devido à falta de manutenção preventivas dessas membranas, como a lavagem química 

delas, que demanda mão de obra especializada. Assim como, também, podem ocorrer 

pela falta de controle de parâmetros operacionais como pressão e vazão de entrada e saída 

do fluido pela membrana. 

 

Classificação da criticidade da gestão 

Em qualquer empreendimento, o modelo de gestão que se adota está diretamente 

relacionado ao sucesso ou ao fracasso dos programas e políticas. A gestão é responsável 

por integrar e manter os recursos (humanos, financeiros, materiais, sociais, tecnológicos, 

metodológicos, políticos) para a operação plena e ininterrupta dos sistemas.  

Quanto à gestão do Programa Água Doce PAD/BA, os técnicos que realizaram o 

monitoramento classificaram a criticidade da gestão, através dos seguintes padrões: Azul 

(selo eficiência); Verde (em conformidade); Amarelo (alerta); Vermelho (intervenção). 

Para classificar eles seguiam os seguintes parâmetros, expostos na Quadro 4. 
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Quadro 4 - Parâmetros para classificação da criticidade da gestão local do PAD na Bahia 

Azul Verde Amarelo Vermelho 

– Comunidades em 

conformidade com 

a metodologia do 

Programa; 

– Experiências 

exitosas; 

– Mais de 50% das 

famílias 

consumindo a água 

dessalinizada. 

– Comunidades em 

conformidade com 

a metodologia do 

Programa; 

– Sistema em 

funcionamento. 

 

– Sistemas 

passíveis de ajustes 

técnicos devido a 

problemas na 

operação e/ou nos 

equipamentos; 

– Conflito no 

Grupo Gestor. 

– Poço secou ou foi 

obstruído; 

– Sem operador; 

– Sem Grupo 

Gestor; 

– Sistema 

abandonado. 

Fonte: Adaptado CAR, 2019. 

 

O resultado da reunião das respostas dos 138 relatórios, é exposto em gráfico na Figura 

22: 

Figura 22 - Classificação da criticidade da gestão dos sistemas 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

Ao analisar a Figura 22, verifica-se que apenas um pouco mais de 25% apresentaram 

características que garantem a manutenção do Programa nas comunidades, pois os 

sistemas estavam em operação e as metodologias do programa estavam sendo seguidas. 

Entretanto, 40% dos sistemas estavam em alerta, pois existiam conflitos no grupo gestor 

e sistemas necessitando de manutenções corretivas. Por outro lado, 25% dos sistemas 

apresentaram problemas graves, e não seguiram o padrão fornecido pela SEMA/BA. Isso 
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é resultado de cada uma das questões discutidas anteriormente, que demonstram os 

diversos desafios para alcance da continuidade do Programa. 

 

4.2.4 Falhas levantadas durante monitoramento do PAD comparadas com os 

riscos identificados 

Em novembro de 2018, foi realizado o primeiro monitoramento da gestão compartilhada 

dos sistemas. Esse primeiro monitoramento ocorreu através da visita de dois assistentes 

sociais. Nessa ocasião, a CAR/BA entregou à SEMA/BA 138 relatórios de 

acompanhamento estruturados, de um total de 145 sistemas da primeira etapa do PAD na 

Bahia, conforme estrutura exposta no ANEXO I - RELATÓRIO DO 

MONITORAMENTO DOS SISTEMAS DE DESSALINIZAÇÃO 

 

As informações desses 138 relatórios foram compiladas, colocadas em gráficos e 

discutidas. Esse trabalho e todas as suas discussões e resultados, podem ser encontrados, 

de forma detalhada, no Item DIAGNÓSTICO E ANÁLISE TÉCNICA DOS SISTEMAS PAD BAHIA. 

Eles foram comparados com os riscos levantados pela metodologia de gerenciamento de 

riscos aqui utilizada (os riscos e seus impactos são detalhados nos APÊNDICE IV – 

QUADRO DE ANÁLISE QUALITATIVA DOS RISCOS). 

Alguns dos riscos levantados durante a aplicação da metodologia do PMI, de fato 

ocorreram no Programa, como pôde ser verificado durante a análise dos relatórios do 

primeiro trimestre do monitoramento dos sistemas, respectivos aos sistemas da primeira 

etapa do PAD Bahia, que são objetos desse estudo. 

Dos 36 riscos levantados pela metodologia, 22 riscos foram identificados durante o 

monitoramento do Programa na Bahia. O perfil dos riscos que ocorreram, demonstra que 

a maioria tinha sido classificada como de “alta gravidade” (Gráfico 5). Esses riscos têm 

como impacto a parada dos sistemas ou a suspensão da garantia da qualidade da água 

dessalinizada. 
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Gráfico 5 - Gravidade dos riscos ocorridos 

  

                                Fonte: Autora (2020). 

Conforme previsto pela metodologia, a distribuição da quantidade de riscos ocorridos, se 

comporta com maioria classificado como de “método”, seguido por “Técnico” e 

“externo”, respectivamente, exposto no Gráfico 6.  

Gráfico 6 - Classificação dos riscos ocorridos de acordo com o 1º nível  

 

Fonte: Autora (2020). 

Isso significa que a maioria dos riscos que ocorreram estão relacionados com a 

metodologia do Programa, seguido dos riscos técnicos e externos. No entanto, a 

distribuição dos riscos ocorridos não segue o perfil de forma idêntica ao perfil levantado 

pela aplicação da metodologia. O Gráfico 7 demonstra que a maioria dos riscos ocorreram 

devido à “Pessoas”, seguido de riscos que ocorreram referentes à “Mobilização Social”. 

Os riscos de “Suprimentos” como falta de energia e químicos, “Comunicação” e “SSMA” 

tiveram as mesmas representatividades. No perfil levantado com a aplicação da 

metodologia de análise de risco, a maioria dos riscos poderiam provir de “Pessoas”, 

seguido de “SSMA”. Tal fato indica que esse Programa tem uma relação forte com 

pessoas, com suas vontades, suas habilidades e necessidades. 
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Gráfico 7 - Distribuição dos riscos ocorridos relacionado aos métodos do PAD/BA 

  

Fonte: Autora (2020). 

 

Os riscos de cunho técnico acabaram ocorrendo devido à má operação e manutenção dos 

equipamentos. A maioria das causas raiz está ligada ao desconhecimento técnico, à 

impossibilidade de operação correta, à ausência de caixa para realização da manutenção 

e à disponibilidade de peças de reposição. Os riscos de cunho externo que ocorreram, 

estão relacionados com a não adesão ao consumo da água dessalinizada pela comunidade 

ou ao baixo consumo desta.  

 

As ocorrências desses riscos tiveram como impacto a parada de 42 sistemas das 138 

comunidades que tiveram os relatórios analisados, conforme expõe os gráficos 8a e 8b. 

  

Gráfico 8 - Resultados obtidos durante monitoramento do Programa 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CAR (2019). 

 

A comparação dos resultados do gerenciamento de riscos com o resultado do primeiro 

monitoramento do programa na Bahia, evidenciaram a ocorrência dos riscos levantados, 
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uma vez que, do total de 145 comunidades monitoradas, no final de 2018, 31% estavam 

com operação suspensa por diversos fatores como: falha nas bombas, seguido por falta 

de abastecimento de energia adequada ao sistema, membranas danificadas, poços que 

secaram, abandono e outros fatores. 

 

4.3 CONCLUSÕES 

Através da análise do contrato firmado entre CAR e a SEMA/BA, foi possível identificar 

a metodologia proposta para o monitoramento do Programa Água Doce. Baseado nesse 

contrato devem ser monitoradas as seguintes ações: a gestão compartilhada dos Sistemas 

de dessalinização; os parâmetros físico-químicos das águas dos sistemas; a realização das 

manutenções preventivas e corretivas e; a aquisição de peças e serviços. Porém, esse 

contrato tem vigência de apenas 24 meses, divididos em 12 meses para os 145 sistemas 

focos desse estudo, e os outros 12 meses restantes para os 150 sistemas entregues até 

2020. 

O monitoramento executado em novembro de 2018 da gestão local dos sistemas gerou 

138 relatórios de comunidades contempladas com a primeira etapa do Programa 

(instalação de 145 sistemas).  

As análises dos relatórios permitiram concluir que 31% dos sistemas estavam parados no 

momento da visita dos técnicos.  Os relatórios têm potencial para a geração de boas 

informações, todavia, precisam ter determinadas questões revisadas para permitir uma 

melhor análise do Programa e aquisição de dados. Uma das fragilidades detectadas foi a 

má capacitação para o preenchimento dos relatórios. Esse fato se sucedeu por razão da 

percepção de que a qualidade no preenchimento das respostas estava diretamente 

relacionadas ao técnico que o executou. 

No que se refere à execução do monitoramento, sugere-se aproveitar a ida a campo para 

obtenção de dados operacionais mais detalhados e manutenções corretivas. A ida de 

profissionais para análise de apenas um item do contrato, que é o monitoramento da 

gestão, é pouco produtivo. Desse modo, dados históricos de paradas e modos de falha dos 

sistemas etc., não foram coletados, e manutenções corretivas de bombas, da parte elétrica 

e das membranas não foram executadas. Então, sugere-se que o monitoramento dos 

sistemas seja realizado de forma sistemática com intuito de adquirir tais informações. 
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Sugere-se que sejam realizados diagnósticos mecânicos, elétricos, químicos e 

operacionais dos sistemas para que se desenvolvam indicadores para manutenção e 

operação no comportamento dos sistemas do PAD. O contrato sugere uma lista de peças 

e equipamentos que devem ser adquiridos pela CAR, para as manutenções dos sistemas. 

Não fica claro no contrato como foram definidas as peças a serem adquiridas, entretanto, 

sabe-se que não há indicadores de desempenho dos sistemas e suas falhas que, se 

desenvolvidos para o cenário do PAD BAHIA, promovem assertividade e melhor 

planejamento nas ações de intervenção dos sistemas. A importância desse tipo de 

diagnóstico se refere, também, às previsões das manutenções preventivas e corretivas. 

Foi identificado que o principal elemento local para manter os sistemas operando é a 

coesão entre o grupo gestor e os apoiadores financeiros para a manutenção do Programa. 

Contudo, 54,9% dos grupos gestores estão de alguma forma desarticulados, fato que 

impacta diretamente a gestão dos sistemas, que acaba por ficar dependente das vontades 

de certos membros do Núcleo de Gestão Local, bem como do tempo disponíveis destes. 

A desarticulação geralmente é resultante de conflitos ou necessidades pessoais, da 

sobrecarga nos membros que permanecem na gestão e de conflitos entre os membros.   

Ao compilar os resultados dos relatórios de monitoramento do PAD na Bahia, foram 

identificados e quantificados diversos desafios para a continuidade da operação dos 

sistemas. Os principais a serem destacados são: desarticulação do grupo gestor, conflitos 

de interesses e egos, conhecimento técnico, capacitação, formação do fundo de reserva 

para aquisições de serviços, insumos e materiais para operação e manutenção dos 

dessalinizadores. Por conseguinte, é possível identificar que as fragilidades se concentram 

no modelo de gestão do Programa, onde não há responsabilidade jurídica por parte dos 

membros e entidades que assinaram o Acordo de Gestão.   

Este trabalho de pesquisa considera que uma forma de promover o aperfeiçoamento do 

modelo de gestão é o desenvolvimento de centrais de dessalinização que agreguem os 

núcleos de gestão local, que se responsabilizem pelas manutenções dos sistemas, que 

administrem o controle a qualidade das águas, e promovam ações educativas e o devido 

treinamento dos operadores e líderes locais. Faz-se essa recomendação frente às 

necessidades apresentadas pelas comunidades, para que os sistemas continuem em 

operação. Para tanto, são mandatórias as repactuações de acordos de gestão, os 

treinamentos e reciclagens para os membros gestores e operadores e do corpo técnico, a 
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respeito das manutenções preventivas, da geração de um estoque de peças e equipamentos 

para estabelecer uma rápida eliminação de falhas nos sistemas de dessalinização.  

Após o estudo, conclui-se que o desenvolvimento dessas centrais reduzirá os custos com 

as manutenções, uma vez que o volume de materiais adquiridos reduzirá preços e custos 

logísticos. Além de possibilitar a responsabilidade jurídica das centrais com os Núcleos 

que se associarem a essas últimas, ratificando a obrigatoriedade de demonstrativos 

financeiros, juntamente com a geração de empregos. 

As análises dos relatórios do monitoramento realizado em 2018 pela CAR, indicam a 

ocorrência de alguns riscos, identificados durante a primeira etapa do Programa na Bahia, 

que causaram a parada de 31% dos sistemas. Esse fato demonstra a importância de gerir 

riscos com o objetivo de mitigá-los, evitá-los ou transferi-los.  

Dessa constatação, surge a seguinte recomendação para futuras pesquisas 

complementares ao gerenciamento de riscos do Programa Água Doce: Sugere-se 

aprofundar discussões sobre cada fator de riscos vinculados ao Programa, investigar seus 

impactos através do desenvolvimento de planos para tratar esses riscos, acompanhar os 

riscos identificados, o monitoramento dos riscos residuais, a identificação de novos riscos 

e a avaliação da eficácia do processo de riscos durante todo o projeto. 

Os resultados desse trabalho sugerem uma tendência de parada dos sistemas do Programa, 

quando o monitoramento por parte do Governo do Estado for concluído, destacando que 

no documento base a metodologia propõe 3 anos de monitoramento do Programa. Essa 

tendência se apresenta nos conflitos e na irresponsabilidade jurídica por parte dos 

responsáveis pelo sistema locais. Para que essa responsabilidade local seja desenvolvida 

com conhecimento técnico e constante monitoramento e desenvolvimentos do Programa 

nas comunidades locais, é necessário a existência de uma entidade que gerencie os Núcleo 

Locais de forma próxima a essas.  
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5 DIAGNÓSTICO E ANÁLISE TÉCNICA DOS SISTEMAS PAD BAHIA 

5.1 INTRODUÇÃO 

O resultado dos dois primeiros itens dessa pesquisa, expostos nos capítulos 2 e 3, permitiu 

caracterizar o cenário desse estudo, o planejamento para execução do PAD, bem como 

explorar o modelo de gestão do Programa e as dificuldades enfrentadas pelas 

comunidades para manter os sistemas em operação. Contudo, para a proposição de 

soluções técnicas, é necessário um aprofundamento no projeto dos dessalinizadores, 

juntamente com as suas operação e manutenção. Para tanto, foram realizadas revisões 

bibliográficas e documentais sobre sistemas de dessalinização, o que culminou na 

compilação dos dados de 145 projetos de dessalinizadores, com o intuito de avaliar 

tecnicamente os sistemas de osmose inversa implantados, respondendo as seguintes 

questões: 1) Qual o volume diário de água por pessoa fornecido pelo programa?  2) Quais 

são as vazões extraídas dos poços? 3) Quais as concentrações de sais nesses poços? 4) 

Quais as capacidades projetadas para esses dessalinizadores? 5) Quais as concentrações 

de sais projetadas para a água tratada? 6) Quais membranas foram utilizadas nos projetos? 

7) Quais os consumos de energia elétrica projetados para dessalinização de 1m³? 8) Quais 

os consumos reais desses sistemas? 9) Qual as vazões de concentrado? 10) Qual a 

concentração de sais no concentrado? Para isso, esse capítulo é organizado entre revisão 

bibliográfica, metodologia, resultados e discussão, e considerações finais. 

5.2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

5.2.1 Tipos de manutenção 

Manutenção: A NBR-5462 elenca três tipos de manutenção: Manutenção Corretiva, 

Manutenção Preventiva e Manutenção Preditiva. O item 2.8.8 da página 7 da NBR 5462 

define Manutenção Corretiva como: Manutenção efetuada após a ocorrência de uma pane 

destinada a recolocar um item em condições de executar uma função requerida. Ou seja, 

uma ação de manutenção realizada com a finalidade de corrigir algo no equipamento, 

para que ele possa cumprir o seu papel dentro do processo de produção de acordo com o 

que foi definido no seu projeto. Manutenção Preventiva é a manutenção efetuada em 

intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios prescritos, destinada a reduzir a 

probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item. Já a manutenção 

preditiva, utiliza dados dos equipamentos coletados ao longo do tempo para analisar o 
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comportamento e, assim, as tendências do comportamento desses para prever a 

deterioração ou desgaste, determinando antecipadamente a necessidade de manutenção. 

Esse tipo de manutenção reduz intervenções corretivas, elimina desmontagens para 

verificar a condição do equipamento e aumenta o tempo de disponibilidade desses 

(TELES, 2020). 

5.2.2 Consumo de energia dos equipamentos 

O processo de Osmose Inversa requer pressão hidráulica para fazer com que as              

moléculas de água atravessem uma membrana densa polimérica, antes de entrar nesse            

sistema - logo, a água deve ser pressurizada. O equipamento responsável por essa 

pressurização é a bomba de alta pressão (high pressure pump), que demanda um alto 

consumo de energia. Esse consumo é muito maior do que o dispendido com outras 

tecnologias de tratamento de água, todavia, dentre as tecnologias atuais de dessalinização, 

ela é a que possui menor consumo de energia específica (SEC). 

Para dessalinizar água salina (concentração de sólidos totais dissolvidos maior que 

30.000ppm, resolução CONAMA 357/2005), tipicamente (sem recuperação de energia) 

são necessários em uma planta de osmose inversa, 3 a 10 kWh de energia elétrica para 

produzir um metro cúbico (1m³) de água doce a partir da água do mar. A pressão 

necessária para que o processo ocorra varia entre os 55 e os 85 bars, (Lenntech, 2017; 

Dashtpour, 2012; Al-Zubaidy, 2012). Com recuperação de energia, pode-se reduzir o 

consumo para 3 a 4 kWh/m³ (Davies et al., 2016). 

A água salobra (concentração de sólidos totais dissolvidos maior que 500 ppm e menor 

que 30.000 ppm), para ser dessalinizada pela osmose inversa, necessita de energia 

específica entre 0,5 – 2,5 kWh/m³. A pressão necessária para que o processo ocorra varia 

entre 15 e 30 bars, para água salobra (Dashtpour, 2012; Al-Zubaidy, 2012). Como 

exemplos de plantas de osmose inversa para águas salobras, têm-se: (a) Manfoula, 

localizada na Arábia Saudita, com concentração de sólidos totais dissolvidos entre 1.300-

1.700 ppm e energia específica requerida de 1,71 kWh/m³; (b) Deir El-Balah, localizada 

na faixa de Gaza, com concentração de sólidos totais dissolvidos de 3.250 ppm e energia 

específica de 1,35 kWh/m³. Evidentemente, a dessalinização da água salobra usando a 

tecnologia de osmose inversa, possui o menor consumo de energia (Avlonitis, Avlonitis 

e Panagiotidis, 2010; Davieset al.) 
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5.2.3 Projeto do sistema de dessalinizador do PAD 

Os sistemas que estão sendo implantados no Programa Água Doce, são compostos por 

poço tubular, bomba submersa, tanque de água do poço, filtros, dessalinizador, tanques 

de concentrado e de água potável, chafariz para a distribuição de água e tanques de 

contenção do concentrado salino, conforme Figura 23 (MMA, 2012). 

 

Figura 23 - Diagrama hidráulico de um sistema de dessalinização do PAD/MMA 

 

Fonte: Cavalcante (2018 c). 

 

Para o projeto das membranas de OI (suas quantidades, arranjo e vasos de pressão) são 

geralmente utilizados softwares dos fabricantes das membranas. Na Bahia, o software 

usado para o dimensionamento dos 145 sistemas, foi o ROSA 7.2.2, da DOW FILMTEC. 

Os dados de entrada solicitados pelo ROSA são as análises obtidas durante o diagnóstico 

do poço, a vazão requerida de permeado (água tratada), a taxa de recuperação do sistema 

(grau de retirada dos sais da água), a qualidade da água de alimentação (parâmetros físico-

químicos e microbiológicos) e a temperatura da água da carga de alimentação da osmose. 

Como resultados tem-se a definição da pressão e vazão da carga de entrada e a estimativa 

da qualidade do permeado qualidade do permeado, bem como dados de operação do 

sistema e tendência da formação de incrustações. Desta forma, o projetista poderá 

dimensionar bombas, tubulações, pré-tratamento e pós-tratamento (Cavalcante, 2018c).  

 

Os principais parâmetros, para dimensionamento do sistema de osmose inversa, são 

obtidos no teste de vazão, que indica a vazão a ser extraída do poço. Ao ser realizado esse 

teste, retiram-se- amostras para análise físico-química da água subterrânea incluindo os 

itens a seguir: 



 

92 
 

 

•  Cátions: K+, Na+, Mg+2, Ca+2, Ba+2, Sr+2, Fe+2, Mn+2; 

•  Ânions: Cl-, NO3
-, NO2

-, SO4
-2, PO4

-3; 

•  SiO2, Fe; 

•  Índice de Densidade de Sedimentos (um dos parâmetros de Fouling); 

•  Temperatura; 

•  Condutividade elétrica; 

•  pH; 

•  Sólidos totais dissolvidos; 

•  Turbidez; 

•  Alcalinidade: alcalinidade total, alcalinidade de carbonatos, dureza total; 

•  Bactérias; 

•  Outros: odor, cor etc. (MMA, 2012). 

 

Assim, os resultados dessas análises são carregados no ROSA. O software indica algumas 

correções necessárias para evitar a formação de incrustações (pré-tratamento) e para que 

os parâmetros de potabilidade sejam atendidos (pós-tratamento). Essa correção ocorre, 

geralmente, com a injeção de produtos químicos que aumentem a solubilidade dos 

compostos (antiincrustante) e filtração necessária previa à passagem pelas membranas de 

osmose. O pós-tratamento, no PAD, consiste na desinfecção necessária para atender 

Anexo XX da Portaria Consolidada do Ministério da Saúde (Brasil, 2018), que dispõe 

sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo 

humano e seu padrão de potabilidade. Em seu Art. 34, é exposto: “É obrigatória a 

manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual 

combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido” (MMA, 2015). São utilizados para o 

dimensionamento do sistema de pré-tratamento e pós-tratamento outros softwares 

(MMA, 2015; Cavalcante, 2018c). 

 

A definição para o cálculo da vazão de permeado por comunidade é encontrada no 

“Relatório técnico contendo a proposta de documento com a revisão dos projetos de 

dimensionamento de dessalinizadores elaborado pelos Estados”, do consultor técnico do 

Programa Água Doce, o engenheiro mecânico Fábio Cavalcante. Ele afirma que, 

normalmente, a vazão de permeado calculada considera o consumo diário por pessoa, 

durante o dia, de 10 L. Essa quantidade é multiplicada pela quantidade de famílias e seus 
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membros atendidos pelo Programa, acrescida de 40% dessa quantidade, para considerar 

famílias vizinhas do entorno que poderão consumir a água. Além disto, ele salienta que 

se deve considerar o tempo de operação do dessalinizador de 3 a 6 h/dia, uma vez que os 

operadores, por serem da comunidade, possuem outras tarefas a serem desenvolvidas 

(Cavalcante, 2018c, P.9). 

5.2.4 Como os arranjos são definidos 

Alguns parâmetros relacionados à vazão e à qualidade de água estão diretamente 

relacionados com o tipo e quantidade de membranas, além de como elas encontram-se 

dispostas no sistema. Desse modo, o projetista pode manipular a quantidade de 

membranas em série – processo denominado de “estágios”, quando o permeado de uma 

membrana é carga de outra, e “arranjo” (Figura 24) quando a carga de entrada de um vaso 

é o concentrado do vaso a montante. A utilização de membranas em série se aplica, 

geralmente, aos sistemas de dessalinização de água salgada e em arranjo para águas 

salobras (Cavalcante, 2018 c, P.32). 

 

Figura 24 - Layout de passo e arranjo em sistema de dessalização por OI 

 

  Fonte: Cavalcante (2018c). 

 

5.2.5 Operação e Manutenção 

O modelo de gestão implementado pelo Programa Água Doce define que a operação e 

manutenções preventivas básicas (diárias) do sistema seja realizada por um membro da 

comunidade. Esse operador é treinado por curso formatado por consultores do PAD 

(Cavalcante, 2018a). O procedimento de operação está descrito no Documento Base do 

Programa no item 7.6.1 (MMA, 2012, P. 186). A manutenção pela qual o operador da 

própria comunidade é responsável consiste em: 
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● Realizar a retrolavagem ou lavagem das membranas, diariamente, a cada final de 

período de operação do dessalinizador; 

● Substituir os filtros de cartuchos, diferença de pressão de entrada e saída forem de 

12 PSI; 

● Repor a solução de antiincrustante; 

● Repor a solução cloradora; 

● Higienizar todos os reservatórios; 

● Corrigir pequenos vazamentos; 

● Anotar diariamente os dados de operação. 

 

As manutenções preventivas e corretivas mais complexas necessitam de pessoal com 

conhecimento técnico especializado. A manutenção preventiva consiste em: Limpeza 

química das membranas, a aferição e regulagem do sistema. A manutenção corretiva, por 

sua vez, consiste em: substituição de selos mecânicos; substituição de rolamentos; 

substituição de outros componentes de bombas; substituição de motores elétricos; 

substituição de componentes do quadro de comando, substituição de conexões, válvulas, 

registros e tubulações; substituição de membranas e substituição de vasos de pressão 

(Cavalvante, 2018a). Não foi encontrada informação alguma acerca da aplicação de 

manutenções preditivas nos sistemas. 

 

Os custos para manter esse equipamento em pleno funcionamento são compartilhados 

entre o município (energia elétrica), governo - por até 2 anos (manutenções que 

demandam mão de obra especializada) - e a própria comunidade, que é incentivada para 

criar um fundo de reserva para fazer frente aos custos de operação (remuneração do 

operador) e pequenos reparos. Esse fundo é criado com valor por ficha estabelecido por 

cada comunidade, a ser recolhido por cada família (MMA, 2018). 

 

Dados de operação e amostras de águas desses dessalinizadores devem ser coletados, para 

análise de desempenho da planta. Os parâmetros a serem monitorados pelo operador são: 

Pressão de operação; perda de carga no módulo; fluxo de permeado e de concentrado e; 

condutividade elétrica do permeado. Quando valores críticos são atingidos, é necessária 

a realização de uma limpeza com produtos químicos na membrana de OI (MMA, 2012, 

P. 185-191). 
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O Instituto de Tecnologia de Pernambuco (ITEP) realizou as análises de vazão, físico-

químicas e bacteriológicas para caracterizar o poço e a água para que se pudesse avaliar 

a possibilidade de implantação dos sistemas de dessalinização por osmose inversa. Esses 

dados foram carregados como informações das variáveis de entrada no simulador ROSA 

para dimensionamento dos sistemas. Dentre esses, a concentração de sólidos totais 

dissolvidos (STD) na carga de entrada (água do poço), temperatura e vazão de permeado, 

permitiram, após simulação, a obtenção de variáveis do concentrado e permeado dos 

sistemas instalados 

 

Vale ressaltar que, até 2019, na primeira etapa do PAD/BA, 105 sistemas novos foram 

implantados e 40 recuperados. Simulações destes foram realizadas a fim de avaliar ajustes 

necessários de acordo com dados operacionais para funcionamento correto desses. 

5.3 METODOLOGIA: 

Os projetos foram realizados pelo software do fornecedor de membranas, assim, 145 

relatórios desse software, fornecidos pela CERB, foram compilados e gráficos foram 

desenvolvidos e discutidos. 

 

A análise de consumo energético dos sistemas foi obtida através de medidas de tensão e 

corrente realizadas por um técnico da prefeitura de Ipirá, no estado da Bahia, diretamente 

nos sistemas desse munícipio. Os custos foram estimados com base nas taxas de energia 

elétrica em R$/kWh, para consumidores rurais, na Bahia. Então, para uma breve análise, 

buscou-se avaliar o consumo real dos sistemas do município de Ipirá. Esse local foi 

escolhido devido à facilidade de comunicação e boa vontade de um técnico para ir às 

comunidades, registrar os valores e encaminhá-los para esse estudo. Portanto, o consumo 

real foi calculado através de dados de corrente e tensão da bomba booster (bomba de alta 

pressão do dessalinizador), solicitados à prefeitura de Ipirá.  

 

Foram fornecidos dados de seis (6) sistemas de um total de dez (10) instalados pelo 

PAD/BA, em Ipirá, e calculada a energia específica através da equação que considera 

sistemas monofásicos a seguir: 
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Equação 1 - Cálculo da energia específica dos sistemas de dessalinização 

(bomba booster) 

                                                         𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 (
𝑘𝑊ℎ

𝑚3
)

= [𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎(𝑘𝑊)𝑥ℎ𝑜𝑟𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜(ℎ)]/𝑣𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑜 (𝑚³) 

Equação 2 - Cálculo da potência de motores monofásicos 

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 (𝑘𝑊) = Corrente (A) x Tensão (V) x eficiência  

 

5.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.4.1 Características da carga de entrada (água do poço) 

Os dados da carga de entrada (poço) de sólidos totais dissolvidos informam o grau de 

retirada de sais (taxa de rejeição) do processo para atingir a potabilidade em relação à 

essa categoria.  Desse modo, esses dados expõem a característica salobra (1000mg/L 

<TDS< 35.000 mg/L) da grande maioria dos poços. A implantação de dessalinizadores 

em poços com concentração de TDS menores que 1000 mg/L foram justificados pela 

presença de nitratos e cloretos com concentração fora da especificação da Anexo XX da 

Portaria Consolidada do Ministério da Saúde (Brasil, 2018). No Gráfico 9, são 

apresentados dados de concentração de sólidos totais dissolvidos e a sua frequência em 

145 poços. 

Gráfico 9 - Concentração de STD na carga de entrada (poço) 

 

            Fonte: Autora (2019), com base em CERB/BA (2015). 
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Através do Gráfico 9, é possível analisar que a maioria dos sistemas, 76%, 

trabalham para dessalinizar águas de concentração de sólidos totais dissolvidos entre 

1000 e 5000 mg/L. Esse fato justifica a aplicação de a grande maioria das membranas 

serem direcionadas a água salobra. Entretanto, o modelo BW30-4040 utilizado nos 

sistemas desenvolve uma alta rejeição com teores de sais baixíssimos, como será visto no 

próximo item que discute as concentrações de sólidos no permeado. Para uma produção 

de 9,5 m³/d, utiliza-se uma pressão de 15.5 bar, desenvolvendo uma rejeição de 99,5%, 

com um custo de uma energia mais elevada. Caso fosse usada a membrana de modelo 

LE-4040, que, como descreve o fabricante: “oferece o mais alto desempenho com a menor 

pressão, resultando em menor consumo de energia”, seria possível produzir 9,1 m³/d de 

permeado com uma pressão de 10,3 bar, desenvolvendo uma taxa de rejeição de 99,9%, 

considerando para ambos os modelos a mesma concentração de NaCl de 2000mg/L 

(FILMTEC, 2019?a).O motivo da seleção para uso do modelo BW30-4040 não foi 

encontrado durante esse estudo. 

 

5.4.2 Permeado (água potável) 

As vazões foram definidas conforme as quantidades de famílias a serem atendidas e uma 

disponibilidade mínima, conforme exposto no item 5.1.1 de dimensionamento. O Gráfico 

10 expõe a frequência de vazões de permeado dimensionadas nos sistemas da primeira 

etapa do PAD/BA. 

Gráfico 10 - Vazão (m³/h) de permeado (água potável) 

 

           Fonte: Autora (2019), com base em BAHIA (2015). 

 

Ao analisar-se o Gráfico 10, pode-se observar que 79% dos sistemas foram 

dimensionados para fornecer 0,4m³/h. Os dessalinizadores de 0,72 m³/h; 1,3 m³/h e 2,2 
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m³/h são todos pré-existentes (sistemas recuperados de programas anteriores ao PAD) 

saindo dos padrões de dimensionamento estabelecidos pelo Programa, já que esses eram 

de 0,4m³/h; 0,8m³/h; e 1,8m³/h, para facilitar a aquisição de sistemas, de acordo com a 

premissa de fornecer 10L/dia por pessoa. Contudo, aqui vale ressaltar que a oferta de água 

poderia ser maior, caso as vazões de extração máxima dos poços fossem utilizadas ou se 

os sistemas fossem centralizados, uma vez que a baixa vazão de um poço seria balanceada 

com outros de maior vazão. Esse fato será discutido na próxima etapa desse estudo que 

se refere à centralização de usinas do PAD. 

 

Os dados do permeado são definidos na simulação para alcançar a potabilidade exigida 

pela Portaria do Ministério da Saúde. Assim, os dados de saída não devem ultrapassar os 

valores estabelecidos no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Parâmetros físico-químicos a serem atendidos 

 
        Fonte: MMA, 2012 

 (*) VMP - Valor Máximo Permissível ou recomendável pela 

Legislação   Brasileira – PORTARIA  2914/2011 - MS. 
 

O Gráfico 11 demonstra a concentração de sólidos totais dissolvidos no permeado e a sua 

distribuição de frequência nos sistemas.  
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Gráfico 11 - Concentração de STD (mg/L) na carga de permeado (água potável) 

 

Fonte: Autora (2019), com base em BAHIA (2015).  

  

Ao analisar o Gráfico 11 e o Quadro 5, é possível observar que a concentração projetada 

de STD no permeado está muito abaixo do Valor Máximo Permitido pelo Ministério da 

Saúde (1000mg/L), em pelo menos em 97% dos sistemas (concentração de STD menor 

que 200 mg/L). Dessa forma, a maioria dos sistemas da 1° etapa do PAD-BA produz uma 

água com STD em concentrações mais baixas que as marcas de água mineral vendidas 

no Brasil, segundo dados retirados do relatório do Ministério de Minas e Energia (2010) 

(Tabela 5). 

Tabela 5 - Dados de concentração de STD de água minerais comercializadas no Brasil 

Marca  STD (mg/L) 

Indaiá (BA) 100 mg/L 

Minalba (SP) 85 mg/L 

Ouro Fino (PR) 133 mg/L 

Crystal (SP) 130mg/L 

Bioleve (SP) 83 mg/L 

Schin (SP) 242 mg/L 

Dias D´Avila (BA) 43 mg/L 

Petrópolis (RJ) 19 mg/L 

Fonte: Autora (2019), com base em MME (2010). 

Como exposto, as membranas de alta rejeição são responsáveis pelos valores de STD do 

permeado, uma vez que são de filme fino de poliamida. Em comparação com as 
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membranas de poliamida, estão as membranas de acetato. Estas possuem resistência 

reduzida à filtração, devido a sua arquitetura polimérica, que apresentam 

comparativamente custos de fabricação mais baixos, assim como menores pressões de 

operação. Portanto, é necessário que o Programa avalie a necessidade desta taxa de 

rejeição de sais nos sistemas (<200mg/L) PAD (Moura et al., 2008). 

5.4.3 Concentrado 

Atualmente, através de estudos da EMBRAPA, o Programa promove a implantação de 

unidades demonstrativas, onde há o atendimento aos requisitos técnicos do PAD (área 

mínima, fonte hídrica, solo), Unidades Demonstrativas (UDs). Nessas unidades, o tanque 

de concentrado é utilizado para criação de Tilápia (espécie de peixe eurialina que possuem 

a capacidade de adaptação a ambientes de diferentes salinidades) e a água que necessita 

ser dispensada para renovação no tanque irriga a Atriplex ou comumente denominada 

Erva-Sal, espécie resistente ao sal (halófitas), que tem potencial forrageiro para criação 

de ruminantes. Quando não há atendimento desses requisitos para criação de peixe e 

criação de halófitas, o tanque é construído por meio de uma escavação e, após, coberto 

com lona com o intuito de que a água do concentrado evapore (MMA, 2012). Até o fim 

desse estudo, a única Unidade de Demonstrativa implantada na Bahia não funcionava 

devido à conflitos entre o líder da comunidade e a prefeitura.  

Por parte da comunidade, há boa receptividade em relação à ambas as possibilidades de 

destinação do concentrado salino. Em alguns sistemas, os próprios membros das 

comunidades se dispõem a criar peixe nos tanques, mesmo sem apoio do PAD. Esse fato 

demonstra o interesse pelas comunidades em ter um sistema com possibilidade de uso do 

concentrado disposto no tanque de evaporação. Contudo, a maioria dos sistemas não 

consegue atingir requisitos para instalação das unidades produtivas. 

O Gráfico 12, demonstra a distribuição de frequência de vazão do concentrado dos 

sistemas da primeira etapa do PAD-Bahia.  
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Gráfico 12 - Vazão de concentrado (efluente) 

 

           Fonte: Autora (2019), com base em CERB/BA (2015). 

Ao se analisar o Gráfico 12, pode-se verificar que a maioria dos sistemas, foram 

projetados para a vazão de baixa vazão, 0,85 m³/h (73% dos sistemas). Através do Gráfico 

13, pode-se verificar como as concentrações de 142 sistemas se distribuem.  

Gráfico 13 - Concentração de STD (mg/L) na carga de efluente (concentrado) 

 

Fonte: Autora (2019), com base em CERB/BA (2015). 

 

O Gráfico 13 mostra que 55% dos sistemas produzem o efluente com concentração de 

STD menor que 6000ppm (mg/L). Assim, mais que a metade dos concentrados salinos 

dos sistemas da primeira etapa do PAD podem ser utilizados por bovinos e ovinos, 
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conforme Araújo et al. (2012). O restante pode ser diluído com água do poço e fornecida 

para outros animais.  

Para construção de unidades produtivas (criação de peixe e forrageiras), as principais 

especificações, de acordo com o Documento Base, são a vazão mínima do poço de 3m³/h 

de água e a salinidade máxima (STD) ser de 6000mg/L. Através da análise do Gráfico 

13, pode-se verificar que 55% dos sistemas não atendem às especificações de 

concentração de sólidos totais. Através de dados extraídos da CERB (2015), é possível 

identificar que, apesar da maioria de poços possuírem vazão máxima explorável maior 

que 3 m³/h, a maioria dos sistemas projetados para esses poços utilizam a vazão de 1,25 

m³/h para produzir 0,4m³/h de permeado.  Assim sendo, mais de 73% dos poços não 

atendem aos requisitos para serem unidades produtivas (aquelas que produzem peixe e 

forrageiras com a água do concentrado), de acordo com as premissas do Programa.  

 

5.4.4 Energia Específica 

A energia específica é a energia necessária para a produção de 1 m³ de água dessalinizada. 

Essa é a responsável por grande parte dos custos operacionais (41% dos custos totais) dos 

sistemas (Lenntech,2017). Assim, através dos relatórios do ROSA de 137 projetos, 

buscou-se analisar a distribuição de frequência das energias específicas (kWh/m³) 

projetadas para os sistemas da primeira etapa do PAD-Bahia, que estão expostas no 

Gráfico 14: 

 

Gráfico 14 - Distribuição da energia específica de projeto   

 

Fonte: Autora (2019), com base em CERB/BA (2015). 
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Observa-se que a maior quantidade de sistemas foi projetada para consumir menos que 2 

kWh/m³. Esse fato está diretamente relacionado com as característica físico-químicas das 

águas dos poços, a recuperação e o arranjo das membranas. 

Foram coletados pela Prefeitura de Ipirá, dados de corrente e tensão da bomba booster 

(bomba que pressuriza a água na entrada do dessalinizador). Esses dados foram colocados 

na Tabela 6, juntamente com os dados de consumo projetado e real. Vale ressaltar que se 

supõe haver fragilidades nesses valores, uma vez que não foram coletados pelos 

pesquisadores desse trabalho e, sim, fornecidos por um técnico da prefeitura.  

 

Tabela 6 - Dados elétricos dos sistemas de dessalinização por osmose inversa 

Comunidade 

Corrente 

bomba 

booster (A) 

Tensão 

bomba 

booster 

(V) 

Produção 

(m³/h) 

Consumo 

Projetado 

(kWh/m³) 

Consumo 

Real 

(kWh/m³) 

Energia 

consumida 

em relação 

a projetada 

Jacaré 11,3 197 0,4 1,42 5,57 415% 

Vida Nova 8,45 227 0,4 1,74 4,80 306% 

Vista Nova 11,4 192 0,4 1,26 5,47 421% 

Amparo 12,8 203 0,4 2,55 6,50 395% 

Sitio Novo 8,21 203 0,4 1,1 4,17 307% 

Hu 11,8 205 0,4 1,16 6,05 489% 

   Média 1,54 5,43 389% 

Fonte: Autores (2018). 

 

Analisando os dados, observa-se que, em operação, os sistemas têm um consumo, em 

média, 3,89 kWh/m³ (+389%) maior que o projetado. Esse consumo maior de energia dos 

sistemas do PAD, precisa ser investigado mais detalhadamente, para que se possa 

otimizar os sistemas e reduzir os custos operacionais.  O aumento do consumo de energia 

elétrica tem a ver com a eficiência das bombas, perdas por atrito, frequência de limpeza 

das membranas ou erros na operação do sistema (Karabelas et al., 2018).  

5.5 CONCLUSÕES 

Verificou-se que o projeto dos dessalinizadores tem como premissa fornecer uma 

quantidade de 10L de água por pessoa para o uso diário. Nas pesquisas desse trabalho não 

foi encontrada justificativa para esse volume especificado, enquanto o recomendado pela 

OMS é o fornecimento de 50 a 100 L de água, por pessoa, para a satisfação das 

necessidades básicas do indivíduo, sendo o abastecimento de água proposto de forma 

contínua e suficiente para saneamento pessoal, hidratação, preparação de refeições e 
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higiene. Para se atender a indicação da OMS, uma forma de aumentar o volume fornecido 

é utilizar a vazão máxima dos poços explorados e ampliar o período de operação dos 

dessalinizadores. Essa questão se dá pelo fato de que identifica-se que, apesar da maioria 

de poços possuir vazão máxima explorável maior que 3 m³/h, a maioria dos sistemas 

projetados para esses poços, 79%, utilizam a vazão de 1,25m³/h para produzir 0,4m³/h de 

permeado.   

O aumento do volume também pode levar esses sistemas a atingirem os requisitos de 

unidades produtivas do programa, já que mais de 73% dos sistemas não atendem a esses 

requisitos. Isso permitiria a ampliação de unidades com produção de culturas biossalinas. 

Foi possível observar que 76% dos sistemas trabalham para dessalinizar águas de 

concentração de sólidos totais entre 1000 e 5000 mg/L e esses sistemas foram projetados 

para que a concentração de STD no permeado esteja abaixo do Valor Máximo Permitido 

pelo Ministério da Saúde (1000mg/L). Pelo menos 97% dos sistemas apresentam 

concentrações projetadas menores que 200 mg/L. Dessa maneira, a maioria dos sistemas 

da 1° etapa do PAD-BA foi projetado para produzir uma água com teor de sais mais 

baixas que os teores encontrados em diversas as marcas de água mineral comercializadas 

no Brasil. Esse fato pode apontar para um superdimensionamento das membranas, com 

impactos no aumento de investimento e no custo operacional dos sistemas, os quais 

poderiam estar sendo usados para aumentar a produção de água potável e dar um melhor 

atendimento à população, em termos de saúde pública. 

Observou-se, também, que nos sistemas de Ipirá o consumo de energia é, em média, 253% 

maior do que o projetado - o que nos permite pensar que este fato se repete nos outros 

municípios e que precisa ser investigado mais profundamente.  

Assim, recomenda-se que estudos sejam realizados para que haja o aumento da 

capacidade dos sistemas, para ampliar a oferta de água por pessoa e possibilitar que mais 

unidades produtivas sejam implantadas. Sugere-se, também, uma análise sobre a real 

necessidade de uso das membranas utilizadas nos sistemas da primeira etapa, avaliando 

a melhor opção em relação ao consumo e à concentração de sais permitidas no permeado. 

Outro fator basilar é realizar o monitoramento das variáveis técnicas projetadas em 

relação às de operação, para que análises de falhas possam ser realizadas, a fim de se 

entender os fatores que mais contribuem para a parada dos sistemas e, em vista disso, 
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tornar possível o planejamento das manutenções preventivas dos sistemas. A implantação 

de medidas de manutenção preditiva pode permitir a expansão da manutenção com maior 

racionalidade. 
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6 ESTUDO PARA CENTRALIZAÇÃO DAS USINAS 

6.1 INTRODUÇÃO 

O Programa Água Doce instala um dessalinizador para cada poço das comunidades 

contempladas, segundo critérios pré-estabelecidos. Assim, nos municípios que atua, há 

instalação de sistemas de osmose inversa de forma descentralizada. Após estudos 

exploratórios, levantamentos de dados e análise qualitativa dos riscos de paradas dos 

sistemas, não foi observada nenhuma aplicação de sistemas centralizados na Bahia, nem 

estudos para a análise de alternativas que considerem um cenário de maior centralização 

das unidades de dessalinização no Programa. 

Foi encontrado nos itens anteriores que a aplicação de uma unidade de osmose inversa 

por comunidade gera a necessidade de contratação e treinamento de um operador para 

cada sistema, demandando uma logística complexa para atendimento de todas as 

comunidades e um alto custo de aquisição de peças e sobressalentes, já que essa aquisição 

é feita em pequenas quantidades. Esses fatores geram outros pontos de fragilidade do 

Programa Água Doce, como a garantia de expertise na operação dos sistemas. Verificou-

se grande complexidade em garantir a boa operação do sistema, sendo necessário treinar 

dezenas de operadores e mantê-los engajados. Alia-se a esse fato que, atualmente, não há 

garantia de pagamento de salários para a execução do trabalho deles. A realização da 

manutenção do dessalinizador e seus equipamentos depende das prefeituras municipais 

ou são executados pelas comunidades que têm dificuldades para diagnosticar falhas, 

encontrar fornecedores das peças ou empresas autorizadas para essas manutenções. 

Portanto, levanta-se a hipótese de que a centralização dos sistemas de OI poderia reduzir 

o risco de suspensão no fornecimento de água às comunidades de um mesmo município. 

Somados à essa problemática, estudos comprovam que o aumento de capacidade de uma 

planta de dessalinização reduz custos operacionais. Esse capítulo traz uma reflexão acerca 

desta possibilidade. 

Como questão principal a ser respondida, tem-se: Quais são as oportunidades gerenciais, 

técnicas e econômicas geradas pela centralização de dessalinizadores no município de 

Uauá -BA? Para isso esse capítulo é estruturado da seguinte forma: (1) Revisão da 

literatura acerca de programas de dessalinização de água subterrânea em Israel e no estado 

do Texas, nos Estados Unidos; (2) Exposição do contexto de Uauá, (3) Realização do 

estudo para centralização de usina de dessalinização do Programa Água Doce em Uauá, 



 

108 
 

que contempla estudo de localização, projetos preliminares dos sistemas, estimativa de 

investimento e custos operacionais; (4) Por fim, são expostas as conclusões e 

recomendações. 

6.2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

6.2.1 Experiência do Texas e Israel em dessalinização de água  

Diversos países aplicam a osmose inversa para dessalinizar águas subterrâneas salobras, 

extraídas de diversos poços. Traz-se aqui, dois exemplos dessa aplicação os Estados 

Unidos da América e Israel. Ressalta-se que neste trabalho não há o interesse comparativo 

entre as estruturas desses exemplos com as estruturas do semiárido brasileiro, tampouco 

com o Programa Água Doce, no qual os poços possuem vazões incomparáveis aos poços 

do PAD. 

Estados Unidos – Texas 

Nos Estados Unidos (EUA), existem 406 usinas municipais de dessalinização de água 

salobra - estando a maioria localizada na Flórida (40%), Califórnia (14%) e Texas (13%). 

O Texas é um estado que possui uma longa jornada de dessalinização de águas 

subterrâneas desde a década de 60, não possuindo, atualmente, usina de dessalinização de 

água do mar. O estado tem, em operação, 53 usinas de dessalinização de águas e, dessas, 

36 dessalinizam água salobra subterrânea, com capacidade total projetada de 340 mil 

metros cúbicos por dia. A maior usina de dessalinização do estado e do país é a planta 

Kay Bailey Hutchison, localizada em El Paso (104 mil metros cúbicos por dia) (TWDB, 

2020). 

No ano de 1965, foi desenvolvido o Texas Water Development Board (TWDB), que tem 

como objetivos planejar os recursos hídricos do estado e fornecer serviços acessíveis de 

água e esgoto. O TWDB fornece planejamento, coleta e disseminação de dados, 

assistência financeira e serviços de assistência técnica aos cidadãos do Texas. Essa 

entidade possui um banco de dados acessível, interativo e online 

(https://www3.twdb.texas.gov/apps/waterdatainteractive/GroundwaterDataViewer/?map

=desal.), denominado de Water Data Interactive, no qual pôde-se retirar a imagem da 

Figura 11,  com a representação da distribuição das usinas de dessalinização de águas 

salobras subterrâneas e superficiais (TWDB,2017). 

 

https://www3.twdb.texas.gov/apps/waterdatainteractive/GroundwaterDataViewer/?map=desal
https://www3.twdb.texas.gov/apps/waterdatainteractive/GroundwaterDataViewer/?map=desal
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O estado do Texas é dividido em oito grupos regionais de planejamento hídrico (regiões 

E, F, H, J, L, M, N e O). O TWDB atualiza seu plano estadual de água a cada cinco anos 

por meio de um processo de planejamento conduzido localmente, guiado por 16 grupos 

regionais de planejamento hídrico. Cada grupo de planejamento avalia os suprimentos de 

água existentes e as necessidades futuras (TWDB, 2020). A Figura 25 expõe a 

distribuição de usinas de dessalinização de água de superfície e subterrâneas no Texas. 

Figura 25 - Distribuição de usinas de dessalinização no Texas. 

 

Fonte: TWDB (2020). 

 

Israel 

O Estado de Israel, tem área total de 27 800 km² e, aproximadamente, 8 milhões de 

habitantes em 2017.  O país possui mais de um terço do seu território em região semiárida, 

com média de chuva de 500 mm anuais e regiões áridas mais ao sul com precipitação 

anual inferiores a 100mm. Sua experiência em desenvolvimento de tecnologia e gestão 

das suas reservas de água já ultrapassam o marco de 80 anos (Siegel, 2017).  
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Israel é um país conhecido por aplicar a dessalinização através de grandes usinas para 

tornar a água do mar potável mas, para isso, teve de passar por várias etapas de 

desenvolvimento - tendo como norte a gestão da demanda, educação da sua população, 

melhoria de contínua de sua estrutura e gestão dos recursos para, então, aplicar, em última 

etapa, a tecnologia de dessalinização. 

Inicialmente, o atual Sistema Nacional de Água de Israel realizou transferência de água 

doce entre regiões do país. Em seguida, executou políticas de redução do consumo de 

água na agricultura; reuso da água de esgoto; e, por último, aplicação em larga escala de 

dessalinização da água do mar. Desta forma, a rede nacional gerenciada pela Mekorot - 

Companhia Nacional de Água de Israel - combina fontes de água advindas de: água de 

rios e lagos, lençóis freáticos, água do mar e salobras, além de águas residuais e 

aproveitamento de efluentes. Todas essas fontes fornecem flexibilidade operacional única 

ao sistema gerenciado pela Merekot, com o fornecimento de água confiável para vários 

usos, devido ao planejamento operacional exclusivo e uso de modelos avançados 

(Aharoni, 2006; Glueckstern e Priel, 2000). 

Na década de 1970, a Mekorot, investigou um processo alternativo de dessalinização para 

a produção de água potável com maior economia de energia, frente à tecnologia de 

dessalinização por evaporação empregada no Mar Vermelho para fornecimento de água 

a cidade de Eilat. A tecnologia que surgiu como alternativa foi a osmose inversa 

desenvolvida nos Estados Unidos (Siegel, 2017). A princípio, a Merekot substituiu parte 

da produção pela tecnologia de osmose inversa para as águas salobras subterrâneas. Em 

paralelo, Mekorot iniciou testes com membranas de osmose inversa para dessalinizar 

água do mar, obtendo um sucesso que culminou no comissionamento da primeira planta 

de dessalinização por osmose inversa de água salina do Mar Vermelho para suprir Eilat, 

SABHA C, com uma capacidade inicial de 8.000 m³/d. Ela foi posteriormente atualizada 

e ampliada para uma capacidade de 10.000 m³/d (Spiritos e Lipchin, 2013; Glueckstern e 

Priel, 2000). 

Em paralelo à implementação dessalinização da água salobra por osmose inversa em 

Eilat, foram instalados dessalinizadores de água salobra em locais remotos sem água 

potável. O intuito foi fornecer água aos moradores do Vale de Arava (Figura 26) (Spiritos 

e Lipchin, 2013; Glueckstern e Priel, 2000). 
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Em Israel, as plantas de dessalinização grandes (vazão de 5.000 a 10.000 m³/d) são 

alimentadas por 15 a 20 poços. Entretanto, existem as usinas com apenas um poço, 

perfurados em profundidades de até 1.500 metros, que produz uma vazão alta (1.200 

m³/d) de água salobra de acordo com os aquíferos que atingem (Aharoni, 2006; 

Glueckstern e Priel, 2000).  

Figura 26 - Distribuição dos sistemas de dessalinização da Mekorot (1998-2006) 

 

Fonte: MEKOROTE (2017). 
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6.2.2 Contextualização - Município De Uauá 

Características geográficas e demográficas 

O município de Uauá, está localizado no estado da Bahia, a 428 km de Salvador (Figura 

27). Uauá tem população estimada de 24.294 habitantes, segundo o Censo-2010 (IBGE, 

2010). Sua área territorial abrange 3.060 km², possui pluviometria anual média de 

aproximadamente 481 milímetros e elevada evaporação. Dessa maneira, por estar 

localizada no semiárido baiano, a água subterrânea assume grande importância como uma 

das principais alternativas de acesso à água na região (IBGE, 2010).  

Figura 27 - Localização do município de Uauá 

 

As águas subterrâneas, da região de Uauá, são extraídas de fraturas do embasamento 

cristalino. Na região semiárida, essa formação tem como características fundamentais:  a 

baixa capacidade de armazenamento e elevado índice de salinização de suas águas. 

Segundo pesquisa feita em 115 poços tubulares, somente 7% destes produzem água com 

valores de sólidos totais dissolvidos (STD) inferiores a 1000 mg/L, e 20% produzem 

vazões abaixo de 0,30 m³/h. Na área central de Uauá, estão os poços tubulares mais 

produtivos, com vazões superiores a 20 m³/h e água de baixa salinidade, concentrando aí 

a maioria dos poços com STD menor que 1000 mg/L, relacionados em parte à presença 

de diques máficos, com direção preferencial NE-SW. Andrade e Leal (2012) indicam que 

a presença de corpos intrusivos tabulares - neste caso, diques máficos, é fator 

predominante que influencia positivamente na vazão e salinidade da água produzida por 

esses poços tubulares.  
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Programa Água Doce no Município 

De acordo com dados fornecidos pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia 

(Bahia, 2017), 18 comunidades do município de Uauá foram contempladas com 

dessalinizadores do Programa Água Doce, atendendo uma população total de 1.970 

famílias. Os resultados das análises físico-química da água dos poços dessas 

comunidades, apresentaram salinidade acima dos padrões de potabilidade da Anexo XX 

da Portaria Consolidada do Ministério da Saúde. Em cada comunidade o dessalinizador 

foi instalado tendo como suprimento de água bruta um único poço já existente na 

localidade. 

Esse modelo atual empregado pelo PAD, que implanta um dessalinizador por 

comunidade, desenvolve pontos de fragilidade no programa em relação à operação, 

logística, aquisição e manutenção. Tendo em vista as conclusões já obtidas e 

anteriormente discutidas: 

1. Em relação a operação, é difícil garantir a eficiência dessa, uma vez que exige a gestão 

do conhecimento de dezenas de operadores localizados em lugares remotos, de modo 

que mantê-los engajados é complexo. Aliado a esse fato, atualmente não há garantia 

de remuneração à essas pessoas; 

2. A logística é complexa para acesso à todas as comunidades, o que gera um alto custo 

somado ao de aquisição de peças e sobressalentes, já que essa é feita em pequenas 

quantidades;  

3. A gestão e execução das manutenções são prejudicadas pelo difícil acesso aos dados 

de operação e comportamento desses sistemas. O fato é que as comunidades, em 

relação à manutenção, salientam as dificuldades em diagnosticar falhas, encontrar 

fornecedor das peças ou estar distante das empresas autorizadas para essas 

manutenções, bem como a dependência da sede de seus municípios.  

Nessa etapa do estudo, buscou-se estudar as oportunidades e fragilidades na implantação 

de sistemas de dessalinização centralizados. 
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6.3 ESTUDO DE CUSTOS DE INVESTIMENTO E OPERAÇÃO   

6.3.1 Estudo de localização 

Mercado consumidor 

O número de usuários foi definido com base na população atendida pelo Programa Água 

Doce na área rural do município de Uauá.  

Disponibilidade de energia elétrica  

As usinas deverão ser localizadas em povoados com infraestrutura energética. Dentre as 

comunidades de Uauá, as que possuem infraestrutura de rede elétrica são: São Paulo, 

Uauá e Arraial. 

A tarifa de energia deverá ser da concessionária baiana de energia, a COELBA. Esse fato 

se deve à necessidade da(s) usina(s) estar(em) localizada(s) no município de Uauá no 

estado da Bahia. Assim, a Figura 28 expõe a tarifa vigente para o serviço público de 

distribuição de energia elétrica a ser considerado nesse estudo.  

Figura 28 - Tabela de tarifas de energia elétrica do grupo B 

 

Fonte: Coelba (2021) 

Logística 

Para facilitar a logística, com redução do custo fixo da proposta em estudo, deve-se 

implantar as unidades o mais próximo possível de seus fornecedores e clientes, para o 

escoamento dos seus produtos e recebimento das matérias primas. Dessa forma, buscou-

se analisar povoados com facilidade de acesso através de estradas para a instalação das 

usinas. 



 

115 
 

As estradas vicinais do município não possuem cobertura asfáltica e tem característica 

semelhantes às da foto da Figura 29. 

Figura 29 - Estrada que dá acesso as comunidades de Pedra Grande e Santana 

 

Meio ambiente 

Ao órgão ambiental, compete analisar a localização, a instalação, a ampliação e a 

operação dos empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente poluidores - 

aqueles capazes de causar significativa degradação ambiental, considerando as 

disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. A 

competência para concessão da Licença ou Autorização Ambiental de Funcionamento 

(AAF) poderá ser de órgão federal, estadual ou mesmo municipal. 

O impacto ambiental da usina de dessalinização a ser implantada se deve ao 

processamento de água salobra, o qual utiliza hipoclorito de sódio e um antiincrustante 

como matéria-prima, tendo como efluente um concentrado salino de água que será 

disposto em um tanque de evaporação. 

Desmatamentos não deverão ocorrer, uma vez que toda a tubulação deverá passar através 

de estradas e a localização da (s) usina (s) deverá ser em espaço já abertos. 

Matéria-prima 

A matéria prima, dos dessalinizadores de OI, é a água dos poços já perfurados que fazem 

parte do Programa Água Doce, no Município de Uauá, estado da Bahia. As águas desses 

poços são salobras, tendo a concentração de Sólidos Totais Dissolvidos variando entre 

1.500mg/L até 9.730 mg/L.  
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Não há custo associado à matéria prima, a água de poço, para o Programa Água Doce do 

estado da Bahia. Há a liberação do poço através da outorga para sua exploração para 

dessedentação humana. Assim sendo, nesse estudo, o custo com a matéria prima será o 

custo da energia elétrica consumida, que está diretamente relacionado com a potência das 

bombas de adução da água, o tempo de bombeamento e a energia necessária para a 

passagem pelas membranas.  

Inicialmente, verificaram-se as coordenadas e plotaram os poços com auxílio do Google 

Earth®. Em seguida, foram considerados três diferentes arranjos de trajetórias das 

tubulações desses poços até as usinas (análise de encaminhamento). As tubulações foram 

lançadas ao longo de estradas vicinais, para evitar a passagem por áreas privadas ou 

acarretar em desmatamento.  

Desta forma, foram simulados diferentes arranjos, sendo selecionado aquele que exigiria 

a menor potência das bombas centrífugas. Foram considerados 18 poços explorados em 

comunidades difusas do município de Uauá.  

Para calcular as distâncias entre os sistemas, plotou-se a localização dos poços no Google 

Earth®, através dos dados de georreferenciamento desses poços, fornecidos pela Secretaria 

de Meio Ambiente do Estado da Bahia.  

Em seguida, as possíveis configurações para implantação de usinas centralizadas e suas 

localidades foram analisadas. Então, foi feita a simulação da configuração com três 

arranjos: Arranjo 1, Arranjo 2 e Arranjo 3 (ver APÊNDICE VIII – CÁLCULOS DO 

ESTUDO DE LOCALIZAÇÃO). 

Após o estudo das potências necessárias para recalque de 3 diferentes arranjos, obteve-se 

como resultados as seguintes potências por arranjo, conforme exposto na Tabela 7. 

Tabela 7 - Comparativo das potências requeridas por arranjo 

  Potência Unidade 

Arranjo 1 487 kW 

Arranjo 2 387 kW 

Arranjo 3 259 kW 
Fonte: Autora (2020). 

Considerando esses resultados, o Arranjo 3 (que contempla 3 usinas para centralizar 8 

dessalinizadores) é o que tem potencial de requerer menor potência, dentre os arranjos 

avaliados e atenderia a todas as comunidades com apenas 3 usinas.   
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Definição de localização 

Dos itens analisados, os considerados de maior relevância para o estudo foram: o preço 

da matéria prima, o meio ambiente e a logística. Como pôde-se analisar, o preço da 

matéria prima, nesse caso, é a energia que será consumida com o transporte da água dos 

poços até as usinas. Assim, definiu-se que que entre os três arranjos, o que requer menor 

potência para os motores elétricos das bombas é o Arranjo 3.  

Dentro do Arranjo 3, o estudo técnico e econômico se concentrará na Usina 1, por permitir 

a centralização de 8 dessalinizadores em uma única usina. E por servir de referência para 

qualquer outro arranjo. Com esse estudo será possível analisar as vantagens e 

desvantagens ao se concentrar usinas de dessalinização. A Figura 30 demonstra a área 

abrangida nesse estudo, em branco. 

   Figura 30 - Região de estudo 

 

   Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA (2020). 

6.3.2 Projeto preliminar dos equipamentos principais 

Nesta etapa foi desenvolvido o projeto preliminar dos equipamentos principais para 

implantação da “Usina 1”, da Figura 30. Nesse estudo, os equipamentos principais são a 

adutora e o sistema de dessalinização. O intuito aqui é utilizá-los como base para o cálculo 

do investimento total. Foram desenvolvidas duas simulações, uma utilizando as mesmas 

premissas de fornecimento do PAD para fornecer 10 L/pessoa por dia (Sistema 1) e outra 
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utilizando a capacidade máxima dos poços (Sistema 2), para que se possa avaliar a melhor 

alternativa. 

Sistema 1 – Fornecimento de 10L/pessoa por dia por pessoa: 

● Lançamento da tubulação por estradas; 

● Vazão da carga de entrada de 22,32m³/h, para fornecer 10 L/pessoa por dia; 

● População atendida, 1156 famílias (dados da SEMA/BA), que considerando 4 

pessoas por família serão atendidas 4624 pessoas; 

Sistema 2 - Premissas de projeto de utilizando a vazão máxima do poço: fornecimento de 

18 l/dia por pessoa: 

● Lançamento da tubulação por estradas; 

● Vazão de carga de entrada é a vazão total máxima de cada poço 34,29 m³/h; 

● Tempo de operação 20h; 

● População atendida, 1156 famílias (dados da SEMA/BA) que, considerando 4 

pessoas por família, serão atendidas 4624 pessoas no total. 

6.3.3 Projeto Preliminar da Adutora 

Para o projeto preliminar da adutora a ser instalada, foi necessário o lançamento de 

tubulações dos poços até a usina e da usina até as comunidades. Isso foi feito utilizando 

o Google Earth®, através do estudo de localização, onde se definiu que essa usina seria 

implantada na comunidade de São Paulo. A Figura 31 expõe o lançamento das tubulações 

para captação de água dos poços de 8 comunidades até a Usina 1 e a distribuição da água 

tratada da Usina 1 até as 8 comunidades, uma vez que o “caminho” deverá ser o mesmo 

e o mais próximo possível, para maior facilidade de gestão dessa tubulação, com 

tubulações específicas para água tratada. 
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Figura 31 - Arranjo de adutoras - escala: 1:4,89km 

 

Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA (2020). 

Para seguir com os cálculos, foi necessário considerar o comprimento total de cada 

seguimento da adutora (Figura 32). 

Figura 32 - Descrição das distâncias entre os poços 

 

Fonte: Autora (2021) 

Assim, o esquema exposto na Figura 33, demonstra como seriam os fluxos de água para 

captação, tratamento e distribuição da água dessalinizada.  



 

120 
 

Figura 33 - Fluxograma simplificado da proposta de centralização na Usina 1. 

Fonte: Autora (2021). 

 

Os cálculos realizados para o dimensionamento das bombas e do diâmetro interno das 

tubulações das adutoras estão detalhados no APÊNDICE IX – DIMENSIONAMENTO 

PRELIMINAR DA ADUTORA. Vale lembrar que, para o dimensionamento da tubulação 

da adutora, foram simulados um sistema para a vazão de adução de 22,32m³/h, 

denominado de Sistema 1, e um outro com vazão de 34,29 m³/h, denominado de Sistema 

2.  O Quadro 6 expõe as potências somadas por função de cada conjunto de bombas.  

   Quadro 6 - Comparativo das potências totais por sistema 

Sistema 
Potência total adução  

poço-usina 

Potência da bomba 

para dessalinização 

Potência total 

usina-comunidades 

1 – 22,32 m³/h 31,01 kW 12,12 kW 32,25 kW 

2 – 34,29 m³/h 40,82 kW 20,43 kW 39,26 kW 

   Fonte Autora (2021). 

Através da análise do Quadro 6, pode-se verificar que o aumento na vazão dos sistemas 

aumenta as potências requeridas para operação e os diâmetros da tubulação o que 

consequentemente impacta nos custos para aquisição e operação desses equipamentos. 
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Desse modo, no estudo econômico da adutora, o custo se baseará nos diâmetros das 

tubulações das adutoras dos dois cenários, potências necessárias para a operação da 

bomba de alta pressão e o sistema de osmose para cada um cenário.  

6.3.4 Projeto Preliminar Do Sistema De Dessalinização 

Os principais resultados do dimensionamento estão expostos nos Quadro 7 para o sistema 

1 e no Quadro 8 para o sistema 2. O projeto completo está no APÊNDICE VII – 

SIMULAÇÃO DO PROJETO DAS USINAS CENTRALIZADAS e os cálculos no APÊNDICE 

X – DIMENSIONAMENTO PRELIMINAR DO . 

Quadro 7 - Sistema 1 - Resultado da simulação para vazão de entrada de 22,00 m³/h 

 

 Fonte: Autora (2021). 

 

 Quadro 8 - Sistema 2 - Resultado da simulação para vazão de entrada de 34,29 m³/h 

 Fonte: Autora (2021). 

A recuperação de 35% se deve à necessidade de redução da energia específica dos 

sistemas e a vida útil das membranas, uma vez que reduzida a pressão sobre elas, maior 

é o tempo de vida. Esses fatores são importantes para que o custo operacional fosse 

reduzido dos sistemas fossem reduzidos. A membrana utilizada nessa simulação é a 
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mesma utilizada no Programa e é específica para água salobra (concentrações acima de 

1000mg/L até 10.000mg/L de Sólidos totais dissolvidos). 

Feitas essas considerações, pode-se avaliar que a diferença de vazão de água dessalinizada 

entre os dois projetos é de 4,3 m³/h e a energia específica de 0,13 kWh/m³. No próximo 

tópico irá ser avaliado essa diferença em questões financeiras e operacionais para ficar 

mais claras as vantagens e desvantagens de cada uma. 

6.3.5 Estimativa de investimento total 

Adutora 

Com os dados de comprimento dos trechos de adução e diâmetro calculados, pôde-se 

construir o orçamento, normalizando os diâmetros para diâmetros comerciais, resumido 

na Tabela 8. O detalhamento desse orçamento pode ser encontrado no APÊNDICE XI - 

ORÇAMENTO ADUTORA. 

 Tabela 8 - Resumo do custo de aquisição e instalação das adutoras 

Fonte: Autora (2021). 

 

Sistema de dessalinização 

O orçamento para a aquisição dos sistemas de dessalinização, considerou as premissas 

dos dimensionamentos dos sistemas de dessalinização (APÊNDICE VII – SIMULAÇÃO 

DO PROJETO DAS USINAS CENTRALIZADAS). A empresa Philtron realizou o 

orçamento preliminar (ANEXO II – ORÇAMENTO DOS SISTEMAS DESSALINIZAÇÃO), 

estando o valor do investimento exposto na Tabela 9. 

     Tabela 9 - Resumo do custo de aquisição e instalação dos dessalinizadores 

Volume de carga de entrada Volume dessalinizado Custo 

 Sistema 1 - 22,00 m³/h 7,7 m³/h R$ 186.000,00 

 Sistema 2 -34,29 m³/h 12 m³/h R$ 252.000,00 

                  Fonte: Philtron (2021). 

Para esses valores devem ser considerados se: 

1 - São valores estimados; 

Volume da carga de entrada Volume dessalinizado  Custo  

 Sistema 1 - 22,00 m³/h 7,7 m³/h  R$ 21.207.736,20  

 Sistema 2 - 34,29 m³/h 12 m³/h  R$ 24.115.059,06  
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2 - Não está considerado obras civis; 

3 - Não estão sendo considerados reservatórios, redes de alimentação e distribuição;   

4 - Está sendo considerado o equipamento sem automação (operação manual); 

5 – Custo de instalação: R$ 6.700,00. 

A variação no investimento de R$66 mil representa um acréscimo no fornecimento de 

água em 4,3m³/h ou, considerando 20h de operação, 80m³/dia.  

6.3.6 Custos Operacionais  

A simulação do custo operacional baseia-se na potência para operar os sistemas de 

dessalinização e adução, e o salário de operadores, uma vez que esses são os custos de 

maior impacto no orçamento mensal das usinas, como visto nos itens anteriores. Assim, 

a Tabela 10 apresenta os custos e informações de operação de ambos os sistemas 

propostos por 6h e a Tabela 11 por 20h. 

                Tabela 10  - Custos operacionais para 6h 

 Sistema 1 Sistema 2 

Volume produzido em 6h (m³) 46,20 72,00 

R$/kWh*  R$              0,50   R$              0,50  

R$/dia (6 h) R$ 202,47 R$ 270,38 

Quantidade de operadores 1 1 

Custo com Operador  R$     1.100,00   R$     1.100,00  

Custo total _Mês (R$/mês)  R$     7.174,22   R$     9.211,55  

Custo por m³ (R$/m³)  R$           41,05   R$           40,42  

Custo por litro (R$/L) 0,04 0,04 

Quantidade de pessoas 4.624 4.624 

Oferta por pessoa (L/dia) 10 15 

 Fonte: Autora (2021). 

*Taxa para serviço de saneamento público rural (Coelba, 2020). 
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             Tabela 11 - Custos operacionais para 20h 

 Sistema 1 Sistema 2 

Volume produzido em 20h (m³) 154,00 240,00 

R$/kWh*  R$                 0,50   R$                 0,50  

R$/dia (20 h) R$ 674,91 R$ 901,28 

Quantidade de operadores 2 2 

Operador  R$         2.200,00   R$         2.200,00  

Custo total _Mês (R$/mês)  R$      22.447,41   R$      29.238,49  

Custo por m³ (R$/m³)  R$               77,72   R$               77,09  

Custo por litro (R$/L) R$                 0,07 R$                 0,07 

Quantidade de pessoas 4.624 4.624 

Oferta por pessoa (L/dia) 33 52 

             Fonte: Autora (2021). 

 

*Taxa para serviço de saneamento público rural (Coelba, 2020). 

Foi definido um período de operação 30 dias por mês, gerando uma soma total de 360 

dias por ano. Os outros 5 dias serão destinados às paradas de manutenções preventivas.  

Através dos cálculos realizados, é possível analisar que o custo operacional, ao se 

aumentar a capacidade de produção em 4,3 m³/h, reduz o custo por metro cúbico 

produzido, conforme previsto nas revisões bibliográficas do Item 4. Esse fator reforça o 

ganho em volume e custo ao se aumentar a capacidade da usina de dessalinização. 

Quando se avalia os ganhos ao ampliar o período de operação de 6 para 20h, verifica-se 

que há o aumento da oferta de água em 107,8 m³/dia para o sistema 1 e em 168 m³/dia 

para o sistema 2. Contudo, o custo aumenta em R$0,03 por litro. Esse fato se deve à 

adição de mais um operador nos sistemas.  

O Sistema 1, ao operar por um período de 20h por dia, consegue ofertar 33L/dia por 

pessoa. Aumentando-se a carga de entrada do dessalinizador, de acordo com a vazão 

máxima de extração de água dos poços (sistema 2), essa oferta aumenta para 52 L/dia por 

pessoa, mantendo-se praticamente o custo (R$ 0,07/L). 

Portanto, o Sistema 2, que utiliza toda a vazão disponível dos poços, operando por 

20h/dia, é aqui indicado para a realização de estudos mais aprofundados a fim de seu 

desenvolvimento. 
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6.4 COMPARATIVO COM OS SISTEMAS ATUAIS DO PAD 

Para fins de análise comparativa, as premissas de operação serão consideradas as mesmas 

6h de operação e oferta de 10L/dia por pessoa. 

Custo de investimento do sistema de dessalinização 

Através dos custos para aquisição e instalação de sistemas de dessalinização, extraídos 

do termo de referência do último processo licitatório Pregão Nº 3/2020 | UASG 530013 

para um sistema de 0,6m³/h que é de R$42.187, caso fossem instalados 8 sistemas em 

Uauá o custo total seria de R$ 337.49 (BRASIL, 2020). Esse valor é superior ao valor do 

sistema para a produção de 12m³/h de água dessalinizada, exposto na Tabela 7. 

Custo operacional 

Os custos operacionais, aqui considerados, estão baseados nos custos com energia elétrica 

e pagamento de salário-mínimo para os operadores. A Tabela 12 demonstra os custos do 

Sistema 1, que centraliza 8 dessalinizadores em um único local, e os custos para operar 

os 8 sistemas do PAD que estão instalados em Uauá.  

Tabela 12 - Comparativo dos custos operacionais  

 

Sistemas 
centralizados*  8 sistemas PAD 

Volume produzido em 6h (m³) 46,20 46,20 

R$/kWh R$       0,50 R$       0,50 

R$/dia (6 h)        R$       202,47 R$       47,43 

Quantidade de operadores 1 8 

Custo com Operador R$       1.100,00 R$       8.800,00 

Custo total _Mês (R$/mês)   R$       7.174,22   R$       10.222,9 

Custo por m³ (R$/m³) R$            41,04          R$           294,35 

Custo por litro (R$/L)      R$              0,04          R$               0,20 

Quantidade de pessoas 4.624 4.624 

Oferta por pessoa (L/dia) 10 10 

     Fonte: Autora (2021). 

  *Sistemas centralizados conforme parâmetros do “Sistema 1” 

A potência total das bombas do PAD é de 15,81 kW e a do sistema proposto considerando 

as bombas das adutoras é de 67, 49kW. Vale ressaltar que nesse comparativo as bombas 

submersas dos poços não foram consideradas. A potência das bombas dos 

dessalinizadores atuais do PAD, foram coletadas nos relatórios de dimensionamento 

fornecidos pela CERB. 



 

126 
 

Analisando a Tabela 12, pode-se comparar os custos operacionais de ambas as propostas. 

Por conseguinte, fica evidente que o Sistema 1 (que centraliza as usinas) tem custo 

operacional menor que o proposto pelo PAD, mesmo tendo um custo com energia elétrica 

maior do que o para operar os oito dessalinizadores instalados em Uauá. Esse fato se deve 

à necessidade de um operador por sistema no modelo atual PAD, que requer o pagamento 

de oito operadores, frente a apenas um operador no modelo proposto nesse estudo. 

Portanto, através das premissas desse estudo, pode-se concluir que a desvantagem da 

proposta de centralização das 8 usinas se concentra no custo de investimento e nos 

possíveis roubos e perdas de água que podem ocorrer com a aplicação das adutoras. No 

entanto, as vantagens ocorrem em relação à fatores primordiais, como: operação, 

logística, aquisição e manutenção - conforme citado anteriormente. 

6.5 CONCLUSÕES 

Em vista dos argumentos apresentados, esse capítulo trouxe uma reflexão acerca da 

possibilidade de centralização de dessalinizadores em usinas, como hipótese de que a 

centralização de sistemas de OI pode reduzir o risco de suspensão no fornecimento de 

água às comunidades de um mesmo município.  

Nesse estudo de caso em Uauá, definiu-se que a localização mais adequada para a Usina 

1, que equivale a centralização de 8 sistemas do PAD, deve ser feita na comunidade de 

São Paulo, pois possui a melhor estrutura para o fornecimento de energia elétrica, 

logística e proximidade com as outras comunidades. 

O custo para implantação da uma usina de dessalinização, frente aos sistemas difusos, é 

consideravelmente mais alto. Esse fato é devido à aquisição e instalação das tubulações 

adutoras de água bruta e água tratada.  Todavia, para locais remotos e sem fontes de água 

potável, a importância da confiabilidade do abastecimento de água dessalinizada não pode 

ser subestimada. Fatores tecnológicos e humanos devem funcionar em sua máxima 

potência para atingir esse objetivo. O design deve ser o mais simples possível, exigindo 

um mínimo de pessoal de operação e manutenção, também deve-se atentar para a 

redundância de componentes críticos da planta e um sistema bem projetado de controle 

confiável, são os fatores chave tecnológicos. 

Através dos cálculos realizados, é possível analisar que o custo operacional, aumentando 

a capacidade de produção, reduz o custo por metro cúbico produzido. Assim, o Sistema 
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1, que possui a mesma vazão atual do PAD, ao operar por um período de 20h, consegue 

ofertar 33L/dia por pessoa. Caso haja um aumento na vazão da carga de entrada do 

dessalinizador, de acordo com a vazão máxima de extração de água dos poços (Sistema 

2), essa oferta aumenta para 52 L/dia por pessoa, mantendo praticamente o mesmo custo 

(R$ 0,07). 

Portanto, o Sistema 2, que utiliza toda a vazão disponível dos poços, operando por 

20h/dia, é o indicado para a realização de estudos mais aprofundados para seu 

desenvolvimento. 

Quanto a gestão das usinas centralizadas, aqui, sugere-se que sejam feitos estudos mais 

aprofundados em torno de relações com Centrais de operação e manutenção, bem como 

de Parcerias Público Privadas. 

O art. 3º, I, “a”, da Lei do Saneamento Lei 11.445/2007, alterada pela Lei 14.026/2020, 

define: abastecimento de água potável como sendo o: 

abastecimento de água potável como sendo o constituído pelas 

atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e 

instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos 

de medição. (BRASIL, 2020). 

 

Portanto, é obrigação das prefeituras e governos promover políticas públicas para a 

implantação de sistemas de tratamento e distribuição de água potável para a população. 

Isto posto, a utilização de uma usina centralizada de dessalinização se mostra uma 

alternativa com múltiplas e expressivas vantagens. 
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7 CONCLUSÕES GERAIS  

 

Pôde-se concluir que as comunidades de Uauá enfrentam obstáculos, algumas vezes 

intransponíveis, para manter os sistemas em operação. Não há manutenção preventiva e 

operação contínua dos sistemas. Operadores abandonaram seus postos devido à falta de 

remuneração o que comprova que o modelo de gestão adotado para operação desses 

sistemas descentralizados de dessalinização não é adequado. A maioria dos operadores 

expôs a dificuldade em identificar os problemas com os equipamentos e a dificuldade em 

se encontrar os fornecedores destas peças para reparo. Além de que, poucos são os 

interessados em se responsabilizar pela operação e manutenção dos sistemas.  

 

Acerca dos riscos, verificou-se que esses são inerentes à implantação e continuidade do 

programa nas comunidades. Foram levantados 36 riscos nessa pesquisa. Constatou-se  

que a ocorrência de alguns riscos, causaram a parada de 31% dos sistemas. Esse fato 

demonstra a importância de gerir riscos com o objetivo de mitigá-los, evitá-los ou 

transferi-los.  

 

No que se refere aos aspectos técnicos, pôde-se analisar os aspectos de vazão, 

concentração e de consumo energético projetados para os sistemas da primeira etapa do 

Programa Água Doce na Bahia. Portanto, foi verificado que: a premissa dos projetos 

foram o de fornecer uma quantidade de 10L de água por pessoa para o uso diário, 

quantidade menor que o recomendado pela OMS de 50 a 100 L de água por pessoa para 

a satisfação das necessidades básicas do indivíduo. Desta forma, a maioria dos sistemas 

foi projetado para produzir 0,4m³/h de permeado, 79%, foram projetados para extrair de 

1,25m³/h para, apesar da maioria de poços possuir vazão máxima explorável maior que 3 

m³/h; a concentração de sais na água dessalinizada é projetada para ser menor do que as 

das águas minerais comerciais; a energia consumida durante a operação dos 6 sistemas 

de Ipirá se mostrou 253% maior do que a projetada. 

 

Quanto à centralização de 8 sistemas de dessalinização em 1, esse estudo permitiu 

verificar, que ao ser aumentada a capacidade de uma planta de dessalinização, o custo 

operacional é reduzido por metro cúbico produzido. Assim, o Sistema 1, que possui a 

mesma vazão atual do PAD, ao operar por um período de 20h consegue ofertar 33L/dia 

por pessoa e aumentando-se a carga de entrada do dessalinizador de acordo com a vazão 

máxima de extração de água dos poços (Sistema 2) essa oferta aumenta para 52 L/dia por 

pessoa, mantendo-se praticamente o mesmo custo (R$ 0,07).Portanto, o Sistema 2, que 
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utiliza toda a vazão disponível dos poços, operando por 20h/dia é o indicado para a 

realização de estudos mais aprofundados para seu desenvolvimento.  

De acordo ao exposto, o Programa de dessalinização utilizado para abastecimento de água 

em pequenas comunidades no meio rural do semiárido nordestino do Brasil, apresenta 

fragilidades. Mesmo que a intenção de fazer com que a comunidade participe do processo, 

seja autônoma em relação ao poder público, assumindo efetivamente a gestão dos 

dessalinizadores e que tudo isso seja importante, a forma dessa participação não se 

apresentou adequada. Portanto é um formato que não garante a continuidade de oferta de 

água após a passagem do sistema para a comunidade. 

Para locais remotos sem fontes água potável, a importância da confiabilidade do 

abastecimento de água dessalinizada não pode ser subestimada. Fatores tecnológicos e 

humanos devem funcionar em seu limite superior para atingir esse objetivo. Design, o 

mais simples possível, com base em tecnologia comprovados, exigindo um mínimo de 

pessoal de operação e manutenção, redundância de componentes críticos da planta e um 

bem projetado e sistema de controle confiável são a chave fatores tecnológicos. Os fatores 

humanos a serem considerados são o treinamento inicial e contínuo de operadores e 

equipe de manutenção a um nível adequados à tecnologia aplicada. Mesmo nos casos em 

que tudo foi feito para alcançar a maior confiabilidade possível, problemas inesperados 

podem surgir. Portanto, capacidade de armazenamento de água dessalinizada, bem como 

planta excesso de capacidade, são altamente recomendados. 

As limitações, encontradas no decorrer do desenvolvimento dessa pesquisa, foram, 

resultante da impossibilidade de ida à cada comunidade, já que estão localizadas em área 

rural e são muito distantes entre si, à dificuldade de contato com membros do grupo 

gestor, e à baixa contribuição daqueles que se conseguiu contato. 

 

Portanto, os resultados dessa pesquisa estabelecem pontos que precisam ser mais bem 

discutidos, aplicações de metodologia de gestão de riscos, premissas dos projetos dos 

dessalinizadores e a centralização de dessalinizadores. Assim, espera-se que essa pesquisa 

possa abrir caminho para novos estudos sobre a temática abordada, fazendo com que as 

decisões tomadas pelas instituições Federais e Estaduais sejam efetivas para o 

fornecimento perene de água às comunidades do semiárido brasileiro. 
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APÊNDICE I – DADOS DO PROJETO DOS DESSALINIZADORES 
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APÊNDICE II – QUESTIONÁRIO APLICADO NA PESQUISA 

Questionário para análise do Programa Água Doce. 

* Required 

 

    Prezado (a) Senhor (a), esta pesquisa é realizada para que se possam entender os 

maiores obstáculos para manter os sistemas de dessalinização em operação nas 

localidades do semiárido baiano, para que sejam desenvolvidas proposições para a 

melhoria do desempenho dos sistemas de dessalinização de água no semiárido baiano. 

Está sendo desenvolvida por Suzzane Mercandelli, aluna de mestrado do curso de 

Pós-graduação em Engenharia Industrial (PEI) da Universidade Federal da Bahia, sob 

a orientação do Professor Asher Kiperstok e coorientação do Professor George 

Mustafa. O objetivo do estudo é entender as dificuldades para manter em operação o 

sistema de dessalinização por osmose inversa, implantado pelo Programa Água Doce 

(PAD), com intuito de contribuir para a melhoria do desempenho dos sistemas de 

dessalinização do Programa Água Doce, consequentemente, para que a acessibilidade 

à água de qualidade e de forma perene seja garantida através dos dessalinizadores. 

Assim, solicitamos a sua colaboração respondendo este questionário, como também 

sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em eventos científicos, 

assim como, publicar em revista científica. Seu nome será mantido em sigilo 

absoluto. Informamos que caso exista dúvida para responder o questionário ou algum 

desconforto em responder alguma questão, deve-se deixá-la em branco e prosseguir 

com as respostas seguintes. Ao final do preenchimento o pesquisador entrará em 

contato para tirar às dúvidas que poderão existir. Esclarecemos que sua participação 

no estudo é voluntária e, portanto, o (a) senhor(a) não é obrigado(a) a fornecer as 

informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pelo Pesquisador(a). Caso 

decida não participar do estudo, ou resolver a qualquer momento desistir do mesmo, 
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não sofrerá nenhum dano. Os pesquisadores estarão a sua disposição para qualquer 

esclarecimento que considere necessário em qualquer etapa da pesquisa. 

Considerando, que fui informado (a) dos objetivos e da relevância do estudo proposto, 

de como será minha participação, dos procedimentos e riscos decorrentes deste 

estudo, declaro o meu consentimento em participar da pesquisa, como também 

concordo que os dados obtidos na investigação sejam utilizados para fins científicos 

(divulgação em eventos e publicações). * Mark only one oval. 

 Sim  Skip to question 2. 

 Não  Start this form over. 

Dados Socioeconômicos 

2. Nome 

 

3. CPF/RG 

 

4 Telefone 

 

5. Idade 

 

6. Sexo Mark only one 

oval. 

 Masculino  

Feminino 

7. Quantas pessoas 

moram com você? 

Check all that apply. 
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 Uma 

 Duas 

 Três 

 Quatro 

 Cinco 

 Maior que cinco 

8. Qual é a renda mensal 

da casa? Check all that 

apply. 

 Nenhuma 

 Menor que 01 salário mínimo (R$954) 

 Igual a 01 salário Mínimo 

(R$954)  Até 02 salários 

mínimos (R$ 1.902,00  Other:  

9. Escolaridade Check all 

that apply. 

 Primeiro Grau Incompleto 

 Primeiro Grau Completo 

 Segundo Grau Incompleto  

Segundo Grau Completo 

 Terceiro Grau Incompleto 

 

Terceiro Grau Completo  

Other:  

10. Profissão Check all 

that apply. 
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 Lavrador 

 Agricultor 

familiar  Other:  

11 No Programa Água Doce, você é um representante 

da: Check all that apply. 

 Prefeitura 

 Comunidade 

 Other:  

12. Qual é sua responsabilidade dentro do Programa Água Doce 

(PAD): Check all that apply. 

 Operar o sistema 

 Liderar 

 Vender a ficha 

 Realizar Manutenção  

Controlar o dinheiro das 

fichas  Other:  

13. Você recebe algum pagamento para manter o sistema em operação? 

Mark only one oval. 

 Sim 

 Não After the last question in this section, skip to question 16. 

14. Este pagamento é realizado por: Check all that apply. 

 Prefeitura 

 Dinheiro Arrecadado com pagamento da 

água  Other:  

15. Quanto você recebe para operar o sistema: Check all that apply. 
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 Menos que 1 (um) salário 

 Igual a 1 (um) salário 

 Maior a 1 (um) salário 

Caracterização do sistema: 

16. Cidade 

 

17. Povoado/Comunidade 

 

18. Quantidade média de famílias atendidas pelo sistema? 

 

19 O sistema foi instalado ou recuperado pelo Programa Água 

Doce? Check all that apply. 

 O sistema é novo 

 O sistema foi recuperado de outro programa 

20. Como as pessoas pegam água? 

Check all that apply. 

 Com ficha de 20 L 

 Sem ficha de 20 L  

Other:  

21. Qual a distância média do dessalinizador da 

maioria das pessoas da comunidade? 
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22. Até quantos litros, uma família com MENOS 

que 6 membros, pode pegar por dia ? 

 

23. Até quantos litros, uma família com MAIS 

que 6 membros, pode pegar por dia ? 

 

24. Qual o preço da ficha ? 

 

Sobre a sistemática de manutenção do sistema: 

25. Mês e ano em que começou a operar este 

sistema (data estimada, caso não lembre) 

 

26. O sistema está em operação atualmente? 

Check all that apply. 

 Sim 

 Não 

27. Está parado há quanto tempo? 

 

28 Quantas vezes o sistema já permaneceu fora de operação, desde que foi entregue? 

Check all that apply. 

 Uma vez 

 Duas vezes 

 Três vezes  

Quatro 

vezes 
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Other:  

29. Por quanto tempo, em média, ele geralmente fica parado? 

 

30. Principais motivos das paradas: Check all that apply. 

 Membrana danificada 

 Bomba com defeito 

 Tubos e conexões com defeito 

 Falta de energia elétrica 

 Falta de operador por pagamento 

 Falta de operador por doença  

Other:  

31. O motivo de o sistema permanecer fora de operação se deve à dificuldade 

em: Check all that apply. 

 Identificar o problema 

 Dificuldade em encontrar fornecedor/peça com problema 

 Dinheiro  

Other:  

32. Quantas vezes a lavagem química já foi realizada, desde a instalação do 

dessalinizador? Check all that apply. 

 Uma vez 

 Duas vezes 

 Três vezes  

Other:  

33. Quem é o responsável pela manutenção do sistema da sua comunidade ? 

Check all that apply. 
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 Você 

 Alguém da prefeitura 

 Não sabe  

Other:  

34 Como é solicitada a manutenção do 

sistema? 

 

35. Como conseguem o dinheiro para realizar a manutenção do 

sistema? Check all that apply. 

 Prefeitura 

 Através das vendas das fichas   

Other:  

Sobre encontros do "acordo de gestão" 

36. Quantos encontros do “Acordo de Gestão” 

foram feitos? Check all that apply. 

 Nenhum 

 Um 

 Dois 

 Três 

37. Quantos encontros você participou? Check all 

that apply. 

 Nenhum 

 Um 

 Dois 

 Três 

38. Quais assuntos foram tratados na reunião? 
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39. Com relação aos assuntos tratados: Check all 

that apply. 

 Entendeu todos 

 Entendeu em parte 

 Não entendeu 

Sobre encontros da "oficina de sustentabilidade" 

40 Quantos encontros da “Oficina de Sustentabilidade” foram 

feitos? Check all that apply. 

 Nenhum 

 Um 

 Dois 

 Três 

 Other:  

41. Quantas oficinas de sustentabilidade você participou ? 

Check all that apply. 

 Nenhuma 

 Uma 

 Duas 

 Três 

 Other:  

42. Quais assuntos foram tratados na reunião? 
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43. Com relação aos assuntos tratados: Check all that apply. 

 Entendeu todos 

 Entendeu em parte 

 Não entendeu 

Sobre a formação técnica do operador 

44. Quantos encontros para a formação técnica foram 

feitos? Check a 

 Nenhum 

 Um 

 Dois 

 Três 

 Other: ______________________________ 

 

45 Quantos encontros você participou? 

Check all that apply. 

 Nenhuma 

 Uma 

 Duas 

 Três 

 Other:  

46. Qual o tempo total que você foi treinado? 
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Example: 8:30 AM 

47. De onde era o técnico que realizou a formação ? Check all that 

apply. 

 CERB 

 Prefeitura   

Empresa privada 

Other:  

 

48. Você se sente capaz de operar o sistema após o treinamento? 

Check all that apply. 

 Sim  

Não 

49. Porque: 

Check all that apply. 

 O treinamento foi pouco 

 O treinamento foi suficiente 

 Preciso fazer o treinamento 

novamente  é muito difícil 

operar  Other:  

Sobre a sistemática de operação 

50. Quais são as atividade a serem realizadas para a operação e fornecimento de água 

para a comunidade? 
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51 Quantas vezes por semana o sistema é operado? 

Check all that apply. 

 Uma 

 Duas 

 Três 

 Todos os dias exceto feriados e finais de 

semana  Todos os dias sem exceção 

52. A água para consumo humano é analisada periodicamente? Check 

all that apply. 

 Sim 

 Não 

53. Quantas vezes, desde que o sistema foi instalado, a água foi 

analisada? Check all that apply. 

 Uma vez desde a instalação 

 Duas vezes desde a instalação 

 Três vezes desde a instalação 

 Quatro vezes desde a instalação 

 

Mais que quatro vezes  

Other:  

54. Como e quando é feita a retrolavagem das membranas? 
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55. Como e quando são realizadas a verificação das medidas de pressão 

e vazão do dessalinizador? 

 

56. Você possui alguma dificuldade para usar o desincrustante? Check 

all that apply. 

 Sim 

 Não 

57 Qual? 

Check all that apply. 

 Não sei usar 

 Acabou/ venceu e não sei como comprar 

 Estamos sem dinheiro para comprar 

 

Estamos aguardando a prefeitura  

Other:  

58. Qual a destinação para o concentrado salino do sistema? Check all 

that apply. 
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 Solo 

 Tanque de concentrado 

 Bebedouro 

animais  Other:  

59. Caso haja o tanque de evaporação, ele é adequado (ele enche, 

transborda, seca)? Check all that apply. 

 Sim 

 Não 

 Other:  

60. Caso negativo: 

Check all that apply. 

 Enche 

 Transborda 

 Seca 

 Other:  

Pesquisa de opinião 

61. Você acha que o sistema atende à necessidade da comunidade? 

Check all that apply. 

 Sim 

 Não 

 Other:  

62. Abaixo deixe seus registros sobre as melhorias que você sugere: 
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63 Em uma escala de 0 a 10, o quanto você recomendaria o Programa Água Doce 

(PAD) para outras comunidades que necessitam de água potável? Mark only one 

oval. 

 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

64. Porque você atribuiu esta nota? 

 

 

Powered by 
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APÊNDICE III- ESTRUTURA ANALÍTICA DE RISCOS 

NÍVEL 1 -TÉCNICO 

PROJETO CONCEITUAL 

Falhas nas informações para o projeto conceitual  

Falhas no projeto conceitual  

Bases de projetos não claramente definidos (localização, matéria-prima, logística). 

TECNOLOGIA 

Seleção de tecnologia inadequada 

Equipamentos com performance ou com tecnologia inadequada a aplicação  

Falta/atraso de informações técnicas da detentora da tecnologia 

PROJETO BÁSICO 

Pacote básico inconsistente ou incompleto 

Seleção de Materiais 

ENGENHARIA DE DETALHAMENTO 

Interferências entre projetos 

Erro de projeto de engenharia 

CONSTRUÇÃO E MONTAGEM 

Erro de execução do projeto 

Instalações modificadas antes da construção e montagem 

Instalações existentes não íntegras 

Baixa produtividade por insatisfação da mão de obra 

Interferência na execução por causa da doação do terreno para a construção e montagem 

dos sistemas 
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COMISSIONAMENTO 

Indisponibilidade de utilidades para comissionamento - água e energia 

Indisponibilidade de insumos / produtos químicos para partida 

Sintonia ou ajustes inadequados de configuração de sistemas de controle e proteção 

Falha no equipamento durante comissionamento 

OPERAÇÃO 

Baixa capacitação na tecnologia da equipe de operação 

Falhas na execução dos planos de manutenção 

Frequência de operação inadequada 

Saturação das membranas 

Perda de performance operacional ou de segurança de processo 

Documentação inexistente ou desatualizada 

Falha na execução de rotinas de trabalho 

NÍVEL 1 - MÉTODO 

GESTÃO  

Redução de produtividade 

Controle ineficaz do planejamento e/ou falha no atendimento do planejado 

Falha na Identificação/ definição de limites de responsabilidade entre as partes envolvidas  

Falta de Dinheiro para a manutenção 

Falha no controle de custos de projeto (desembolsos) 

COMUNICAÇÃO 

Falha de comunicação entre os parceiros e/ou equipes diferentes (problemas nas 

interfaces) 
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Falha de comunicação na equipe do projeto 

Falha de comunicação com os stakeholders (relatórios de acompanhamento do projeto e 

outros veículos) 

Definição Da Responsabilidade da manutenção 

Falha na gestão do conhecimento 

SSMA 

Ocorrência de incidentes e acidentes de trabalho e processo 

Negligenciamento na higiene e saúde dos sistemas 

Análise periódica da água potável 

Mobilização Social 

Falha na realização do Diagnóstico Social  

Não fechamento dos Acordos de Gestão antes da C&M 

Não realização do acompanhamento dos Acordos de Gestão 

SUPRIMENTOS (COMPRAS, INSPEÇÃO, DILIGENCIAMENTO) 

Falha na especificação do pedido de compra 

Falha na entrega do fornecedor 

Falha no recebimento dos materiais e serviços 

Falha na identificação do fornecedor 

Furto ou roubo de materiais 

PESSOAS 

Baixo nível de qualificação técnica e/ou baixa senioridade de pessoal próprio 

Estrutura inadequada -  Ex.Treinamento e formação de apenas um operador 

Escassez de mão de obra local 
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Falha na cobrança das fichas 

Falta de comprometimento - Ex. Idade do Operador, Renda, Escolaridade, Pagamento ao 

operado 

NÍVEL 1 - EXTERNO 

FATORES CLIMÁTICOS / GEOGRÁFICOS 

Condições climáticas extremas na região (chuva, vento, frio, calor, furacão) 

Serviços Contratados 

Dificuldades nas negociações salariais. 

SOCIEDADE / POLÍTICOS 

Conflitos políticos 

Preconceitos acerca da ingestão da água dessalinizada  

Cobrança da água tratada - Valor cobrado pela ficha ser considerado alto  

Mudança da liderança local do grupo gestor 
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APÊNDICE IV – QUADRO DE ANÁLISE QUALITATIVA DOS RISCOS  
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APÊNDICE V- RÉPLICAS DOS RELATÓRIOS FÍSICOS NO GOOGLE 

FORMS®  
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APÊNDICE VI – ARTIGO_GESTÃO DE RISCOS_IJCIE OM 

Promotion of Risk Management in the “Água Doce” Program 

Based On The PMBOK® 

Mercandelli S1, Mustafa G2, Kiperstok A 3. 

Abstract From the 1990s onwards, the installation of desalination equipment using reverse osmosis 

membranes in the wells of the semi-arid region of Brazil began to provide drinking water to communities 

in this area. Currently, this process is being used by the federal government Program named “Água Doce”, 

with an investment of approximately R$ 252 million. Thus, the fundamental question answered in this paper 

is: What are the main risks to which the Água Doce Program of the State of Bahia is exposed and which 

should be treated with the highest priority? The PMBOK® 6th ed. was used as a guide to support the 

methodology of this work. In practical terms, the main contributions of this research are: a) A proposal for 

a risk methodology aimed at the scenario of the Água Doce Program in the state of Bahia; b) Development 

of an Analytical Risk Structure for the Program; c) Survey of a list of 36 risks, categorized and ranked 

according to the urgency of their treatments. As a recommendation for future research, it is suggested to 

develop plans to deal with these risks, monitor the identified risks, monitor residual risks, identify new risks 

and evaluate the effectiveness of the risk process throughout the project. 

Keywords: Keywords: Risk Management 1; PMI 2; Reverse Osmosis 3. 

 

Introduction 

The high level of salinity found in groundwater in a large part of the semi-arid region in Northeastern 

Brazil demands its removal to make it suitable for human supply. In this sense, from the 90's onwards, 

the installation of desalination equipment using osmosis membranes began (BRASIL, 2012). 
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Currently, this process is being used by the Federal Government Program “Água Doce“, object of this 

study. Its objective is to provide subsidies for a public policy of perennial access to drinking water for 

diffuse communities in this region. Developed by the federal government of Brazil, it aims to implement a 

total of 1357 reverse osmosis plants in the semi-arid region by 2020, totaling an investment of 

approximately R$ 252 million (BRASIL, 2012).The state of Bahia received the largest capital contribution 

of the Program, approximately R$ 62 million, until 2020 (BRASIL, 2012). However, the volume of 

resources from the Ministry of the Environment has not yet been sufficient to meet the demand in the semi-

arid region and, thus, a new contribution of R $ 158 million is expected in 2020, to serve another 200 

locations in Brazil (BRASIL, 2019). 

 

The Program “Água Doce“ was conceived and elaborated from the Program “Água Boa“, its predecessor, 

which did not use management tools to guarantee the achievement of its objectives, therefore it was not 

efficiently structured in its planning and execution. This lack of management resulted in risks that 

culminated in the discontinuity of the Program (BRASIL, 2001). 

The managerial differences between the Program “Água Doce” and Program “Água Boa” were the creation 

of a Base Document and an integrated management system. The document describes the entire planning, 

objectives and justifications of the Program, being published in 2012. The management is done through 

SICONV - System of Management of Agreements and Contracts, where they are defined, budgets, 

deadlines, planning of the stages of the project and controls during the its execution (MMA, 2012; SICONV, 

2017). 

Even with the application of a project management scheme, the complexity of the “Água Doce” Program, 

requires a risk management approach. This complexity is due to two main factors: I) several governmental 

levels are involved, since it was developed by the federal government, coordinated by the Ministry of the 

Environment (MMA) and executed in partnership with several federal, state, municipal and civil society 

institutions; II) The systems are delivered to the communities, after being implemented, to be managed by 

them. This fact is complex, since the continuity of treated water supply still depends on several factors, 

such as: commitment to management, the need for technical knowledge to operate and maintain this 

equipment, the economy to manage the cash generated from the collection of desalinated water, and the 

commitment of the municipal government to support this community with the Program (BRASIL, 2012). 

However, even with the complex scenario surrounding this Program, no form of systematization was 

observed to survey, classify, analyze and treat the risks to whichthe Program is susceptible, through 

preliminary studies to this work, on the Água Doce Program in Bahia. A risk approach to the project 

management has not been applied. 

One of the main diffusers of project management practices is PMI - Project Management Institute. PMI has 

developed a guide with a set of knowledge in project management, the PMBOK® Guide (Project 

Management Body of Knowledge). It works as a basis that orientates, but does not determine, the creation 

of methodologies, policies, procedures, guidelines, tools and techniques for project management in  

organizations. According to this Guide, risk management is fundamental for project or program 

management, as well as managing integration, scope, time, costs, quality, human resources, 

communications, acquisitions and stakeholders. This research limited its contribution to the area of risk 

management, based on the premise that the other areas of management are carried out by the Agua Doce 

Program, as PMI (2016) suggests. 
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Several studies point out the importance of risk management guided by PMBOK ®, such as: Paranhos et 

al. (2016), Santos and Cabral (2008), Girardi et al. (2018), Miranda (2017). These authors demonstrated 

the achievement of concrete results of the application of this type of management, such as: Risk Analytical 

Structure, list of categorized risks, probabilities and impacts and list of action for the mitigation/elimination 

of these risks. Thus, risk management according to PMI will be adopted in this work. 

According to the PMBOK® Guide 6: “risk is an event or an uncertain condition that, if it occurs, has an 

effect on at least one project objective”. These goals can be influenced both negatively and positively. Thus, 

the management of these risks aims to increase the probabilities and impacts of positive events and to reduce 

the probability and impact of negative events (PMI, 2016). 

Thus, the fundamental question to be answered in this work is: What are the main risks that the Água Doce 

Program of the State of Bahia is exposed to and which should be treated as a higher priority? 

In this panorama, one can see that there is a gap in the work for risk analysis of projects in the scenario of 

the Água Doce Program. Therefore, the general objective of this work is to identify the risk scenario in 

which the program is inserted, so that future work can be developed to deal with these, increasing the 

probability of achieving the Program's objective of providing continuous drinking water to communities. 

To achieve this, the following specific objectives are sought: i) to develop a specific methodology based 

on what the Project Management Institute - PMI indicates and described in its guide PMBOK ® 6th ed. 

through it; ii) to identify; iii) to classify and iv) to order the priority in the treatment of these risks. 

The Risk Management Process, defined by the PMBOK® Guide 6th edition, has successive and feedback 

steps. Based on this flow, Figure 1 was created to represent all steps of this management: planning, 

identification, analysis, response development, monitoring and risk control of a project. This process must 

be applied throughout the entire life cycle of a project, that is, it follows the phases, from its planning, 

execution and control to its completion and closure (PMI, 2016; SILVA & CRISPIM, 2014). 
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Fig. 1. Risk management process 

The steps from the quantitative analysis of Fig. 1. will not be the scope of this study. Nevertheless, the 

complete process is described for knowledge: identification of corrective actions, development of risk 

response plans, monitoring of identified risks, monitoring of residual risks, identification of new risks and 

assessment of the effectiveness of the risk process throughout the project ( PMI, 2016; Battistuzzo and 

Piscopo, 2014). 

With PMOBOK® 6º ed, a methodology was developed directed to the scenario of the Água Doce Program, 

since a specific data collection strategy, Risk Analytical Structure and specific dimensions of impact 

analysis were developed. 

The collection of program data, according to Fig.1, was done through a qualitative methodological strategy, 

of applied nature with descriptive objective, since it tries to show risk scenarios to the Program, using the 

following techniques: questionnaires and interviews (Gil, 1994). 

The reliability criteria used for this work are based on the parameter definitions of the subjects to participate 

in the survey, pre-treatment of the questionnaires and interviews collected, and tabulation for analysis of 

the answers (Gehardt and Tolfo, 2009). 

 

Methodology 

Data collection: 

The study universe was limited to 145 communities covered by the Água Doce Program, in its 

first stage. The following premises were used to define the sample: Research subjects should be 

members of the group that manages the system in their community or operates it, be accessible, 

and in order to contribute to the research. 
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Because the communities are diffuse within Bahia, it was not possible to visit each community, 

the questionnaires were applied by telephone and online. 

To conduct the interviews, the opportunity for face-to-face meetings was sought. Thus, these 

were carried out during the following meetings: Visit to the municipality of Uauá in May 2017; 

II State Meeting of the Água Doce Program (Salvador, April 26, 2017); III State Meeting of the 

Water Program (Feira de Santana, held on May 17 and 18, 2018); VII National Meeting of the 

Água Doce Program (Salvador, held on November 27 and 28, 2018). 

Data processing 

Pre-analysis - analysis to check the quality of the materials answered: out of the 50 

questionnaires received, 29 questionnaires were discarded due to gaps in the answers. 

Therefore, 21 were analysed. Of the 25 interviews, 7 were discarded due to gaps in knowledge 

of the interviewed subjects and thus 10 were considered in this study. Thus, 31 materials went 

to the data processing stage. 

Data processing - systematization of interview and questionnaire responses: The answers were 

placed in a spreadsheet, where the analysis of content was carried out, through the thematic 

analysis about the failures of the systems, periodicity of these failures, their possible causes and 

consequences 

Risk Identification and Analytical Structure 

After the survey of risks and for their detailed categorization, a Risk Analytical Framework was 

developed, schematized according to Figure 2. The purpose of this framework is to facilitate the 

direction of actions for the treatment of risks. This structure was divided into three levels or 

subcategories, the 1st and 2nd levels were extracted from the PMBOK® 6th edition. For the 

construction of the 3rd level we used information gathered from questionnaires, statements 

and analysis of documentation of the Program 
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Fig. 1. Risk Analytical Structure of the “Água Doce” Program in Bahia. 

After the construction of the Risk Analytical Framework, the root causes and effects of the 

identified risks were determined, based on all questions answered and testimonials. 

The prioritization in the treatment of risks, according to this methodology, should occur using 

combinations between the probability of an event occurring and the impact of its consequences. 

Thus, the next step performed was qualitative risk analysis, which is composed by: (a) 

assessment of probabilities and impacts; (b) application of the severity matrix and classification 

of risks (PMI, 2016). 

Likelihood of occurrence (P)  

For the determination of Probability (P), an analysis was made of the periodicity that the risks 

under study appeared in the tabulated data and then classified according to Table 1, which was 

adapted with data from PMBOK® (2016) and Pironte (2018). 

Table 1. Auxiliary matrix for determining the probability of occurrence 

 

Classification P Description 

Very low 0,10 Extraordinary event, with no history of occurrences. 

Low 0,30 Not likely. It may occur at some point. 

Medium 0,50 Possible. It must occur at some point. 

High 0,70 Usual event with a widely known history. 

Very high 0,90 Repetitive and constant event 
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Impact (I) 

In this case, in order to calculate the Impact (I), the matrix exposed in Table 2 was developed, 

considering the categories that can cause impact on the objectives of the Program “Água Doce 

Bahia“. Thus, impact on the scope and quality of the projects, operation and maintenance costs 

of the system, water supply and Health, Safety and Environment (HSE) were considered. The 

impact values and their classification were adopted from the PMBOK Guide 6 ª. Ed, as well as 

the degree of the Scope/Quality, Cost and HSE categories. The description of the degree of 

impact on desalination plants production was developed according to the first stage of this work. 

Table 2. Auxiliary matrix for determining the severity of risk on PAD 

Risk impact category 

I Value Scope / Quality Cost Production HSE 

Very 

low 

0,05 Almost 

imperceptible 

change. 

Minor 

change 

in cost 

Stop <24 

hours 

Increase or 

reduction in 

negligible impacts. 

Low 0,1 Only minor areas or 

more demanding 

applications are 

affected / benefited. 

Cost 

change 

<5% 

Stop> 24 h 

and <48 h 

Increase or 

reduction of low 

relevance impacts. 

Medium 0,2 Modification of 

impact on end user / 

customer approval. 

Cost 

change 

<5 - 

10% 

Stop> 48h 

and <120h 

Increase or 

reduction of relevant 

impacts or risk to 

people. 

High 

 

0,4 Modification of 

great impact for the 

customer. 

Cost 

change 

<10 -

20% 

Stop> 120 h 

and <360 h 

Increase or 

reduction of 

important impacts or 

personal accidents. 

Very 

high 

0,8 Changes that imply 

revision of the 

project's strategy. 

Modific

ation 

cost> 

20% 

Stop> 360 h Increased or reduced 

material losses / 

major 

environmental 

impacts 

 

 

Risk Matrix  

The risk matrix is developed by multiplying the probability (P) and impact (I) weights, resulting in what 

PMBOK 6th ed. calls risk severity. After this calculation, the classification of each risk is located in the 

matrix (Table 3). The Green area represents low priority risks, yellow area moderate priority risks and red 

area high priority risks (PMI, 2016).  

Table 3. Risk Matrix 
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Probability Impact 

 0,05 0,1 0,2 0,4 0,8 

0,9 0,05 0,09 0,18 0,36 0,72 

0,7 0,04 0,07 0,14 0,28 0,56 

0,5 0,03 0,05 0,10 0,20 0,40 

0,3 0,02 0,03 0,06 0,12 0,24 

0,1 0,01 0,01 0,02 0,04 0,08 

The results were displayed in a table, as shown the model presented in Table 4, adapted from 

Pironte (2018), is usually used in the application of qualitative analysis of risk management. The 

application of this Table provides a systematic view of the relationship between risk and its 

category (levels), root cause and effects. As well as probability, impact and ranking or order of 

prioritization. 

Table 4. Adapted model used for qualitative analysis of risk registration 

 

 

Results and Discussion  

Due to the great difficulty in contacting the members of the communities to be interviewed in the 

rural area of the semi-arid region of Bahia, the rotation of members of the managing nucleus and 

mainly of operators, it was possible, during the period of construction of this work, to carry out 

31 interviews that represent 21.38% of the systems. 

Table 5 was developed as a result of this study, which is shown here to demonstrate the 

visualization of the system resulting from the application of Risk Management and for this reason 

exposes only 3 risks. This table allowed the analysis of the 36 risks raised, of which 17 are of high 

exposure, concentrated in: (a) technical related to the operation of the system; (b) methodological 

related to maintenance of desalination plants and identification / definition of limits of 

responsibility among the parties involved. The classifications come from several sources, which 

would not be systematized without the application of Risk Management. 
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Table 5. Results of the qualitative analysis of the 3 main risks of the “Água Doce Bahia“ Program 

 

 

After the qualitative analysis of the risks (according to Table 5), the results were compiled into 

graphs, discussing the risks according to their classifications in the levels and sub-levels of the 

Risk Analytical Framework. Thus, considering the total risks raised, 16 were classified as high 

exposure, or severity (PxI> 0.18), 17 as medium severity and 3 as low severity, as shown in the 

graph of Figure 3.      

 

 Fig. 3. Severity of risks 

The risks identified were in their majority (52%) classified as risks related to the management 

factors to which the Program is inserted. Technical risks come in second place (38%) and external 

risks in third place (10%), as shown in Figure 4. 
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Fig. 4. Risk classification according to level 1 

The risks of the "Methods" category are related to processes of social mobilization, management 

group, training, material acquisition, etc. Through the analysis of the graphic in Figure 5, it is 

identified that the risks are concentrated in "people" (26%) and "HSE " (21%). 

 

              Fig. 5. Distribution of risks related to the Program's management methods 

The risks of classification "People" (Figure 5), are related to: local workforce shortage, lack of 

commitment of personnel, low level of technical qualification of the operator, absence and change 

of people in management groups, payment or not for consumption of treated water. These facts 

present as root causes: the scenario of low schooling; some operators can only operate the system 

when they are absent from their remunerated activities, since not all operators are remunerated to 

put the system into operation and distribute the water.  This fact leads to discouragement and 

consequent disengagement of the operators and, sometimes, even abandoning of the Program by 

them. 

The risks classified as " HSE "  (Figure 5), are related to: negligence in the disinfection of the 

system for water supply; occurrence of accidents or process incidents; occurrence of accidents or 

work incidents. Presenting the following root causes: Non-understanding of the importance of 

this process for the health of water consumers; short circuit/leakage in the containment 

tank/deficient physical structures/chemicals used incorrectly; unpreparedness of the operator 

regarding the risks he is exposed to/low perception of the risk. These may promote the following 

effects: water supply off the potability standards; suspension of desalination plant operation; 

shock, biological contamination, accident with rotating equipment. 

The "technical risks" identified are related to the planning, implementation, operation and 

maintenance factors of the desalination plants, such as: conceptual, basic design, construction and 

assembly, among others (Figure 6). 
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Fig. 6. Distribution of risks related to the techniques applied in the Program. 

The concentration of technical risks occurs during system operation (50%) (Figure 6). These risks 

present as main impacts: failure in the execution of work routines, inadequate operation 

frequency, and loss of operational performance. In general, the root causes of these risks are due 

to the technical ignorance of the designer or operator, failure to control variables such as pressure 

and flow, failure to execute the backwash of the desalination plant, incompatibility of materials. 

These causes lead to potential system downtime events due to failures in the pump bearings and 

the formation of fouling by precipitated salts or microorganisms under the membrane.  

The "external" risks identified are related to climatic, social and/or political factors (Figure 7). 

This one presents as root causes: political conflicts (national, state or municipal), lack of 

consumption of desalinated water due to pre-conceived impressions of the community about its 

intake or lack of awareness about the quality of desalinated water compared to other sources, such 

as cisterns. The most significant climatic effect concerns the drying of the well with the 

desalination plant, with the root cause being the sizing of the system incompatible with the 

maximum raw water flow. 

 

 

Fig. 7. Distribution of risks external to the Program 

The PMBOK® Guide supported the use of tools that enabled the survey and discussion of the 

exposed risks scenario. The degree of complexity in which the Água Doce Program is inserted is 

reinforced through the results that it demonstrates, the technical (desalination), social 

(community) and political relations (national, state and local management groups). This is due to 

the use of reverse osmosis desalinators in semi-arid communities that, through a management 

agreement, are responsible for the management of the system (through a local management 

group), together with the needs of articulations between all institutions involved in the model of 

management adopted by the Program, sufficiently for implementation, monitoring and support 

for the continuity of the Program.  
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Conclusion 

The accomplishment of this work made it possible to answer the question: what are the main risks 

that the Água Doce Program of the State of Bahia is exposed to and which ones should be treated 

with more priority. Supporting to cover the lack of studies on this topic in the Program scenario. 

In practical terms, the main contributions of this research are: 

a) The proposal for a risk methodology aimed at the scenario of the Água Doce Program 

in the state of Bahia; 

b) Development of an Analytical Risk Structure for the Program; 

c) Survey of a list of 36 risks, categorized and ranked according to the urgency of their 

dealings; 

d) Presentation of useful information that serves as a basis for analysis of deals and 

quantitative analyzes of risks such as failure tree, etc. 

The limitations found during the development of this research were compounded by the amount 

of data collected, resulting from the impossibility of going to each community, since they are 

located in a rural area and are very distant from each other, due to the difficulty of contact with 

members of the group. manager, and the low contribution of those who got in touch. Thus, 50 

questionnaires and 25 interviews were collected, but only 31 of these were considered to 

guarantee the reliability of the study. Thus, it is not possible to ensure the representativeness of 

the results for all installed systems. The research strategy did not seek to generalize the results, 

but to present a methodology that systematizes wealth management for the Program and the risk 

scenarios to which it is inserted. Thus, it is hoped that this research may pave the way for new 

studies on the subject addressed. 

From this observation, the following recommendation for future research complementary to the 

risk management of the Água Doce Program emerges:  it is suggested to deepen discussions on 

each risk factor linked to the Program, investigate its impacts, developing plans to address these 

risks, monitoring the risks identified, monitoring residual risks, identifying new risks and 

assessing the effectiveness of the risk process throughout the project. 
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APÊNDICE VII – SIMULAÇÃO DO PROJETO DAS USINAS 

CENTRALIZADAS  
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APÊNDICE VIII – CÁLCULOS DO ESTUDO DE LOCALIZAÇÃO 

A matéria prima, nesse estudo, é a água dos poços já perfurados utilizados no Programa 

Água, no Município de Uauá situado no estado da Bahia. As águas desses poços são 

salobras tendo a concentração de Sólidos Totais Dissolvidos variando entre 1.500mg/L 

até 9.730 mg/L.  

O preço da matéria prima, a água, não é cobrada no Programa Água Doce. Há a liberação 

do poço através da outorga para sua exploração em prol das dessedentação humana. 

Assim, nesse estudo, o custo com a matéria prima será considerado como o custo da 

energia elétrica consumida, que está diretamente relacionado com potência das bombas 

de adução da água e passagem pelas membranas.  

Inicialmente verificaram-se as coordenadas e plotaram se os poços com auxílio do Google 

Earth®. Em seguida foram considerados três diferentes arranjos de trajetórias das 

tubulações desses poços até as usinas (análise de encaminhamento). As tubulações foram 

lançadas ao longo de estradas vizinhais, para evitar a passagem por áreas privadas ou 

causar desmatamento.  

Desta forma, simularam-se diferentes arranjos escolhendo-se aquele que desenvolveria a 

menor potência das bombas centrífugas. Foram considerados 18 poços explorados em 

comunidades difusas do município de Uauá. A Figura 1, retirada de um relatório do 

Programa demostra a distribuição de poços em Uauá. 

Figura 1 -Distribuição dos dessalinizadores do PAD em Uauá 

 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Regional (2020). 
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Os cálculos para determinação da potência dos equipamentos de recalque, levaram em 

consideração os seguintes critérios:  

• Velocidade de escoamento de 0,5 a 1,5 m/s, para que não seja tão baixa, causando 

acúmulo de precipitados nem seja tem alta que desgaste a tubulação por atrito; 

• Vazão – soma das vazões de água bruta utilizadas no programa para fornecer 

10L/pessoa por dia; 

• Operação de 6 horas 

• Fator de atrito aproximado de 0,02. 

Para calcular as distâncias, entre os sistemas plotou-se a localização dos poços do 

Programa em Uauá, no Google Earth®, através dos seus dados de georreferenciamento 

desses poços, que foram fornecidos pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado da 

Bahia. O resultado é exposto na Figura 2. 

Figura 2 -Distribuição dos poços - em escala - Escala 1:11,6km. 

 

                   Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA 

Em seguida, analisaram-se as possíveis configurações para implantação de usinas 

centralizadas e suas localidades. Assim, simulou-se a configuração com 1, 2 e 3 usinas. 

Todos os arranjos consideram o fornecimento de água para todas as comunidades e 

famílias atendidas pelo Programa. O primeiro arranjo (Arranjo 1) estudado está exposto 

na Figura 3 e considera a instalação de uma única usina na cidade de Uauá, por causa da 

sua maior infraestrutura e acessibilidade.  
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Figura 3 - Arranjo 1 

 

Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA 

Após o lançamento da adutora e cálculo do comprimento total das tubulações, assim como 

da vazão total do sistema, simulou-se a potência requerida pelo motor, de acordo com os 

critérios citados, conforme exposto na Tabela 1. 

Tabela 1 - Simulação de potência 

. 

Fonte: Autora (2020) 

O segundo arranjo (Arranjo 2) estudado, considera a centralização em duas usinas, 

expostas na Figura 4. Duas comunidades de melhor infraestrutura foram utilizadas para 

simular esse arranjo. O arranjo buscou o menor comprimento total da tubulação e 

encaminhamentos por estradas.  
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Figura 4 - Arranjo 2 

 

Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA (2020). 

Após cálculo do comprimento total das tubulações e vazão total do sistema de cada usina, 

simulou-se a potência requerida pelo motor, de acordo com os critérios citados, conforme 

exposto na Tabela 2. 

Tabela 2 -Simulação de potência requerida das bombas das usinas do Arranjo 2 

 

Fonte: Autora (2020). 

O terceiro arranjo (Arranjo 3) estudado, contempla a implantação de 3 usinas, conforme 

exposto na Figura 5. As comunidades selecionadas foram as que possuem maior estrutura 
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de distribuição de energia elétrica, acesso por estradas e desenvolviam menor trecho de 

tubulações. 

Figura 5 - Arranjo 3 

 

Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA (2020). 

 

Após cálculo do comprimento total das tubulações, nesse arranjo, e vazão total do sistema 

de cada usina, simulou-se a potência requerida pelo motor, de acordo com os critérios 

citados, conforme exposto na Tabela 3. 

Tabela 3 - Simulação de potência requerida das bombas das usinas do Arranjo 3 

 

Fonte: Autora (2020). 
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Após estudo das potências necessárias para recalque de 3 diferentes arranjos, obteve-se 

como resultados as seguintes potências por arranjo, conforme exposto na Tabela 4. 

Tabela 4 - Comparativo das potências requeridas por arranjo 

 

Fonte: Autora (2020). 

Através desse resultado o Arranjo 3 é o que tem potencial de requerer menor potência, 

dentre os arranjos avaliados e atenderia a todas as comunidades com apenas 3 usinas.   
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APÊNDICE IX – DIMENSIONAMENTO PRELIMINAR DA ADUTORA 

Dentro do Arranjo 3, o estudo técnico e econômico se concentrará na Usina 1, por permitir 

a centralização de 8 dessalinizadores em uma única usina. E por servir de referência para 

qualquer outro arranjo. Com esse estudo será possível analisar as vantagens e 

desvantagens ao se concentrar usinas de dessalinização. A Figura 1 demonstra a área 

abrangida nesse estudo, em branco, sendo assim o volume de controle usado para as 

simulações de dimensionamentos, custos de investimento e operacionais. 

Figura 1 - Região de estudo 

 

 Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA (2020). 

Projeto preliminar dos equipamentos principais 

Nesta etapa desenvolve-se um projeto preliminar dos equipamentos principais para 

implantação da “Usina 1” da Figura 1. Nesse estudo os equipamentos principais são a 

adutora e o sistema de dessalinização. O intuito aqui é utilizá-los como base para o cálculo 

do investimento total. Foram desenvolvidas duas simulações, uma utilizando as mesmas 

premissas de fornecimento do PAD (Sistema 1) para fornecer 10L/pessoa por dia e outra 

utilizando a capacidade máxima dos poços (Sistema 2). Para que se possa avaliar a melhor 

alternativa. Assim, no estudo econômico da adutora o custo se baseará nos diâmetros das 

tubulações das adutoras dos dois cenários, suas potências necessárias para a operação da 

bomba de alta pressão e o sistema de osmose para cada um cenário. Após realizada essa 

etapa, será avaliado qual desses possui maior potencial de instalação. 



 

193 
 

Sistema 1 - Premissas de projeto de acordo com PAD, exceto adutora: 

● Lançamento da tubulação por estradas; 

● Vazão máxima considera a vazão total de cada poço extraída de acordo com o 

Programa Água Doce 22,32m³/h, ou seja, fornecer 10 L/pessoa por dia. 

● População atendida, 1156 famílias (dados da SEMA/BA), que considerando 4 

pessoas por família serão atendidas 4624 pessoas; 

● Velocidade de escoamento de 0,5 a 1,5 m/s, para que não seja tão baixa, causando 

acúmulo de precipitados nem seja tem alta que desgaste a tubulação por atrito; 

● Fator de atrito aproximado de 0,02. 

Sistema 2 - Premissas de projeto de utilizando a vazão máxima do poço: 

● Lançamento da tubulação por estradas; 

● Vazão máxima considera a vazão total de cada poço extraída de acordo com o 

Programa Água Doce 34,29 m³/h; 

● Tempo de operação 20h/dia; 

● População atendida, 1156 famílias (dados da SEMA/BA), que considerando 4 

pessoas por família serão atendidas 4624 pessoas. 

● família serão atendidas 4624 pessoas; 

● Velocidade de escoamento de 0,5 a 1,5 m/s, para que não seja tão baixa, causando 

acúmulo de precipitados nem seja tem alta que desgaste a tubulação por atrito; 

● Fator de atrito aproximado de 0,02. 

Projeto Preliminar da Adutora 

Para o projeto preliminar da adutora a ser instalada, foi necessário o lançamento das linhas 

de tubulação. Esse foi feito utilizando o Google Earth®, através do estudo de localização, 

etapa em que definiu-se que essa usina seria implantada na comunidade de São Paulo. A 

Figura 2 expõe o lançamento das tubulações da Usina 1, até essa comunidade, unindo as 

8 comunidades onde haverá distribuição de água, considerando o uso de todos os poços 

do PAD, nessas comunidades. 
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Figura 2 -Arranjo de adutoras para distribuição de água - escala: 1:4,89km 

 

Fonte: Autora (2020), com base em SEMA/BA (2020). 

Para o dimensionamento da tubulação da adutora foram simulados um sistema para a 

vazão de adução de 22,32m³/h, denominado de Sistema 1, e o outro com vazão de 34,29 

m³/h, denominado de Sistema 2. 

Para seguir com os cálculos foi necessário considerar o comprimento total de cada 

seguimento da adutora e as vazões extraídas de cada poço, como pode ser observado na 

Figura 3. 

Figura 3 – Descrição das distâncias entre os poços  

 

Fonte: Autora (2021). 
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Assim, o esquema exposto na Figura 4, demonstra como seriam os fluxos de água para 

captação, tratamento e distribuição da água dessalinizada.  

Figura 4 – Fluxograma simplificado da proposta de centralização na Usina 1. 

Fonte: Autora (2021). 

 

Os cálculos realizados para o dimensionamento das bombas e do diâmetro interno das 

adutoras estão detalhados na Tabela 1 e Tabela 2, para o sistema 1 e na Tabela 3 e Tabela 

4 para o sistema 2. Vale lembrar para o dimensionamento da tubulação da adutora foram 

simulados um sistema para a vazão de adução de 22,32m³/h, denominado de Sistema 1, e 

o outro com vazão de 34,29 m³/h, denominado de Sistema 2. seguir expõe-se o resultado 

do dimensionamento desses sistemas e as potências requeridas para suas operações.  

Premissas para dimensionamento: 

Fator de fricção (f) -0,02 

Velocidade (v) – mínima: 0,5 m/s; máxima:1,0 m/s 

Perda de carga na sucção (DeltaP s) – 5 m 

Cota no flange de sucção (Zs) – 2m 

Cota no flange de descarga (Zd) – 5m 

Pressão no vaso de sucção (pvs) – 0 (pressão atmosférica) 

Pressão no vaso de descarga (pvd) – 0 (pressão atmosférica)  
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Tabela 1 – Dados da adução dos poços para a Usina 1 - 22,32 m³/h 

 

Fonte: Autora (2021). 

Tabela 2 – Dados da adução da Usina 1 para as comunidades – 7,7 m³/h 

Fonte: Autora (2021). 
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Tabela 3 - Dados da adução dos poços para a Usina 1 - 36,91 m³/h 

 

Fonte: Autora (2021). 

Tabela 4 - Dados da adução da Usina 1 para as comunidades – 12 m³/h 

 

Fonte: Autora (2021). 

Na tabela acima, tem-se os dados necessário para que sejam realizados os cálculos com 

os custos aproximados para a implantação da Usina 1 de dessalinização. Nas tabelas 

acima, pode-se verificar também que a potência da bomba de transferência de água tratada 
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é o somatório das bombas necessárias para transferir a quantidade de água necessária para 

as comunidades em cada trecho.  

Para ficar mais claro, o Quadro 2 expõe as potências somadas por função de cada conjunto 

de bombas. Os cálculos de potências necessárias para operação e consequentemente o 

custo com energia será baseado nos resultados do Quadro 1. 

Quadro 1 - Comparativo das potências totais por sistema 

Sistema 
Potência total adução  

poço-usina 

Potência da bomba 

para dessalinização 

Potência total 

usina-comunidades 

1 – 22,32 m³/h 31,01 kW 12,12 kW 32,25 kW 

2 - 36,91 m³/h 40,82 kW 20,43 kW 39,26 kW 

    Fonte: Autora (2021). 

Através das análises de das Tabelas acima, pode-se verificar que o aumento na vazão dos 

sistemas aumenta as potências requeridas para operação e os diâmetros da tubulação o 

que consequentemente impacta nos custos para aquisição e operação desses 

equipamentos. 

Assim, no estudo econômico da adutora o custo se baseará nos diâmetros das tubulações 

das adutoras dos dois cenários, potências necessárias para a operação da bomba de alta 

pressão e o sistema de osmose para cada um cenário.  
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APÊNDICE X – DIMENSIONAMENTO PRELIMINAR DO DESSALINIZADOR 

Como para as adutoras serão simulados o Sistema 1 (19,7m³/h) e o Sistema 2 (36,9m³/h), 

mas aqui de dessalinização por osmose inversa. Para simular os tamanhos dos sistemas 

de dessalinização para cada caso, foi necessária a realização do balanço de massa de todos 

os principais sólidos (íons) a serem extraídos pela osmose inversa. 

Para o balanço, como não há reação e apenas uma mistura das 8 correntes de água bruta, 

extraídas dos poços e misturadas em um tanque, utilizou-se a fórmula simples de mistura 

para cálculo da concentração final de cada íon e ânion a serem extraídos. 

Equação aplicada: 

CP1*Qp1+ CP2*Qp2+ CP3*Qp3+ CP4*Qp4+ CP5*Qp5+ CP6*Qp6+ CP7*Qp7+ CP8*QP8= CT*QT 

A Tabela 1 demonstra os dados utilizados, que foram extraídos das análises dos poços, e 

os resultados das concentrações finais de cada “sólido” após balanço de massa para o 

Sistema 1. A Tabela 2 também expõe os dados utilizados e o balanço para o Sistema 2. 

Tabela 1 - Sistema 1 - Balanço de massa dos 8 poços para suprir a Usina 1 – 22,32 m³/h 

 
    Fonte: Autora (2021). 
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Tabela 2 - Sistema 2 - Balanço de massa dos 8 poços para suprir a Usina 1 – 36,91 m³/h 

Fonte: Autora (2021). 

 

 

Quadro 1 – Sistema 1 - Resultado da simulação para vazão de entrada de 22,00 m³/hFonte:   

Fonte: Autora (2021). 
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Quadro 2 – Sistema 2 - Resultado da simulação para vazão de entrada de 34,29 m³/h 

Fonte: Autora (2021). 

Através dos dimensionamentos expostos, pode-se extrair informações importantes para a 

decisão de instalação entre o Sistema 1 ou o Sistema 2. 

A recuperação considera de 35% se deve à necessidade de redução da energia específica 

dos sistemas. Outro fator está relacionado a vida útil das membranas, uma vez que 

reduzida a pressão sobre elas, maior é o tempo de vida. Esses fatores são importantes para 

que o custo operacional fosse reduzido dos sistemas fossem reduzidos. Vale ressaltar que 

esse o fornecedor dessa membrana considera a capacidade de 200L/h. A membrana 

utilizada nessa simulação é a mesma utilizada no Programa e é específica para água 

salobra (concentrações acima de 1000mg/L até 10.000mg/L de Sólidos totais 

dissolvidos). 
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APÊNDICE XI - ORÇAMENTO ADUTORA  

O custo de investimento para a aquisição e instalação da adutora foi realizado de acordo 

com as premissas baseadas nos critérios especificados na seguintes Normas: NBR-12215-

2017 (Projeto de adutora de água); NBR-12214-1992 NBR 590 (Projeto de sistema de 

bombeamento de água para abastecimento público); NBR 12266 (Projeto e execução de 

valas para assentamento de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana). Os itens 

básicos de serviços e materiais   exigidos estão expostos na Tabela 1 e 2, assim como a 

composição do investimento para aquisição e instalação de cada adutora de acordo com 

seu diâmetro devido às diferenças entre a vazões usadas. As premissas de instalação 

consideram as tubulações enterradas em valas, de 1 m de largura e 2 de profundidade. 

Os preços dos itens necessários para a instalação de uma adutora, conforme as normas 

expostas acimas, foram levantados na “Tabela De Preços De Materiais E Serviços Da 

Embasa”, de 2020, disponível no site da empresa. A base de cálculo se concentra em 

torno do comprimento total da tubulação, que nesse caso é de 26.723 m de acordo com o 

lançamento das tubulações da USINA 1 até as comunidades e dos poços da comunidade 

até a USINA 1. Os diâmetros foram calculados de acordo com cada vazão estudada. 

 

Tabela 1 -Estimativa de investimento total: Vazão conforme PAD: 22 m³/h 

 

Fonte: Autora (2021). 

Tabela 2 -Estimativa de investimento total: 34,29 m³/h 

 

 Fonte: Autora (2021). 
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ANEXO I - RELATÓRIO DO MONITORAMENTO DOS SISTEMAS DE 

DESSALINIZAÇÃO 

  

 

 

RELATÓRIO DO MONITORAMENTO DA GESTÃO COMPARTILHADA 

DOS SISTEMAS DE DESSALINIZAÇÃO  

 

 

Relatório do Componente Mobilização Social do 

PAD, contendo observações realizadas durante o 

monitoramento da gestão compartilhada, nas 

comunidades atendidas pelo Programa. 
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Foto 

 

 

 

 

COMUNIDADE 

CIDADE 

 

 

RELATÓRIO DO MONITORAMENTO DA GESTÃO COMPARTILHADA 

DOS SISTEMAS DE DESSALINIZAÇÃO  

 

Município:  

Localidade:  

Tipo de Comunidade:  

Coordenadas do Sistema:  

Coordenadas do Poço:  

 

Data da Visita Técnica:  
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Técnicos CAR-PAD: 

 

 

 

Pessoas da comunidade 

contatadas/entrevistadas: 
 

Operadores/tel.:  

 

1. Objetivo da Visita: 

Realizar a primeira visita de monitoramento da gestão compartilhada dos Sistemas de 

Dessalinização feita pelas comunidades atendidas pelo Programa a partir das definições 

estabelecidas no Acordo de Gestão e atendendo à metodologia do Programa. 

O monitoramento da gestão é feito a partir de entrevista às pessoas “chave” das comunidades, 

especialmente aquelas identificadas no Acordo de Gestão como integrantes dos Grupo Gestor e 

Grupo de Operadores, e outros moradores locais beneficiados pelo sistema de dessalinização que 

se prontifiquem em participar e que tenham colaborações ao desenvolvimento da atividade de 

monitoramento. 

Nesta atividade é feita a rememorização dos compromissos firmados no Acordo de Gestão, com 

posterior levantamento da situação atual quanto ao cumprimento destes, além de buscar 

compreender eventuais ajustes que sejam necessários, de acordo com a evolução da realidade 

local, bem como obter mais e melhores argumentos para fortalecer os pontos que sejam 

necessários manter. 

A visita da equipe técnica teve por objetivos específicos: 

● Obtenção de dados e informações sobre a gestão dos sistemas de dessalinização, de 

maneira direta, através do preenchimento de planilhas aplicadas junto às pessoas que 

compõem o Grupo Gestor e Grupo de Operadores, e de maneira indireta, através do 

diálogo com pessoas da comunidade. 

● Conhecer a situação atual dos sistemas de dessalinização e aspectos da sua gestão, de 

maneira mais ampla, incluído levantamento rápido das estruturas físicas das obras e das 

condições dos equipamentos instalados, observação do funcionamento dos sistemas e da 

forma de manuseio e operação dos equipamentos pelo operador do sistema, como também 

realização de análises físico-químicos da água fornecida à população, para, em outros 

momentos, promover os ajustes necessários no Acordo de Gestão para atender a evolução 
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da realidade social local, bem como encaminhar soluções para questões de manutenção e 

reparo das estruturas físicas e dos equipamentos ou de (re)capacitação dos operadores. 

 

 

2. Avaliação da Gestão Compartilhada dos Sistemas de Dessalinização: 

Vide check-list de campo (Anexo 3) 

Critério de avaliação Avaliação 

A prefeitura tem cumprido suas responsabilidades? (Quais 

responsabilidades não estão sendo cumpridas?) 

(Sempre / Às vezes / Nunca / Não coube responsabilidade à prefeitura / 

Não sabe responder) 

 

Quais são as responsabilidades básicas do operador do sistema PAD? 

(Operar só o dessalinizador / Operar todo conjunto de abastecimento 

comunitário (poço, distribuição de água bruta e dessalinizador) 

 

O(s) operador(es) DO DESSALINIZADOR foi(ram) substituído(s) 

desde a última visita de algum a equipe do PAD? 

(Sim / Não) 

 

O operador DO DESSALINIZADOR tem cumprido suas 

responsabilidades? 

(Sempre / Às vezes / Nunca / Não tem operador) 

 

O operador DO DESSALINIZADOR está apto para exercer suas 

atividades? 

(Sim / Operador não capacitado ou com capacitação insuficiente / Não) 

 

Houve alteração na composição do Grupo Gestor? 

(Parcialmente (%) / Totalmente / Grupo Gestor desarticulado / Não) 
 

O Grupo Gestor tem cumprido suas responsabilidades? 

(Sempre / Às vezes / Nunca / Grupo Gestor desarticulado) 
 

O horário de distribuição da água tem sido respeitado? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 
 

A quantidade de água distribuída é a prevista? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 
 

A água dessalinizada está sendo utilizada considerando os usos 

previstos? 
 



 

207 
 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 

A água do poço está sendo utilizada considerando os usos previstos? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 
 

O destino do concentrado está dentro do previsto? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 
 

A contribuição (quando houver) para o Fundo de Gestão está sendo 

recolhida?  

(Sempre / Às vezes / Nunca) 

 

A prestação de contas está ocorrendo? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 
 

Os custos para funcionamento do sistema estão sendo cobertos pelo 

fundo de reserva? (quais custos estão sendo cobertos?) 

(Sempre / Parcialmente / Nunca) 

 

Caso os custos  não estejam, sendo cobertos, ou sejam cobertos 

parcialmente, quem está custeando? (quais custos estão sendo cobertos?) 

(Associação / Prefeitura / Outros) 

 

Para exercer suas funções o operador DO DESSALINIZADOR é 

gratificado? 

(Pelo município / Pela comunidade / Atividade voluntária) 

 

Quando gratificado, o operador DO DESSALINIZADOR recebe sua 

gratificação? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 

 

Para exercer suas funções o operador DO POÇO é gratificado? 

(Pelo município / Pela comunidade / Atividade voluntária) 
 

Quando gratificado, o operador DO POÇO recebe sua gratificação? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 
 

Percentual estimado do total de famílias que efetivamente está acessando 

a água dessalinizada. 

(%) 

 

Instituições locais utilizam a água dessalinizada? (quais utilizam) 

(Todas / Algumas / Nenhuma / Não existem instituições locais) 
 

O  sistema de dessalinização (do poço ao chafariz) está em plena 

condição de operação  no momento da visita? 

(Sim / Parcialmente / Não) 
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O sistema de dessalinização está sendo opera do na frequência prevista? 

(Sempre / Às vezes / Nunca) 
 

Conflitos e interesses locais interferem na gestão ou operação do 

sistema? (quais e qual forma de interferência?) 

(Sempre / Às vezes / Nunca / Não identificado ) 

 

Problemas de ordem técnica (estrutura física e equipamentos) interferem 

na gestão ou operação do sistema? (quais formas de interferência?) 

(Sempre / Às vezes / No momento da visita / Nunca / 

Não identificado) 

 

 3. Classificação de criticidade da gestão: Amarelo 

  

Azul (selo eficiência) 

– Comunidades em conformidade com a metodologia do Programa;  

– Experiências exitosas; 

– Mais de 50% das famílias consumindo a água dessalinizada. 

 

Verde (em conformidade) 

– Comunidades em conformidade com a metodologia do Programa; 

– Sistema em funcionamento. 

 

Amarelo (alerta) 

– Sistemas passíveis de ajustes técnicos devido a problemas na operação e/ou nos 

equipamentos; 

– Conflito no Grupo Gestor. 

 

Vermelho (intervenção) 

– Poço secou ou foi obstruído; 

– Sem operador; 

– Sem Grupo Gestor; 

– Sistema abandonado. 

 

4. Observações – Situação identificada: 
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5. Outras considerações: 

 

 

6. Recomendações: 
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ANEXO II – ORÇAMENTO DOS SISTEMAS DESSALINIZAÇÃO 
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